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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2018 
 

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO 
DE VAGAS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE IPATINGA-MG 
 

A Prefeitura Municipal de Ipatinga-MG torna público que estarão abertas, no período a seguir indicado, inscrições ao Concurso 
Público de Provas e Títulos para provimento de vagas do seu Quadro de Pessoal, discriminados no Anexo I, nos termos da 
legislação pertinente e das normas estabelecidas neste Edital. 
 
 

O Concurso Público será acompanhado por uma Comissão de Concurso Público criada por meio de Portaria do Exmo. Sr. Prefeito 
Municipal. 
 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES                                                                                                                                             

 
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus anexos e eventuais retificações, assim como pelas instruções, 

comunicações e convocações dele decorrentes, obedecidas as legislações pertinentes e sua execução realizar-se-á sob a 
responsabilidade técnica e operacional do IMAM Concursos. 

1.2. O prazo de validade deste Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados a partir da data de publicação da homologação 
da Classificação Final, podendo ser prorrogado uma vez por igual período a critério exclusivo do Poder Executivo do Município 
de Ipatinga. 

1.3. A participação do candidato implicará no conhecimento e na aceitação irrestrita das normas e das condições do Concurso 
Público tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais retificações, 
comunicações, instruções e convocações relativas ao certame, que passarão a fazer parte do instrumento convocatório como 
se nele estivessem transcritos e acerca dos quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

1.4. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário oficial da cidade de Brasília-DF. 

1.5. É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar diariamente todos os atos, etapas e convocações referentes ao 
Concurso Público, no endereço eletrônico www.imam.org.br até a homologação e no endereço eletrônico 
www.ipatinga.mg.gov.br, link “Diário Oficial”a partir da homologação. 

1.6. Aos candidatos cumpre o dever e a exclusiva responsabilidade de acompanhar as referidas publicações e divulgações nos 
meios elencados no item 1.5 deste Edital. 

1.7. O Edital poderá ser impresso pelo candidato, via Internet no site www.imam.org.br e estará disponível, para consulta, no 
Quadro de Avisos do Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos, 3º andar da Prefeitura de Ipatinga. 

1.8. Outras informações referentes a este Concurso Público poderão ser obtidas pelo telefone do IMAM (31) 3324-7076 de 
9h às 17h horas, exceto aos sábados, domingos e feriados, ou pelo site www.imam.org.br. 

 
 
2. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS E OUTROS DADOS 

 
2.1. Os cargos, número de vagas, o grau de escolaridade exigido, vencimento, carga horária e valor da inscrição são os constantes 

do Anexo I, parte integrante deste Edital. 

2.2. Este Concurso Público será realizado para contratação dentro do número de vagas constantes nos Anexos I, além das que 
surgirem durante o prazo de validade deste Concurso Público. 

2.3. Os candidatos classificados além do número de vagas previstas neste Edital terão assegurada apenas a expectativa de direito 
à contratação, ficando a concretização deste ato condicionada ao surgimento de novas vagas, ao exclusivo interesse, e à 
conveniência da Administração, à disponibilidade orçamentária, à estrita ordem de classificação, ao prazo de validade do 
Concurso Público e ao cumprimento das disposições legais pertinentes. 

2.4. Local de trabalho: Prefeitura Municipal, inclusive nas unidades da zona urbana ou rural, e de acordo com a necessidade do 
Município de Ipatinga. 

2.5. Jornada de trabalho: conforme discriminada no Anexo I. 

2.6. Regime Jurídico: os candidatos aprovados no concurso, após sua posse, terão suas relações de trabalho regidas pelo 
Estatuto do Servidor Público do Município de Ipatinga e legislação municipal aplicável. 

2.7. As atribuições dos cargos são as constantes do Anexo IV deste Edital. 

 
3. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA POSSE 

 
3.1. O candidato aprovado neste Concurso Público será nomeado de acordo com a necessidade do Município de Ipatinga, Minas 

Gerais, se atendidas às seguintes exigências.  
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a) ter sido aprovado no Concurso Público de que trata este Edital; 
b) ter, na data da posse, a idade mínima de 18 anos completos; 
c) ser brasileiro nato, naturalizado ou cidadão português em condição de igualdade de direitos com os brasileiros; no caso 

de naturalizados, comprovar a naturalização na forma da Lei Federal nº 6.815, de 19 de agosto de 1980; no caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pela reciprocidade de direitos advinda do Estatuto de igualdade entre 
brasileiros e portugueses, com reconhecimento de direitos políticos, nos termos do § 1º, do Artigo 12, da Constituição 
Brasileira. 

d) Estar em dia com as obrigações eleitorais; 
e) Estar em dia com as obrigações militares, se do sexo masculino; 
f) Ter, na data da posse, a escolaridade, o registro no respectivo Conselho de Classe quando o exercício do cargo o exigir e 

os requisitos exigidos para o provimento do cargo; 
g) Gozar de boa saúde física e mental e ter capacitação física para o exercício do cargo; 
h) Ser detentor de aptidão física e mental para o exercício das funções inerentes ao cargo, na forma de Laudo Médico 

Oficial; 
i) Não ser aposentado por invalidez ou estar em idade de aposentadoria compulsória, ou seja, aos 75 anos (Lei 

Complementar nº 152 de 03 de dezembro de 2015), nos termos do inciso II do Parágrafo 1º do art. 40 da Constituição 
Federal; 

j) Não exercer cargo, emprego ou função pública, ressalvados os casos de acumulação, exceto, quando houver 
compatibilidade de  horários nos termos do art. 37 XVI da Constituição Federal; 

 
3.2. No ato da inscrição não serão solicitados os comprovantes das exigências contidas no item 3.1. deste Edital. 

3.3. Perderá o direito à posse o candidato que, na data da convocação, não comprovar os requisitos elencados no item 3.1. 

 
 
4. DAS INSCRIÇÕES 

 
4.1. Período: a partir das 10h do dia 12/03/2018 até às 21h do dia 13/04/2018. 

4.2. As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas descritas neste Edital. 

4.3. O candidato deverá tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos no Edital que rege este Concurso Público e da 
legislação pertinente, antes de realizar sua inscrição, evitando ônus desnecessários. 

4.4. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na aceitação das instruções e das condições deste Concurso Público 
tais como se acham estabelecidas neste Edital e seus anexos e nas normas legais mencionadas e aplicadas à espécie, com a 
garantia do contraditório e da ampla defesa, extensivo a eventuais retificações, comunicados, instruções e convocações 
relativas ao Concurso Público, que passarão a fazer parte deste Edital como se nele estivessem transcritos e acerca dos quais 
não poderá o candidato alegar desconhecimento. 

4.5. É de exclusiva responsabilidade do candidato ou de seu representante a exatidão dos dados cadastrais informados no 
Requerimento Eletrônico de Inscrição, ou se for o caso, no Requerimento Eletrônico de Isenção, via Internet.  

4.6. A Prefeitura de Ipatinga e o IMAM não se responsabilizam por quaisquer atos ou fatos decorrentes de informações e endereço 
incorretos ou incompletos fornecidos pelo candidato. 

4.7. Qualquer informação falsa ou inexata por parte do candidato no Requerimento Eletrônico de Inscrição ou se for o caso, no 
Requerimento Eletrônico de Isenção, que comprometam a lisura do certame, determinará o cancelamento da inscrição e 
anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, 
observados o princípios do contraditório e da ampla defesa. 

4.8. Salvo com relação aos documentos constantes no item 5 e seus subitens, bem como nos anexos deste Edital, não se exigirá 
do candidato cópia de nenhum documento no ato do preenchimento do Requerimento Eletrônico de Inscrição, ou se for o caso, 
no Requerimento Eletrônico de Isenção, sendo de sua exclusiva responsabilidade a veracidade dos dados informados. 

4.9. A Prefeitura e o IMAM não se responsabilizam, quando os motivos de ordem técnica não lhes forem imputáveis, por inscrições 
não recebidas por falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falhas de impressão, problemas de 
ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a 
transferência dos dados e a impressão do boleto bancário. 

4.10. O Requerimento Eletrônico de Inscrição, o Requerimento Eletrônico de Isenção e o valor pago referente à taxa de inscrição 
são pessoais e intransferíveis. 

4.11. A inexistência, por qualquer motivo, do pagamento da taxa de inscrição será motivo de indeferimento da inscrição, exceto 
para os candidatos que se enquadrarem no item 5.1. e seus subitens. 

4.12. Não haverá inscrição condicional e/ou extemporânea. 

4.13. O candidato portador de deficiência além de declarar no Requerimento Eletrônico de Inscrição, ou se for o caso, no 
Requerimento Eletrônico de Isenção, a sua condição de deficiente físico, deverá encaminhar ao IMAM, laudo médico 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença-CID, conforme especificado no item 8.5. deste Edital. 
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4.14. O candidato poderá concorrer para mais de uma vaga apresentada neste Edital de Concurso Público desde que para níveis 
de escolaridade diferentes. 

4.15. Efetivada a inscrição, não será aceito pedido para alteração de opção de cargo. 

4.16. Havendo mais de uma inscrição para o mesmo nível de escolaridade, independentemente do cargo escolhido, prevalecerá 
a última inscrição cadastrada no site, ou seja, a de data e horário mais recentes. As demais inscrições realizadas para o 
mesmo nível de escolaridade não serão consideradas, mesmo que sejam para cargos diferentes. 

4.17. Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato no Requerimento Eletrônico de Inscrição ou 
Isenção, não serão aceitas: 

a) alteração do cargo indicado pelo candidato no Requerimento Eletrônico de Inscrição ou Isenção; 
b) transferências de Inscrições ou de Isenções do valor da taxa de inscrição entre pessoas; 
c) transferências de pagamentos de inscrição entre pessoas; 
d) alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência para a condição de pessoa com 

deficiência. 
 

4.18. As informações constantes no Requerimento Eletrônico de Inscrição ou, se for o caso, no Requerimento Eletrônico de Isenção 
são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-se a Prefeitura de Ipatinga e o IMAM de quaisquer atos ou fatos 
decorrentes de informações incorretas, endereço inexato ou incompleto, bem como a informação de deficiência sem a 
observância do previsto no item 8 deste Edital. 

4.19. O candidato é responsável pelas informações prestadas no Requerimento Eletrônico de Inscrição e no Requerimento 
Eletrônico de Isenção, arcando o mesmo com as consequências de eventuais erros no seu preenchimento. 

4.20. O candidato deverá possuir Cadastro de Pessoa Física – CPF e, obrigatoriamente, cédula de identidade, com número de 
registro geral, emitida por órgão do Estado de origem, cujos números deverão ser informados em campos próprios constantes 
do Requerimento Eletrônico de Inscrição, sem os quais, a inscrição não poderá ser efetuada. 

4.21. O valor da taxa de inscrição paga em duplicidade ou fora do prazo poderá ser requerido em até 05 (cinco) dias úteis após o 
encerramento das inscrições, mediante solicitação do candidato, por escrito, acompanhada de cópia de documento de 
identidade do candidato, o boleto e seu respectivo comprovante de pagamento.  

4.22. Para obter a restituição da taxa de inscrição, o candidato deverá informar nome e número do banco, número da agência com 
dígito e número da conta corrente com dígito, bem como o nome completo e CPF do titular da conta, caso a conta seja de 
terceiros, acompanhado da cópia do documento de identidade do candidato. 

4.23. O pedido da restituição, a documentação e os dados informados nos itens 4.21. e 4.22. deverão ser entregues no Posto de 
Informações, localizado no Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos, no 3º andar do Prédio Central da 
Prefeitura Municipal de Ipatinga, Rua Maria Jorge Selim de Sales, nº 100 – Centro, Ipatinga-MG, no horário das 09h às 12h e 
das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, ou enviado via Correios com AR por meio de SEDEX ou carta com Aviso de 
Recebimento (AR),  para a rua Célia de Souza, 55, do bairro da Sagrada Família, Belo Horizonte, Minas Gerais,  CEP.: 
31.030-500 no prazo estabelecido no item 4.21. 

4.24. O valor da taxa de inscrição será devolvido ao candidato nos casos de cancelamento, alteração da data prevista para 
realização da prova ou não realização do Concurso Público. 

4.25. A restituição da taxa de inscrição deverá ser requerida pelo candidato ou por procurador por ele constituído, por meio do 
preenchimento e entrega de formulário a ser disponibilizado pelo IMAM, em seu site www.imam.org.br e no Posto de 
Informações, localizado no Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos, no 3º andar do Prédio Central da 
Prefeitura Municipal de Ipatinga, Rua Maria Jorge Selim de Sales, nº 100 – Centro, Ipatinga-MG, no horário das 09h às 12h e 
das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, ou enviado via Correios com AR por meio de SEDEX ou carta com Aviso de 
Recebimento (AR),  para a rua Célia de Souza, 55, do bairro da Sagrada Família, Belo Horizonte, Minas Gerais,  CEP.: 
31.030-500 nos prazos estabelecidos nos itens 4.27.e 4.28. 

4.26. O formulário de restituição da taxa de inscrição estará disponível, nos locais indicados no subitem 4.25., desde a data de 
publicação do ato que ensejou a não realização do certame. 

4.27. No caso de cancelamento e não realização do Concurso Público o formulário de restituição, devidamente preenchido e 
acompanhado de cópia de documento de identidade do candidato e o respectivo comprovante de pagamento deverá ser 
entregue, em até 30 (trinta) dias após o ato que ensejou a não realização do certame, no Posto de Informações no endereço 
especificado no item 4.25. ou enviado via Correios com AR por meio de SEDEX ou carta com Aviso de Recebimento (AR),  
para a rua Célia de Souza, 55, do bairro da Sagrada Família, Belo Horizonte, Minas Gerais,  CEP.: 31.030-500. 

4.28. No caso de alteração da data prevista para realização da prova o formulário de restituição, devidamente preenchido e 
acompanhado de cópia de documento de identidade do candidato e o respectivo comprovante de pagamento, deverá ser 
entregue, em até 20 (vinte) dias anteriores à nova data de realização das provas na Central de Qualificação e 
Empreendedorismo - CAPACITAR, localizada na Avenida João Valentim Pascoal, s/n, esquina com Rua Mariana – Centro, 
Ipatinga-MG, no horário das 09h às 12h e das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, ou enviado via Correios com AR por 
meio de SEDEX ou carta com Aviso de Recebimento (AR), para a rua Célia de Souza, 55, do bairro da Sagrada Família, Belo 
Horizonte, Minas Gerais,  CEP.: 31.030-500. 

4.29. O candidato que solicitar a devolução da taxa de inscrição só poderá fazer nova inscrição se for para o mesmo cargo. 
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4.30. Para obter a restituição da taxa de inscrição, o candidato deverá informar nome e número do banco, número da agência com 
dígito e número da conta corrente com dígito, bem como o nome completo e CPF do titular da conta, caso a conta seja de 
terceiros, acompanhado da cópia do documento de identidade do candidato. 

4.31. A restituição da taxa de inscrição será processada nos 60 (sessenta) dias seguintes ao término do prazo fixado nos subitens 
4.27. e 4.28, por meio de depósito bancário em conta a ser indicada no respectivo formulário de restituição. 

4.32. O valor a ser restituído ao candidato será corrigido monetariamente pela variação do IGPM desde a data do pagamento da 
inscrição até a data da efetiva restituição. 

 
 
5. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

 
5.1. Poderá requerer isenção do pagamento da taxa de inscrição o candidato que se enquadre em uma das seguintes situações:  
5.1.1.   abrangidos pela Lei Municipal de Ipatinga nº 2.404, de janeiro de 2008.  
5.1.2.  que por razões de limitações de ordem financeira, não possam arcar com o pagamento da taxa de inscrição sem que   

comprometa o sustento próprio e de sua família.  
 
5.2. A isenção da Taxa de Inscrição deve ser requerida exclusivamente nos dias 12, 13 e 14/03/2018, observados os seguintes 

procedimentos: 
a) Acessar o endereço eletrônico www.imam.org.br, link correspondente ao Concurso Público da Prefeitura de Ipatinga – 

Edital 001/2018; 
b) Preencher, conferir, confirmar e transmitir os dados do Requerimento Eletrônico de Isenção pela internet; 
c) Imprimir o Requerimento Eletrônico de Isenção e assiná-lo; 
d) Anexar a documentação necessária, conforme previsto no item 5.3 e seus subitens e no item 5.4;  
e) Entregar, na forma prevista do item 5.11., o Requerimento Eletrônico de Isenção assinado e acompanhado dos 

documentos comprobatórios, sob pena do indeferimento da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição.  
5.3. Para comprovar a situação prevista no item 5.1.1., o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:  
5.3.1.   cópia de comprovante de endereço em nome do candidato, emitido nos últimos 3 (três) meses. 

a) Somente serão aceitos comprovantes de residência emitidos no nome do candidato ou de parente próximo como pais, 
filhos, marido e esposa, desde que comprovado documentalmente o grau de parentesco. 

b) Serão aceitos como comprovantes de residência cópia de: 
• contas água, luz, telefone (celular ou fixo); 
• contrato de aluguel com firma reconhecida em cartório; 
• declaração do Imposto de Renda relativo ao último; 
• contracheque emitido por órgão público; 
• demonstrativos enviados pelo INSS ou SRF; 
• termo de rescisão de contrato de trabalho; 
• extrato do FGTS enviado pelo Caixa Econômica Federal; 
• carnê de cobrança de IPTU ou IPVA; 
• multa de trânsito; 
• laudo de avaliação de imóvel emitido pela Caixa Econômica Federal; 
• escritura de imóvel 

 
5.3.2.      Cópia de comprovante de rendimentos ou declaração firmada pelo candidato da sua condição de carente.  
5.3.2.1.   Serão admitidos como documentos pertinentes à comprovação da situação financeira do candidato, tais como:  

• Cópia da última declaração de Imposto de Renda completa; 
• Cópia das páginas da CTPS que contenham foto, qualificação civil e a página do contrato de trabalho em branco, no 

caso de candidato que nunca teve vínculo empregatício registrado na CTPS; 
• Cópia das páginas da CTPS que contenham foto, qualificação civil e página do último contrato de trabalho com a 

devida escrituração da data de saída e página subsequente em branco para o candidato que teve encerrado o vínculo 
empregatício; 

• Cópia das páginas da CTPS que contenham foto, qualificação civil e página do contrato de trabalho em vigor com a 
devida escrituração, juntamente com a cópia do contra cheque de até 60 dias anteriores a data do pedido de isenção; 

• Cópia da comprovação de extinção de vínculo com a Administração Pública – em qualquer esfera – seja na categoria 
de Servidor efetivo ou contratado; 

• Cópia da comprovação do vínculo com a Administração Pública – em qualquer esfera – seja na categoria de Servidor 
efetivo ou contratado juntamente com o contra cheque de até 60 dias anteriores a data do pedido de isenção; 

• Cópia da comprovação de baixa em registro no respectivo órgão de classe profissional autônoma;   
 
5.4. O candidato poderá comprovar sua condição conforme o item 5.1.2., por qualquer meio legalmente admitido, inclusive 

declaração de próprio punho, assinada, respondendo civil e criminalmente pelas declarações prestadas.  
5.5. O candidato que falsamente declarar-se carente será automaticamente eliminado deste Concurso.  
5.6. O controle e fiscalização da declaração será feito pelo órgão vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social do 

Município.  
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5.7. A instituição organizadora do Concurso Público consultará a veracidade das informações prestadas pelo candidato.  
5.8. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 

10 do Decreto nº 83.936, de 06/09/79.  
5.9. O candidato poderá, a critério do IMAM, ser convocado para apresentar documentação original, bem como outros documentos 

complementares.  
5.10. Não será aceita a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição via fax e/ou correio eletrônico.  
5.11. O Requerimento Eletrônico de Isenção assinado e a documentação comprobatória especificada no item 5.3 e seus subitens e 

no item  5.4  poderão ser:  
a) entregues na Central de Qualificação e Empreendedorismo - CAPACITAR, localizada na Avenida João Valentim Pascoal, 

s/n, esquina com Rua Mariana – Centro, Ipatinga-MG,  no horário das 9h às 12h e das 13h30 às 17h.,  no prazo 
estabelecido no item 5.2. 

b) enviados via Correios com AR, por meio de SEDEX,  para a Rua Célia de Souza, 55, do Bairro da Sagrada Família, Belo 
Horizonte, Minas Gerais,  CEP.: 31.030-500, postada no prazo estabelecido no item 5.2. 

 
5.12. O Requerimento Eletrônico de Isenção e a documentação comprobatória deverão ser entregues em envelope pardo, 

contendo na face frontal, os seguintes dados de encaminhamento: Concurso Público da Prefeitura Municipal de Ipatinga –
Edital 001/2018– Ref. Isenção de Pagamento da Taxa de Inscrição. 

5.13. Cada candidato deverá encaminhar individualmente seu formulário, sendo vedado o envio de formulários de mais de um 
candidato no mesmo envelope. 

5.14. Não será aceita a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição via fax e/ou correio eletrônico. 
5.15. Não será concedida a isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
b) fraudar e/ou falsificar documentação; 
c) pleitear a isenção instruindo o pedido com documentação incompleta, não atendendo o disposto nos itens 5.3. e seus 

subitens e no item 5.4.; 
d) não observar o prazo estabelecido no item 5.2. 
e) apresentar documentos ilegíveis ou preenchidos incorretamente; 
f) requerer a isenção de pagamento da taxa de inscrição para mais de uma vaga neste Edital. 

 
5.16. O deferimento ou indeferimento da solicitação do pedido de isenção de pagamento da taxa de inscrição do candidato será 

publicado no hall do 3º andar da Prefeitura e nos sites www.ipatinga.mg.gov.br e  www.imam.org.br, no dia 27/03/2018, em 
ordem alfabética, com o número da inscrição. 

5.17. O candidato cuja isenção do pagamento da taxa de inscrição for deferida estará automaticamente inscrito neste concurso. 
5.18. O candidato que tiver o pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferido poderá efetuar sua inscrição, 

imprimindo o boleto bancário e efetuando o pagamento do valor da inscrição, conforme o disposto no item 6 e seus subitens. 
5.19. O candidato que não regularizar sua inscrição por meio do pagamento do boleto bancário não terá o pedido de inscrição 

efetivado. 
5.20. Caberá recurso contra o indeferimento da isenção do pagamento da taxa de inscrição nos dias 28, 29/03 e 02/04/2018. Os 

recursos deverão ser interpostos via INTERNET, através do acesso a área particular do candidato (login com usuário e 
senha), na opção RECURSO. 

5.21. Para o candidato que não dispuser de acesso à internet, a Prefeitura de Ipatinga, disponibilizará durante o período de isenção 
e de recurso, computador e impressora para o candidato, na Central de Qualificação e Empreendedorismo - CAPACITAR, 
localizada na Avenida João Valentim Pascoal, s/n, esquina com Rua Mariana – Centro, Ipatinga-MG, no horário das 9h às 12h 
e das 13h30 às 17h. 

5.22. Não serão admitidos, em hipótese alguma, a apresentação, em grau de recurso de novos documentos. 
5.23. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento do recurso será publicada nos sites www.ipatinga.mg.gov.br, link “Diário 

Oficial” e  www.imam.org.br, no dia 11/04/2018. 
5.24. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, considerados nulos todos 

os atos dela decorrentes, assegurado o direito do contraditório e da ampla defesa. 
 
 
6. DA EFETIVAÇÃO DA INSCRIÇÃO 

 
6.1. Período: a partir das 10h do dia 12/03/2018 até às 21h do dia 13/04/2018. 

6.2. A inscrição será recebida, exclusivamente, via internet no endereço eletrônico www.imam.org.br por meio do link 
correspondente ao Concurso Público da Prefeitura Municipal de Ipatinga-MG – Edital 001/2018. 

6.3. O candidato que tiver dificuldade de acesso a internet poderá, pessoalmente ou através de procurador, comparecer, 
durante o período de inscrição, diretamente na Central de Qualificação e Empreendedorismo - CAPACITAR, localizada 
na Avenida João Valentim Pascoal, s/n, esquina com Rua Mariana – Centro, Ipatinga-MG, no horário das 9h às 12h e 
das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos, munido de documento de 
identidade e CPF para realização de sua inscrição e impressão do seu boleto bancário. Será disponibilizado, pessoal 
capacitado para atender o candidato, inclusive no preenchimento do Requerimento Eletrônico de Inscrição e na 
impressão do boleto bancário. 

6.4.  Para inscrever-se, o candidato deverá: 
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a) acessar o endereço eletrônico www.imam.org.br  (clicar no link Concurso Público da Prefeitura Municipal de Ipatinga-
MG – Edital 001/2018); 

b) preencher o Requerimento Eletrônico de Inscrição; 
c) confirmar os dados cadastrados, transmitindo-os pela internet; 
d) gerar e imprimir o boleto bancário para pagamento do valor da taxa de inscrição; 
e) efetivar o pagamento do valor da taxa de inscrição correspondente, em qualquer agência bancária credenciada em seu 

horário normal de funcionamento, até o dia de encerramento das inscrições. Em caso de feriado ou evento que acarrete 
o fechamento de agências bancárias na localidade em que o candidato se encontra, este deverá antecipar o respectivo 
pagamento, considerando o primeiro dia útil que antecede o feriado como data final para realização do pagamento da taxa 
de inscrição, desde que o pagamento seja feito no período de inscrição determinado neste Edital. 

 
6.5. Confirmados os dados, o candidato receberá, por meio do e-mail cadastrado no ato da inscrição ou isenção, o “número de 

inscrição”, com o qual poderá acessar e acompanhar informações do seu cadastro, tais como, consultar dados, gerar boleto, 
gerar 2ª via do boleto, verificar se o pagamento da taxa de inscrição está confirmado ou se seu pedido de isenção foi deferido 
ou indeferido, e ainda consultar e imprimir o Cartão de Inscrição com a data, o horário e o local de prova, etc. 

6.6. Não serão aceitas inscrições por depósito em caixa eletrônico, via postal, transferência ou depósito em conta corrente, DOC, 
ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas, agendamentos de pagamentos, ou por qualquer outra via que não a 
especificada neste Edital. 

6.7. A não comprovação do pagamento da taxa de inscrição ou o pagamento efetuado em quantia inferior determinará o 
cancelamento automático da inscrição. 

6.8. Não será válida a inscrição via Internet cujo pagamento seja realizado em desacordo com a forma e o prazo previstos nos 
itens6.1., 6.2. e6.4. 

6.9. A inscrição via Internet somente será concretizada se confirmado o pagamento da taxa de inscrição.  

6.10. O comprovante de pagamento do candidato será o boleto, devidamente quitado até o dia de encerramento das inscrições. 
Para esse fim, o boleto deverá estar autenticado ou acompanhado de respectivo comprovante do pagamento, não sendo 
considerado para tal o simples agendamento de pagamento, uma vez que este pode não ser processado ante a eventual 
insuficiência de fundos ou outras situações que não permitam o pagamento efetivo do valor da inscrição.  

6.11. O boleto bancário será emitido em nome do requerente e deverá ser impresso em impressora a laser ou jato de tinta para 
possibilitar a correta impressão e leitura dos dados e do código de barras. A impressão do boleto bancário ou a segunda via 
do mesmo em outro tipo de impressora é de exclusiva responsabilidade do candidato, eximindo a Prefeitura e o IMAM de 
eventuais dificuldades da leitura do código de barras e consequente impossibilidade de efetivação da inscrição. 

6.12. A segunda via do boleto bancário somente estará disponível na internet para impressão até às 21h do dia 13/04/2018. 

6.13. O pagamento da taxa de inscrição, por si só, não confere ao candidato o direito de submeter-se às etapas deste Concurso 
Público, devendo ser observados os demais procedimentos previstos neste Edital. 

6.14. Qualquer dúvida quanto ao procedimento ou dificuldade do preenchimento do Requerimento Eletrônico de Inscrição, o 
candidato deverá entrar em contato com o IMAM pelo telefone (31) 3324-7076 de 9h às 17h, exceto aos sábados, domingos e 
feriados. 

6.15. A relação de inscrições validadas será publicada no dia 19/04/2018, no site www.imam.org.br, em ordem alfabética, 
com o número da inscrição, o cargo e a data de nascimento do candidato. 

6.16. O candidato deverá conferir, no endereço eletrônico www.imam.org.br, se sua inscrição foi validada. Em caso negativo, o 
candidato deverá enviar para o email: concursos@imam.org.br nos dias 20, 23 e 24/04/2018 o comprovante de pagamento da 
inscrição bem como o respectivo boleto. 

6.17. Após análise será divulgada no site www.imam.org.br a relação definitiva dos candidatos inscritos no Concurso. 

6.18. É obrigação do candidato conferir na relação de inscrições validadas, se sua data de nascimento está correta, pois a mesma 
é um dos critérios de desempate. 

6.19. Os eventuais erros de digitação na data do nascimento do candidato deverão, obrigatoriamente, ser corrigidos.  O candidato 
poderá mandar para o email concursos@imam.org.br  foto ou a cópia legível da carteira de identidade (frente e verso), ou 
enviar a  via Correios com AR, por meio de SEDEX,  para a Rua Célia de Souza, 55, do Bairro da Sagrada Família, Belo 
Horizonte, Minas Gerais,  CEP.: 31.030-500, contendo externamente, em sua face frontal, os seguintes dados– Ref.  - 
Concurso Público da Prefeitura de Ipatinga – Edital 001/2018, Correção da Data de Nascimento, nome completo, identidade e 
emprego pretendido e dentro do envelope a cópia legível da carteira de identidade (frente e verso) até a data de realização 
das provas. 

6.20. O candidato que não solicitar a correção da data de nascimento, até o dia da realização das provas, arcará exclusivamente 
com as consequências advindas de sua omissão. 

 
 
7. DO CARTÃO DE INSCRIÇÃO 

 
7.1. Não será enviado, via correios, o cartão de inscrição contendo o dia, horário e local das provas.  
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7.2. O cartão de inscrição contendo o local, dia e horário da realização das provas será disponibilizado, na Área do 
Candidato, no endereço eletrônico www.imam.org.br, a partir de 27/04/2018. 

7.3. O candidato que não conseguir localizar o seu Cartão de Inscrição no site www.imam.org.br, deverá entrar em contato com o 
IMAM até o dia 07/05/2018 pelo telefone  (31) 3324-7076 de 9h às 17h, exceto aos sábados, domingos e feriados. 

7.4. É obrigação do candidato entrar no site www.imam.org.br para imprimir seu cartão de inscrição. 

7.5. O candidato deverá conferir no cartão de inscrição se os seguintes dados estão corretos: seu nome, o número do 
documento utilizado para inscrição e o cargo pleiteado. 

7.6. Os eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato e no número do documento utilizado para inscrição deverão, 
obrigatoriamente, ser comunicados pelo candidato ao Fiscal de Sala, no dia, no horário e no local de realização de sua 
prova. O fiscal anotará na Lista de Presença as correções. 

7.7. Os eventuais erros de digitação na data do nascimento do candidato deverão, obrigatoriamente, ser corrigidos, pois a mesma é 
um dos critérios de desempate. O candidato poderá mandar para o email concursos@imam.org.br foto ou a cópia legível da 
carteira de identidade (frente e verso), ou enviar a via Correios com AR, por meio de SEDEX,  para a Rua Célia de Souza, 55, 
do Bairro da Sagrada Família, Belo Horizonte, Minas Gerais,  CEP.: 31.030-500, contendo externamente, em sua face frontal, 
os seguintes dados– Ref.  - Concurso Público da Prefeitura Municipal de Ipatinga– Edital 001/2018, Correção da Data de 
Nascimento, nome completo, identidade e cargo pretendido e dentro do envelope a cópia legível da carteira de identidade 
(frente e verso) até a data de realização das provas. 

7.8. O candidato que não solicitar a correção da data de nascimento, até o dia da realização das provas, arcará exclusivamente 
com as consequências advindas de sua omissão. 

7.9. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, do horário e do local de realização das provas para fins de 
justificativa de sua ausência. 

 
 

8. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  
 
8.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscreverem no presente Concurso Público, em cargos cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, para as quais serão reservadas 5% (cinco por cento) 
das vagas de cada cargo oferecidas neste Concurso Público, e das que vierem a serem criadas durante o prazo de validade 
desse Concurso Público, nos termos da Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 
1989, regulamentada pelo Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro 
de 2004, e da súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça. 
8.1.1. Caso a aplicação do percentual de reserva de vagas estabelecido neste Edital para portadores de deficiência resulte em 

número fracionado, utilizar-se-á arredondamento para o número inteiro imediatamente inferior, em frações menores do 
que 0,5 (cinco décimos) e para imediatamente superior, em frações maiores ou iguais a 0,5 (cinco décimos),  conforme 
dispõe o parágrafo 2º art. 37 do Decreto nº 3.298 de dezembro de 1.999 c/c o artigo único, art. 2º da Resolução nº 
155/96 do Conselho de Justiça Federal. 

8.2. Consideram-se deficiências que asseguram ao candidato o direito de concorrer às vagas reservadas, aquelas identificadas nas 
categorias contidas no Artigo 4º do Decreto Federal nº 3298/99. 

8.3. Após o preenchimento das vagas contidas no Edital para as pessoas com deficiência será observado o mesmo percentual em 
caso de surgimento de novas vagas no decorrer do prazo de validade do Concurso Público.  

8.4. O candidato com deficiência, durante o preenchimento do Requerimento Eletrônico de Inscrição ou do Requerimento 
Eletrônico de Isenção, além de observar os procedimentos descritos neste Edital, deverá proceder da seguinte forma:  

a) informar se é deficiente; 
b) selecionar o tipo de deficiência; 
c) especificar a deficiência; 
d) informar se necessita e especificar a condição especial para a realização das provas; 
e) manifestar interesse em concorrer às vagas destinadas aos deficientes; 
f) enviar laudo médico conforme item 8.5. 

8.5. O candidato com deficiência deverá entregar pessoalmente, ou através de procurador, durante o período de inscrição, 
na Central de Qualificação e Empreendedorismo - CAPACITAR, localizada na Avenida João Valentim Pascoal, s/n, 
esquina com Rua Mariana – Centro, Ipatinga-MG no horário das 9h às 12h e das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-
feira, ou enviar via Correios com AR por meio de SEDEX,  para a rua Célia de Souza, 55, do bairro da Sagrada Família, 
Belo Horizonte, Minas Gerais,  CEP.: 31.030-500,  postada até a data de encerramento das inscrições, laudo médico 
original ou cópia autenticada em cartório, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença-CID,  bem como a provável causa da 
deficiência com os seguintes dados de encaminhamento: 

 
 

CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA DE IPATINGA– EDITAL 001/2018 
 

REF.: LAUDO MÉDICO 
 

NOME COMPLETO DO CANDIDATO E IDENTIDADE 
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8.6. O laudo médico terá validade somente para este Concurso Público e será posteriormente enviado para a Prefeitura. 

8.7. O candidato com deficiência poderá requerer, no ato da inscrição, condição especial para o dia de realização das 
provas, indicando as condições de que necessita para a realização destas, conforme previsto artigo 40, parágrafos 1º 
e 2º, do Decreto Federal n. 3.298/1999 e suas alterações. O candidato que não fizer tal requerimento terá o mesmo 
tratamento oferecido aos demais candidatos, não lhe cabendo qualquer reivindicação a esse respeito no dia da prova 
ou posteriormente.  

8.8. Na falta do laudo médico ou das informações indicadas no item 8.5 o Requerimento Eletrônico de Inscrição será 
processado como de candidato não deficiente, mesmo que declarada tal condição, não podendo o candidato alegar 
posteriormente esta condição, para reivindicar a prerrogativa legal. 

8.9. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização da prova, deverá requerê-lo no ato da 
inscrição, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, seguindo mesmo 
procedimento indicado no item 8.5, deste Edital. 

8.10. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar sua condição, informando, na solicitação, 
que necessita de auxílio para transcrição das respostas. Neste caso, o candidato terá o auxílio de um Fiscal, não podendo a 
Prefeitura Municipal de Ipatinga e o IMAM serem responsabilizados, sob qualquer alegação por parte do candidato, por 
eventuais erros de transcrição cometidos pelo fiscal. 

8.11. A solicitação de condições especiais para a realização da prova estará sujeita à apreciação e deliberação do IMAM, 
observada a legislação específica. 

8.12. O candidato com deficiênciaque eventualmente não proceder conforme disposto no item 8.4. alínea “d” deste Edital, não 
indicando no Requerimento Eletrônico de Inscrição, a condição especial de que necessita, poderá fazê-lo, por meio de 
requerimento de próprio punho, datado e assinado, devendo este ser enviado ao IMAM, acompanhado do respectivo Laudo 
Médico, conforme disposto neste Edital, no item 8.5., até o término das inscrições.  

8.13. O candidato com deficiência deverá atender a todos os itens especificados neste Edital. 

8.14. O candidato com deficiência resguardadas as condições especiais previstas neste Edital, participará do Concurso Público em 
igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de 
aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para os demais candidatos. 

8.15. Na falta de candidatos habilitados para as vagas reservadas a pessoas com deficiência, as mesmas serão preenchidas pelos 
demais concursados, com estrita observância da ordem classificatória. 

8.16. O local da realização da prova deverá oferecer condições de acessibilidade aos candidatos com deficiência, segundo as 
peculiaridades dos inscritos, contando, também, com indicações seguras de localização, de modo a evitar que esses 
candidatos venham a ser prejudicados. 

8.17. O candidato será submetido, quando convocado, à Perícia Médica realizada por junta médica da Prefeitura Municipal, sem 
ônus para o mesmo, que terá decisão sobre a aptidão do candidato ao cargo a que concorre considerando o grau de 
deficiência. 

8.18. A Perícia Médica mencionada não exime o candidato com deficiência dos exames de saúde pré-admissionais e regulares. 

8.19. O candidato que, após avaliação médica, não for considerado portador de deficiência nos termos da legislação vigente, 
permanecerá somente na lista geral de classificação do cargo para o qual se inscreveu. 

8.20. O candidato que, após avaliação médica, sua deficiência for considerada incompatível com as atribuições do cargo 
pretendido, que após análise do recurso citado no item 12.1.5., o mesmo for indeferido e esgotadas todas as instâncias 
possíveis de recurso será eliminado do Concurso Público, com a consequente anulação do ato de contratação 
correspondente. 

8.21. O 1º (primeiro) preenchimento do cargo, por candidato classificado com deficiência deverá ocorrer quando da 5ª (quinta) vaga 
de cada cargo contemplado neste Edital. As demais admissões ocorrerão na 21ª, na 41ª, 61ª e assim por diante, durante o 
prazo de validade deste Concurso Público. Para tanto será convocado candidato com deficiência melhor classificado no 
cargo. 

 
 
9. DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 

 
9.1. O Processo Seletivo constará de Prova Objetiva de Múltipla Escolha, Prova de Títulos, Teste de Esforço Físico e Prova 

Discursiva conforme discriminação abaixo: 
9.1.1. Prova Objetiva de Múltipla Escolha: para todos os cargos de caráter eliminatório e classificatório, conforme abaixo: 

a) para os cargos de nível alfabetizado e fundamental,  constando de 20 (vinte) questões com 04 (quatro) opções de 
resposta. 

b) para os cargos de nível médio, constando de 25 (vinte e cinco) questões com 04 (quatro) opções de resposta. 
c) para os cargos de nível superior, constando de 40 (quarenta) questões com 04 (quatro) opções de resposta. 
9.1.1.2. O conteúdo das provas, o valor das questões e os critérios de aprovação na Prova Objetiva estão especificados 

no Anexo II deste Edital. 
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9.1.1.3.  Os programas das Provas estão especificados no Anexo III deste Edital. 
 
9.1.2. Prova de Títulos de caráter classificatório, sendo pontuada, de acordo com as tabelas abaixo: 
 

Para os cargos de escolaridade: Fundamental Incompleto  
Valor máximo de 10 (dez) pontos 

Títulos Avaliados 
Valor 

Unitário 
Máximo de 

pontos 
Comprovação 

Curso de capacitação na área 
específica* de atuação, com carga 
horária mínima de 20 (vinte) horas. 

 
01 (um) 

ponto por 
certificado 

 
02(dois) 
pontos 

Fotocópias autenticadas de Certificados de Capacitação, 
expedido por instituição oficialmente reconhecida pelo 
MEC ou Conselho Estadual ou Federal, oficialmente 
reconhecida pelo Ministério da Saúde e Educação. 

 
Experiência Profissional no Serviço 
Público Federal, Estadual e Municipal, 
estando relacionado diretamente com o 
cargo a que concorre. 

 
01 (um) 

ponto por 
ano  

 

 
05 (cinco) 

pontos 

Fotocópia autenticada de Declaração expedida pelo local 
onde trabalhou, atestando o exercício da função pleiteada, 
devidamente assinada por representantes da Instituição 
em papel timbrado, ou do Contrato de trabalho ou da 
carteira de trabalho. 

 
Experiência Profissional na iniciativa 
privada estando relacionado 
diretamente com o cargo a que 
concorre 

 
01 (um) 

ponto por 
ano  

 
03 (três) 
pontos 

Fotocópia autenticada de Declaração expedida pelo local 
onde trabalhou, atestando o exercício da função pleiteada, 
devidamente assinada por representantes da Instituição 
em papel timbrado, ou do Contrato de trabalho ou da 
carteira de trabalho. 

*Considera-se área específica os cursos/títulos que sejam relacionados diretamente com o cargo a que concorre. 
 

Para os cargos de escolaridade: Fundamental Completo  
Valor máximo de 10 (dez) pontos 

Títulos Avaliados 
Valor 

Unitário 
Máximo de 

pontos 
Comprovação 

Curso de capacitação na área 
específica* de atuação, com carga 
horária mínima de 20 (vinte) horas. 

 
01 (um) ponto 
por certificado 

 
02(dois) 
pontos 

Fotocópias autenticadas de Certificados de 
Capacitação, expedido por instituição oficialmente 
reconhecida pelo MEC ou Conselho Estadual ou 
Federal, oficialmente reconhecida pelo Ministério da 
Saúde e Educação. 

 
Experiência Profissional no Serviço 
Público Federal, Estadual e Municipal, 
estando relacionado diretamente com o 
cargo a que concorre. 

 
01 (um) ponto 

por ano  
 

 
05 (cinco) 

pontos Fotocópia autenticada de Declaração expedida pelo 
local onde trabalhou, atestando o exercício da função 
pleiteada, devidamente assinada por representantes 
da Instituição em papel timbrado, ou do Contrato de 
trabalho ou da carteira de trabalho. 

 
Experiência Profissional na iniciativa 
privada estando relacionado diretamente 
com o cargo a que concorre. 

 
01 (um) ponto 

por ano  

 
03 (três) 
pontos 

*Considera-se área específica os cursos/títulos que sejam relacionados diretamente com o cargo a que concorre. 

 
Para os cargos de escolaridade: Médio Completo e Técnico Completo 

Valor máximo de 10 (dez) pontos 

Títulos Avaliados 
Valor 

Unitário 
Máximo de 

pontos 
Comprovação 

 
Curso de capacitação na área 
específica* de atuação, com carga 
horária mínima de 40 (quarenta) horas. 

 
01 (um) ponto 
por certificado 

 
 

02(dois) 
pontos 

Fotocópias autenticadas de Certificados de 
Capacitação, expedido por instituição oficialmente 
reconhecida pelo MEC ou Conselho Estadual ou 
Federal, oficialmente reconhecida pelo Ministério da 
Saúde e Educação. 

 
Experiência Profissional no Serviço 
Público Federal, Estadual e Municipal, 
estando relacionado diretamente com o 
cargo a que concorre. 

 
01 (um) ponto 

por ano  
 

 
05 (cinco) 

pontos Fotocópia autenticada de Declaração expedida pelo 
local onde trabalhou, atestando o exercício da função 
pleiteada, devidamente assinada por representantes 
da Instituição em papel timbrado, ou do Contrato de 
trabalho ou da carteira de trabalho. 

 
Experiência Profissional na iniciativa 
privada estando relacionado diretamente 
com o cargo a que concorre. 

 
01 (um) ponto 

por ano  

 
03 (três) 
pontos 

*Considera-se área específica os cursos/títulos que sejam relacionados diretamente com o cargo a que concorre. 
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Para os cargos de escolaridade: Superior Completo 

Valor máximo de 10 (dez) pontos 

Títulos Avaliados Valor Unitário 
Máximo de 

pontos 
Comprovação 

Doutorado na área de atuação do cargo 
pretendido pelo candidato. (Fotocópias 
autenticadas do Diploma de grau de doutor 
ou certidão de conclusão + histórico escolar 
autenticado). 

 
01(um) ponto 

 
01(um) ponto Fotocópias autenticadas do Diploma de grau 

de doutor ou certidão de conclusão + histórico 
escolar autenticado. 

Mestrado na área de atuação do cargo 
pretendido pelo candidato.  

 
01(um) ponto 

 
01(um) ponto 

Fotocópias autenticadas do Diploma de grau 
de mestre ou certidão de conclusão + histórico 
escolar autenticado. 

Pós-Graduação na área pública estando 
diretamente relacionada ao cargo pretendido, 
com carga horária de 360 horas. 

 
0,5(meio ponto 
por certificado) 

 
01( um) ponto 

 

Fotocópias autenticadas de Diplomas ou 
Históricos Escolares ou certificados de curso 
de pós-graduação em nível de especialização 
lato sensu, com carga horária mínima de 360 
(trezentas e sessenta) horas, expedido por 
instituição oficialmente reconhecida pelo MEC 
ou Conselho Estadual ou Federal de Educação 
com registro no CRM.  

 
Experiência Profissional no Serviço Público 
Federal, Estadual e Municipal, estando 
relacionado diretamente com o cargo a que 
concorre. 

 
01 (um) ponto 

por ano  
 

 
04 (quatro) 

pontos Fotocópia autenticada de Declaração expedida 
pelo local onde trabalhou, atestando o 
exercício da função pleiteada, devidamente 
assinada por representantes da Instituição em 
papel timbrado, ou do Contrato de trabalho ou 
da carteira de trabalho. 

 
Experiência Profissional na iniciativa 
privada estando relacionado diretamente 
com o cargo a que concorre. 

 
01 (um) ponto 

por ano  

 
03 (três) 
pontos 

*Considera-se área específica os cursos/títulos que sejam relacionados diretamente com o cargo a que concorre. 
 
9.1.2.1. Outras informações sobre a Prova de Títulos: 

I. Serão analisados os Títulos de todos os candidatos aprovados na Prova Objetiva de Múltipla Escolha, com exceção do 
cargo de Procurador Municipal. Para o cargo de Procurador Municipal serão analisados os títulos somente dos 
candidatos que tiverem suas Provas Discursivas corrigidas. 

II. A experiência profissional no serviço público deverá ser comprovada mediante certidão original ou cópia autenticada de tempo 
de serviço, expedida pelo órgão competente (Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta), que 
ateste a qualificação do candidato, a função desempenhada e respectivo período, devidamente assinada por representantes e 
em papel timbrado da instituição, ou cópia autenticada das folhas de qualificação civil (frente e verso) e folhas de contrato de 
trabalho da carteira de trabalho (CTPS). 

III. A experiência profissional na iniciativa privada deverá ser comprovada mediante cópias autenticadas das folhas de 
qualificação civil (frente e verso) e folhas de Contrato(s) de Trabalho na Carteira de Trabalho (CTPS). 

IV. A experiência profissional dos autônomos deverá ser comprovada mediante apresentação de cópias autenticadas do Registro 
de Inscrição da Prefeitura onde atua, acompanhada dos respectivos comprovantes de pagamento do ISS. 

V. Serão considerados comprovantes de experiência profissional até 31 de março de 2018. 
VI. Não serão pontuadas declarações e/ou certidões de tempo de experiência e de cursos de aperfeiçoamento emitidas no 

prazo superior a 01(um) ano e que não estejam assinadas por representante legal e em papel timbrado da instituição. 
VII. Na declaração de experiência, se o candidato possuir tempo de serviço em cargo com nomenclatura diversa daquela para a 

função ora pretendida, deverá constar, OBRIGATORIAMENTE, as atribuições do cargo que exercia quando fora contratado. 
Os títulos nesta situação somente serão apreciados se em conformidade com este item, tendo em vista que tais informações 
são imprescindíveis para a aferição, por parte da comissão de coordenação, da correlação das atribuições entre as funções, 
conforme Anexo IV. 

VIII. Não serão pontuados como título, documentos em que não esteja especificado o dia, mês e ano de tempo de 
experiência. 

IX. É vedado ao candidato se valer de contagem paralela de tempo de serviço para fins de título, não podendo ocorrer contagem 
em duplicidade, quando no mesmo período o candidato, porventura, tiver 02 (dois) vínculos empregatícios em jornada de 
trabalho dobrada em uma mesma instituição ou em instituições diferentes. 

X. Não será considerado, para efeitos de experiência profissional, o período de estágio e de trabalho voluntário, desempenhado 
pelo candidato. 

XI. A comprovação de títulos referentes a cursos de doutorado, mestrado e pós-graduação através de diplomas ou certificados 
somente terão validade se informarem EXPRESSAMENTE a respectiva portaria do MEC ou Conselho Estadual ou Federal de 
Educação que autoriza o funcionamento do respectivo curso de pós-graduação realizado. 
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XII. A regra acima também se aplica à comprovação de títulos referentes a cursos para os quais ainda não foram expedidos 
diplomas e/ou certificados, que forem comprovados através de declaração de conclusão de curso. 

XIII. Ainda, somente será considerado válido o título se com declaração de término do curso, com conclusão e apresentação de 
monografia (se houver), e ainda, se declaração com data de expedição de até 180 (cento e oitenta) dias, após conclusão do 
referido curso, uma vez que após este prazo somente será aceito diploma e/ou histórico escolar, por tratar-se o prazo de 180 
dias o prazo máximo para expedição do certificado e/ou histórico escolar pela instituição de ensino. 

XIV. Não serão pontuados como títulos declarações que apenas informem que o candidato está regularmente matriculado em 
curso de pós-graduação, mesmo que nessa declaração conste a previsão de término do mesmo. A declaração de conclusão 
de curso somente será considerada válida se informar EXPRESSAMENTE que o referido curso foi integralmente concluído. 

XV. Os diplomas ou certificados de conclusão de curso de pós-graduação “lato sensu”, em nível de especialização, deverão 
atender aos seguintes aspectos: a) Os diplomas ou certificados de conclusão de curso de pós-graduação lato sensu, em nível 
de especialização, realizados sob a égide da Resolução CNE/CES nº 1, de 3 de abril de 2001, emitida pela Câmara de 
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação do Ministério da Educação, publicada no Diário Oficial da União de 9 
de abril de 2001, Seção I, p. 12 deverão conter - ou ser acompanhados de – histórico escolar, do qual devem constar, 
obrigatoriamente, a relação das disciplinas, carga horária, nota ou conceito obtido pelo aluno em cada uma das disciplinas e o 
nome e qualificação dos professores responsáveis por elas; período e local em que o curso foi realizado e a sua duração total, 
em horas de efetivo trabalho acadêmico; título da monografia ou do trabalho final do curso e nota ou conceito obtido; 
declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições estabelecidas na Resolução CNE/CES nº 1 e 
indicação do ato legal de credenciamento da instituição, no caso de Cursos ministrados à distância. Esta exigência está 
amparada pelo art. 12 da Resolução CNE/CES nº 1; b) Os diplomas ou certificados de conclusão de curso de pós-graduação 
lato sensu, em nível de especialização, realizados sob a égide da Resolução CNE/CES nº 3, de 5 de outubro de 1999, 
emitida pela Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação do Ministério da Educação, publicada no 
Diário Oficial da União de 7 de outubro de 1999, Seção I, p. 52 deverão mencionar a área específica do conhecimento a que 
corresponde, e conter, obrigatoriamente, a relação das disciplinas, sua carga horária, a nota ou conceito obtido pelo aluno; o 
nome e a titulação do professor por elas responsável; o período em que o curso foi realizado e a declaração de que o curso 
cumpriu todas as disposições da dita Resolução. Esta exigência está amparada pelo art. 5º da Resolução CNE/CES nº 3; c) 
Os diplomas ou certificados de conclusão de curso de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, realizados sob a 
égide da Resolução CNE/CES nº 2, de 20 de setembro de 1996, emitida pela Câmara de Educação Superior do Conselho 
Nacional de Educação do Ministério da Educação, publicada no Diário Oficial da União de 17 de outubro de 1996, Seção I, p. 
21183, deverão conter, obrigatoriamente, a relação das disciplinas, carga horária, nota ou conceito obtido pelo aluno em cada 
uma das disciplinas e o nome e qualificação dos professores responsáveis por elas; o critério adotado para avaliação do 
aproveitamento; período e local em que o curso foi realizado e a sua duração total, em horas de efetivo trabalho acadêmico e 
declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições estabelecidas na Resolução CNE/CES nº 2. Esta 
exigência está amparada pelo art. 11 da Resolução CNE/CES nº 2; d) Os diplomas ou certificados de conclusão de curso de 
pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, realizados sob a égide da Resolução CNE/CES nº 12, de 6 de 
outubro de 1983, emitida pelo Conselho Federal de Educação do Ministério da Educação, publicada no Diário Oficial da 
União de 27 de outubro de 1983, Seção I, p. 18.233 deverão conter - ou ser acompanhado de – histórico escolar, do qual 
devem constar, obrigatoriamente, cada uma das disciplinas e o nome e qualificação dos professores responsáveis por elas; o 
critério adotado para avaliação do aproveitamento; período e local em que o curso foi realizado e a sua duração total, em 
horas de efetivo trabalho acadêmico e declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições estabelecidas 
na Resolução CNE/CES nº 12. Esta exigência está amparada pelo parágrafo único do art. 5 da Resolução nº 12/83; e) outras 
Resoluções que amparem os diplomas expedidos. 

XVI. Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina – tais como declarações, certidões, comprovantes de pagamento 
de taxa para obtenção de documentação, cópias de requerimentos, além dos mencionados no item anterior, ou documentos 
que não estejam em consonância com as Resoluções citadas não serão considerados para efeito de pontuação. 

XVII. Somente serão aceitos cursos ministrados por Instituição de Ensino oficial ou reconhecida pelo MEC. 
XVIII. Os candidatos detentores de diplomas de Mestrado ou Doutorado realizados em universidades estrangeiras só terão seus 

cursos considerados para os fins deste Edital se seus diplomas tiverem sido revalidados, conforme as regras estabelecidas 
pelo MEC. 

XIX. O candidato poderá apresentar tantos títulos quanto desejar. No entanto, os pontos que excederem o valor máximo 
estabelecido para cada espécie de título avaliado, bem como o valor máximo da avaliação dos títulos, serão desconsiderados, 
sendo somente avaliados os títulos que tenham correlação direta com a área pretendida pelo candidato. 

XX. Os títulos deverão ser apresentados com cópia devidamente autenticada em cartório ou apresentação original e 
cópia para autenticação no ato da entrega da documentação. 

XXI. Os candidatos  deverão apresentar a documentação referente à Prova de Títulos no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da 
publicação da Relação de Candidatos Aprovados, com exceção do cargo de Procurador Municipal. Os candidatos ao 
cargo de Procurador Municipal deverão apresentar a documentação referente à Prova de Títulos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis a contar da publicação da Relação dos Candidatos Aprovados na Prova Discursiva. 

XXII. A documentação referente à Prova de Títulos deverá ser entregue na Central de Qualificação e Empreendedorismo - 
CAPACITAR, localizada na Avenida João Valentim Pascoal, s/n, esquina com Rua Mariana – Centro, Ipatinga-MG no horário 
das 9h às 12h e das 13h30 às 17h, ou enviada via Correios por meio de SEDEX com AR, ou carta com Aviso de Recebimento 
(AR), para a Rua Célia de Souza, 55, do Bairro da Sagrada Família, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP: 31.030-500, no prazo 
estabelecido no item “XXI”, sendo a tempestividade verificada de acordo com a data de postagem ou pelo protocolo de 
entrega. 

XXIII. Os títulos deverão ser apresentados: 
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a) Se pessoalmente, com apresentação do documento original para conferência no ato da entrega ou cópia devidamente 
autenticada em cartório; 

b) Se via Correios, cópia devidamente autenticada em cartório; 
c) Não será feita nenhuma análise de documento, no ato da apresentação; 
d) Os candidatos deverão apresentar a documentação referente à Prova de Títulos, em envelope pardo, especificando do 

lado de fora seu nome completo, o número da carteira de identidade e o nome do cargo a que concorre; 
e) Não serão recebidos documentos fora das especificações acima; 
f) Não será computado como título o curso que se constituir pré-requisito para o exercício do cargo; 
g) Não serão aceitas entregas ou substituições de documentos posteriormente ao período determinado; 
h) Será de responsabilidade exclusiva do candidato a entrega da documentação referente à Prova de Títulos, não sendo 

aceita fora do prazo e do local estabelecido; 
i) Serão recusados, liminarmente, os títulos que não atenderem às exigências deste Edital; 
j) Em hipótese alguma a documentação referente à Prova de Títulos será devolvida aos candidatos após a realização do 

concurso; 
k) A avaliação dos documentos referentes à Prova de Títulos será de responsabilidade da Comissão de Concurso. 

 
9.1.3. Teste de Esforço Físico: para o cargo de Agente de Trânsito, de caráter eliminatório, objetivando declarar aptidão ou 

inaptidão do candidato para o exercício do cargo, sendo que o candidato considerado inapto será eliminado do Concurso 
independentemente dos resultados nas outras etapas. 

9.1.3.1. Serão convocados para o Teste de Esforço Físico os candidatos, por ordem de classificação, após a homologação do 
resultado final do Concurso, que corresponderá à soma das notas da Prova Objetiva e da Prova de Títulos, à proporção 
de 02 (duas) vezes o número de vagas constantes do Anexo I deste Edital. 

9.1.3.2. O Teste de Esforço Físico será de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Ipatinga, podendo à época de sua 
realização definir a viabilidade da contratação de empresa para prestação desse serviço. 

9.1.3.3. A data, local e horário de realização do Teste de Esforço Físico serão dados a conhecer mediante Edital de Convocação 
dos candidatos, publicado no site www.ipatinga.mg.gov.br, link “Diário Oficial”, e através de envio de AR para o endereço 
registrado pelo candidato no ato da inscrição. 

9.1.3.4. O Teste de Esforço Físico será realizado por uma equipe coordenada por profissionais da área de Educação Física e 
consistirá de duas etapas; sendo a primeira de apresentação de documento de identidade e atestado médico conforme 
item 9.1.3.7. e a segunda a efetiva realização dos testes de esforço físico conforme descrito no Anexo VI deste edital. 

9.1.3.5. O Teste de Esforço Físico terá como objetivo avaliar a capacidade do candidato para suportar física e organicamente as 
exigências das atribuições dos cargos. 

9.1.3.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para o Teste de Esforço Físico com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos. 

9.1.3.7. O candidato deverá apresentar-se para o Teste de Esforço Físico munido de: 
a) documento único de identidade original de valor legal, que contenha, no mínimo, fotografia, assinatura e filiação; 
b) atestado médico, comprovando estar apto para ser submetido ao Teste de Esforço Físico (conforme modelo 

no Anexo VII). O Atestado Médico deverá estar em papel timbrado e com carimbo em que constem o nome e o 
CRM do médico, expedido em data, no máximo retroativa a 20 (vinte) dias da realização do Teste de Esforço 
Físico. 

9.1.3.8. O candidato que deixar de apresentar documento de identidade ou o atestado médico, ou que apresentar atestado 
médico que não conste, expressamente, que o candidato está apto a realizar o Teste de Esforço Físico e/ou realizar 
exercícios físicos, será impedido de realizar os testes, sendo consequentemente eliminado do Concurso. 

9.1.3.9. O candidato deve apresentar-se com roupa apropriada para a prática desportiva, ou seja, basicamente calção e camiseta 
ou agasalho e calçando tênis. 

9.1.3.10. Quaisquer casos de alterações orgânicas permanentes ou temporárias, que impossibilitem o candidato de submeter-se 
aos testes ou diminuam sua capacidade física e/ou orgânica ou que  impeçam o profissional médico de atestar que o 
candidato esteja apto a realizar testes de esforço físico, não serão aceitos para fins de tratamento diferenciado ou 
remarcação de nova data de realização dos testes, por parte da banca examinadora. 

9.1.3.11. O aquecimento e preparação para a prova são de responsabilidade do próprio candidato, não podendo interferir no 
andamento da aplicação e avaliação do Teste de Esforço Físico. 

9.1.3.12. A contagem oficial de tempo e do número de repetições dos candidatos em cada teste será realizada exclusivamente pela 
banca examinadora. 

9.1.3.13. Será considerado APTO no Teste de Esforço Físico o candidato que alcançar o índice mínimo, estipulado em cada teste, 
conforme descrito no quadro abaixo: 

AVALIAÇÃO FÍSICA  
 

Quesito Avaliado 
 

Teste 
Índice Mínimo Tempo 

Máximo 
Número 
máximo 

de 
tentativas 

Masculino Feminino 

Resistência Cardiorrespiratória Teste de Corrida de 12 minutos 1600 metros 1200 metros 12 
minutos 

1 

Resistência de braços e cintura 
escapular 

Teste de flexão de braços no Solo 12 repetições 08 repetições 1 minuto 2 

Resistência de músculos Teste de flexão abdominal 12 repetições 08 repetições 1 minuto 2 
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abdominais e flexores do 
quadril 
 
9.1.3.14. A quantidade de esforço fixada foi devidamente dimensionada de forma a contemplar a distinção de gênero dos 

candidatos. 
9.1.3.15. O candidato que não alcançar a marca mínima em qualquer um dos testes não poderá prosseguir na realização 

do seguinte, sendo considerado INAPTO no Teste de Esforço Físico e, consequentemente, eliminado do Concurso. 
9.1.3.16. Em razão de condições climáticas, a critério da Comissão do Concurso, o Teste de Esforço Físico poderá ser cancelado 

ou interrompido, acarretando aos candidatos que ainda não realizaram a Prova o adiamento para nova data. 
9.1.3.17. A Prefeitura Municipal de Ipatinga não se responsabiliza por acidentes que possam ocorrer com o candidato, durante a 

execução do Teste de Esforço Físico. 
9.1.3.18. O resultado do laudo da condição de APTO ou INAPTO será informado ao candidato ao término da realização do Teste 

de Esforço Físico. 
9.1.3.19. A classificação após o resultado do Teste de Esforço Físico obedecerá ao resultado final de homologação do Concurso. 
9.1.3.20. A Prefeitura Municipal de Ipatinga poderá convocar os candidatos classificados no concurso para nova etapa de Testes 

de Esforço Físico, obedecendo a ordem de classificação, caso as vagas existentes ou as que vierem a surgir não sejam 
preenchidas. 

 
9.1.4. Prova Discursiva: para o cargo de Procurador Municipal, de caráter eliminatório e classificatório, conforme abaixo: 
9.1.4.1. O candidato deverá elaborar uma peça prático-profissional privativa de advogado (petição ou parecer), versando 

exclusivamente sobre argumentação jurídica proposta, contendo no mínimo 50 (cinquenta) linhas e, no máximo, 90 
(noventa) linhas: 20 (vinte) pontos, sendo considerado aprovado o candidato que obtiver o mínimo de 60% (sessenta por 
cento) dos pontos. 

9.1.4.2. A Prova Discursiva visa avaliar o domínio do conhecimento jurídico e da prática processual, o desenvolvimento do tema 
na estrutura proposta, a correta fundamentação, a adequação da linguagem, a articulação do raciocínio jurídico e a 
capacidade de argumentação, necessários ao desempenho do cargo. 

9.1.4.3. Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos aprovados na prova objetiva e classificados até a 12ª 
(décima segunda) posição, aplicados os seguintes critérios de desempate: 
a) ao candidato que tiver obtido o maior número de pontos no conteúdo “conhecimentos específicos”. 
b) ao candidato que tiver obtido o maior número de pontos no conteúdo “conhecimentos de Português”. 
c) ao candidato que for mais idoso entre aqueles com idade inferior a 60 anos. (será considerada como parâmetro a data 

de realização da Prova Objetiva de Múltipla Escolha). 
 

9.1.4.4. Os candidatos que não tiverem suas Provas de Discursivas corrigidas estarão automaticamente eliminados do Concurso. 
9.1.4.5. A Prova Discursiva deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul 

ou preta. 
 
9.1.4.6. Durante a realização da Prova Discursiva não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, ou a 

utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 
9.1.4.7. A folha para rascunho é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho será considerado na correção da 

Prova Discursiva. 
9.1.4.8. Para efeito de avaliação da prova discursiva serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

CRITÉRIOS ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO 
Aspectos Formais e 
Aspectos Textuais 

Observância das normas de ortografia, pontuação, concordância, regência 
e flexão, paragrafação, estruturação de períodos, coerência e lógica na 
exposição das ideias. 

05 pontos 

Aspectos Técnicos Pertinência da exposição relativa ao tema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao conteúdo programático proposto. 

15 pontos 

TOTAL DE PONTOS: 20 pontos 
 
9.1.4.9. Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva nos seguintes casos: 

a) for redigida fora do tema proposto 
b) for escrita a lápis, em parte ou na sua totalidade 
c) estiver em branco 
d) apresentar letra ilegível 
e) não obedecer aos números mínimo e máximo de linhas exigidas 

 
9.1.4.10. A Prova Objetiva de Múltipla Escolha e a Prova Discursiva serão realizadas no mesmo dia, hora e local e terão 

duração, juntas, máxima de 04 (quatro) horas. 
9.1.4.11. Será exigido o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, implementado a partir de 1º de janeiro de 2009. 
9.1.4.12. Para a Prova Discursiva será adotado critério que impeça a identificação do candidato por parte da Banca Examinadora, 

garantindo assim o sigilo do julgamento. 
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10. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS  
 
10.1. As provas deste Concurso Público serão aplicadas na cidade de Ipatinga provavelmente nos dias 19 e/ou 20 de maio de 

2018 nos turnos da manhã e/ou da tarde. O dia, horário e local serão definidos no Cartão de Inscrição. 

10.2. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de locais (espaço físico) adequados nos estabelecimentos de ensino 
disponíveis do município de Ipatinga, a Prefeitura reserva-se o direito de modificar as datas prováveis para realização das 
provas. 

10.3. Havendo alteração nas datas prováveis os candidatos serão avisados com a devida antecedência, por meio do Cartão de 
Inscrição, publicação no Quadro de Avisos da Prefeitura e nos sites www.ipatinga.mg.gov.br e www.imam.org.br, além da 
imprensa escrita e falada. 

10.4. Em hipótese alguma o candidato poderá fazer prova fora da data, do horário estabelecido para o fechamento dos portões, e 
do local pré-determinado. 

10.5. O candidato deverá comparecer ao local de realização da prova com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário 
previsto, para identificação e assinatura da Lista de Presença.O candidato deverá trazer lápis, borracha, caneta 
esferográfica azul ou preta, documento oficial com foto e preferencialmente, o Cartão de Inscrição. 

10.6. O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome constando na relação de inscrições efetivadas, mas que 
apresente o boleto e seu respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos neste Edital, poderá 
participar do Concurso Público, devendo preencher e assinar, no dia da prova, formulário específico. 

10.6.1. A inclusão de que trata o item 10.6. será realizada de forma condicional, sujeita a posterior verificação quanto à 
regularidade da referida inscrição. 

10.6.2. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, considerados 
nulos todos os atos dela decorrentes. 

10.7. Não haverá tolerância no horário estabelecido para o início da prova. 

10.8. O ingresso do candidato na sala onde se realizará a prova só será permitido no horário estabelecido, obrigatoriamente com 
o documento de identidade com foto. 

10.9. Serão considerados documentos de identidade oficial: Cédula Oficial de Identidade (RG), Carteira Expedida por Órgão ou 
Conselho de Classe (OAB, CREA, CRA etc.); Carteira de Trabalho e Previdência Social, Certificado de Reservista, Carteira 
de Motorista com foto e Passaporte. 

10.10. O documento deverá estar em perfeitas condições, a fim de permitir, com clareza, a identificação do candidato e deverá 
conter, obrigatoriamente, filiação, fotografia e data de nascimento. 

10.11. Não serão aceitos documentos de identidade com prazos de validade vencidos, ilegíveis, não-identificáveis e/ou 
danificados. 

10.12. O candidato impossibilitado de apresentar, no dia da prova, documento oficial de identidade original, por motivo de perda, 
furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o registro de ocorrência em órgão policial, expedido, no máximo, 
nos 30 (trinta) dias anteriores à realização da prova e outro documento que contenha fotografia e assinatura, e será 
submetido à identificação especial que compreende a coleta de assinatura e impressão digital em formulário próprio. 

10.13. O candidato deverá apor sua assinatura na Lista de Presença de acordo com aquela constante no seu documento de 
identidade.  

10.14. O candidato, após ter assinado a Lista de Presença, não poderá ausentar-se do local de realização da sua prova, sem 
acompanhamento do Fiscal de Prova. 

10.15. Será considerado faltoso o candidato que deixar de assinar a Lista de Presença ou não devolver a Folha de Respostas. 

10.16. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização das provas, para fins de 
justificativa de sua ausência. 

10.17. Os portões serão fechados no horário estabelecido para início das provas. O candidato que chegar após o fechamento dos 
portões, terá vedada sua entrada no estabelecimento e será automaticamente eliminado do Concurso Público.  

10.18. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade deste Concurso Público, no dia de realização das provas o candidato poderá 
ser submetido ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros. 

10.19. É proibido, durante a realização das provas, o porte de qualquer equipamento eletrônico tais como máquinas calculadoras, 
agendas eletrônicas ou similares, telefone celulares, smart fones, tablets, ipods, gravadores, pen drives, mp3 player ou 
similar, qualquer receptor ou transmissor de dados e mensagens, beep, notebook palm-top, walkman, máquina fotográfica, 
controle de alarme de carro, etc.; bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro, quipá, lenço ou similares etc.    

10.20. O candidato que portar relógio ou telefone celular, ou outro equipamento conforme citado no item 10.19, deverá entregá-los 
ao Fiscal de Sala, antes do início da prova, que por sua vez os colocará em envelope lacrado devolvendo-o ao candidato. O 
envelope lacrado somente poderá ser aberto fora das dependências da escola. 

10.21. Telefone celular, rádio comunicador e aparelhos eletrônicos dos candidatos, enquanto na sala de prova, deverão 
permanecer desligados. 
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10.22. Durante o período de realização das provas é proibido qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, a 
utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou anotações. 

10.23. Será excluído do Concurso Público o candidato que: 

a) apresentar-se após o horário estabelecido para realização da prova; 
b) não apresentar o documento de identidade ou equivalente com foto; (em caso de perda ou roubo do documento, o 

candidato deverá apresentar o Boletim de Ocorrência Policial de acordo com item 10.12). 
c) ausentar-se do recinto da prova sem permissão ou praticar ato de incorreção ou descortesia com qualquer examinador, 

executor e seus auxiliares incumbidos da realização das provas; 
d) utilizar-se de um ou mais meios previstos nos itens 10.19., 10.20, 10.21.e10.22.; 
e) fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca dos locais das provas, das 

provas e de seus participantes; 
f) comunicar-se de forma verbal, escrita ou gestual com outro candidato; 
g) ao terminar a prova, não entregar ao Fiscal de Prova, obrigatoriamente, a Folha de Respostas e a Prova Discursiva 

para o cargo de Procurador Municipal;  
h) ausentar-se do local de prova, sem o acompanhamento do Fiscal de Prova; 
i) utilizar-se de processos ilícitos na realização da prova, se comprovado posteriormente, mediante análise, por meio 

eletrônico, estatístico, mecânico, visual ou grafotécnico; 
j) usar telefone celular nas dependências dos locais de prova; 
k) portar arma (s) no local de realização das provas, ainda que de contratação de documento oficial de licença para o 

respectivo porte;  
l) perturbar, de qualquer modo a ordem dos trabalhos; 
m) permanecer no local após a conclusão e entrega da Folha de Respostas. 
 

10.24. Caso ocorra alguma situação prevista nos itens 10.19., 10.20, 10.21. e 10.22., o IMAM lavrará ocorrência e, em seguida, 
encaminhará o referido documento à Comissão de Concurso Público, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis. 

10.25. Os objetos de uso pessoal serão colocados em local indicado pelo Fiscal de Prova e retirados somente após a entrega da 
Prova Objetiva de Múltipla Escolha e da Folha de Respostas.  

10.26. Ao final das provas, os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato termine sua 
prova, devendo todos assinar no verso da Lista de Presença, atestando a idoneidade da fiscalização da prova e retirando-
se da sala de uma só vez. 

10.27. Na realização da Prova Objetiva de Múltipla Escolha, não será permitido esclarecimento sobre enunciado das questões ou 
modo de resolvê-las. 

10.28. O candidato deverá preencher a Folha de Respostas, cobrindo inteiramente com caneta esferográfica, tinta azul ou preta, o 
espaço correspondente à alternativa escolhida. A Folha de Respostas será o único documento válido para efeito de 
correção da prova. 

10.29. Na Correção da Folha de Respostas, serão computadas como erros as questões não assinaladas, as marcadas a lápis, as 
que contiverem mais de uma resposta assinalada e as rasuradas. 

10.30. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar a Folha de Respostas e a Prova 
Discursiva, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de sua correção.  

10.31. Em nenhuma hipótese haverá substituição da Folha de Respostas e da Prova Discursiva por erro do candidato. 

10.32. O candidato deverá devolver, obrigatoriamente, ao Fiscal de Prova, ao terminar as provas ou findo o prazo limite para sua 
realização a Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada.  

10.33. Não serão atribuídos pontos às questões divergentes do gabarito, que apresentarem rasura, duplicidade de resposta, 
(mesmo que uma delas esteja correta),  ou que estiverem em branco. 

10.34. A correção da Prova Objetiva de Múltipla Escolha será por sistema eletrônico de processamento de dados, consideradas 
exclusivamente, as respostas transferidas para a Folha de Respostas.  

10.35. A inviolabilidade das provas será comprovada no momento do rompimento do lacre dos malotes de prova, mediante termo 
formal, na presença de, no mínimo, três candidatos convidados aleatoriamente nos locais de realização das provas. 

10.36. A inviolabilidade dos pacotes das provas será comprovada no momento do rompimento do lacre dos pacotes, na presença 
de todos os candidatos, nas salas de realização das provas. 

10.37. A duração das provas será de 04 (quatro) horas para o cargo de Procurador Municipal e de 03 (três) horas para os demais, 
sendo permitida a saída dos candidatos da sala somente após 60 (minutos) minutos do seu início. 

10.38. O candidato que optar em levar o Caderno de Prova somente poderá sair da sala 02 (duas) horas após o início da mesma. 

10.39. O tempo de duração das provas abrange a assinatura, o preenchimento da Folha de Respostas e da Prova Discursiva para 
o cargo de Procurador Municipal. 

10.40. As instruções constantes no Caderno de Prova e na Folha de Resposta, bem como as orientações e instruções expedidas 
pelo IMAM durante a realização das provas, complementam este Edital e deverão ser rigorosamente observadas e seguidas 
pelo candidato. 
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10.41. O Gabarito Provisório para conferência do desempenho dos candidatos será publicado pela Comissão de Concurso, até o 
2º (segundo) dia útil após a realização da respectiva prova, nos sites www.ipatinga.mg.gov.br, link “Diário Oficial”, e 
www.imam.org.br e no Quadro de Avisos da Prefeitura. 

10.42. Não será permitida a entrada de candidatos, em hipótese alguma, no local de realização das provas após o fechamento dos 
portões.  

10.43. Não haverá segunda chamada das provas, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato. 

10.44. Excepcionalmente e a critério médico devidamente comprovado, através de laudo médico, o candidato que não estiver 
concorrendo, às vagas reservadas as pessoas com deficiência e que, por alguma razão, necessitar de atendimento especial 
para a realização das provas poderá fazer requerimento de próprio punho, datado e assinado, indicando as condições de 
que necessita para a realização das provas e as razões de sua solicitação, entregando-o acompanhado do respectivo 
Laudo Médico pessoalmente, ou através de procurador, durante o período de inscrição, na Central de Qualificação e 
Empreendedorismo - CAPACITAR, localizada na Avenida João Valentim Pascoal, s/n, esquina com Rua Mariana – Centro, 
Ipatinga-MG, no horário das 9h às 12h e das 13h30 às 17h  de segunda a sexta-feira,   ou enviar via Correios com AR por 
meio de SEDEX,  para a rua Célia de Souza, 55, do bairro da Sagrada Família, Belo Horizonte, Minas Gerais,  CEP.: 
31.030-500,  postada até a data de encerramento das inscrições. 

10.45. O candidato que comprovar a necessidade de fazer prova em condições especiais, deverá fazer o requerimento por escrito, 
com a documentação pertinente, endereçado à Comissão de Concurso Público, no prazo mínimo de 72 (setenta e duas) 
horas antes da realização da mesma. A solicitação de condições especiais para a realização da prova estará sujeita à 
apreciação e deliberação da Comissão de Concurso Público. 

10.46. A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova, deverá fazer o requerimento por 
escrito, endereçado ao IMAM, no prazo mínimo de 72 (setenta e duas) horas antes da realização da mesma. 

10.46.1. Para a amamentação, a criança deverá permanecer em ambiente a ser determinado pela Coordenação do 
Concurso Público. 

10.46.2. A candidata lactante poderá levar somente 01 (um) acompanhante, que ficará em local determinado pela 
coordenação e será responsável pela guarda da criança. 

10.46.3. Durante o período da amamentação, a candidata lactante será acompanhada por fiscal da organizadora, do sexo 
feminino que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e condições desse Edital. 

10.46.4. Haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
 

10.47. Não haverá revisão de provas ou vistas das mesmas salvo o previsto na alínea “c” do item 12.1.1. deste Edital. 

10.48. Não haverá prova em condições especiais, exceto para os candidatos que se enquadrarem nos itens: 8.7; 8.9; 8.16, 10.45, 
10.46.e 10.47, deste Edital. 

10.49. Não haverá funcionamento de guarda-volumes e a organizadora não se responsabilizará por perdas, danos ou extravios de 
objetos ou documentos pertencentes aos candidatos. 

10.50. Não será permitido, em nenhuma hipótese, o ingresso ou a permanência de pessoas estranhas ao Concurso Público no 
estabelecimento de aplicação das provas. 

10.51. Ao terminar as provas os candidatos devem retirar-se imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização 
dos banheiros.  

10.52. Toda e qualquer ocorrência, reclamação ou necessidade de registro, deverá ser imediatamente manifestada ao fiscal ou 
representante do IMAM no local e no dia da realização da prova, para o registro na folha ou ata de ocorrências e, caso 
necessário, sejam tomadas as providências cabíveis. Não serão consideradas e nem analisadas as reclamações que não 
tenham sido registradas na ocasião. 

 
 
11. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE 

 
11.1. Para o cargo de Procurador Municipal, a classificação final será feita pela soma dos pontos obtidos na Prova Objetiva de 

Múltipla Escolha, Prova de Discursiva e Prova de Títulos. 

11.1.1. Para os demais cargos, a classificação final será feita pela soma dos pontos obtidos na Prova Objetiva de Múltipla 
Escolha e na Prova de Títulos. 

11.2. Apurado o total de pontos, na hipótese de empate, será dada preferência para efeito de classificação, sucessivamente:  

11.2.1. ao candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme o § único do artigo 27 do Estatuto do 
Idoso. (será considerada como parâmetro a data de realização da Prova Objetiva de Múltipla Escolha); 

11.2.2. ao candidato que tiver obtido o maior número de pontos no conteúdo “conhecimentos específicos” e quando não 
houver questões de conhecimentos específicos na prova, este critério não será utilizado; 

11.2.3. ao candidato que tiver obtido o maior número de pontos no conteúdo “conhecimentos de Português”; 
11.2.4. ao candidato que for mais idoso entre aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos.(será considerada como 

parâmetro a data de realização da Prova Objetiva de Múltipla Escolha); 
11.2.5. por hora de nascimento. 
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12. DOS RECURSOS 
 
12.1. Caberá interposição de recurso, desde que devidamente fundamentado e identificado, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

iniciado no 1º dia útil subsequente ao dia da publicação do objeto do recurso, em todas as decisões proferidas e que tenham 
repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como nas seguintes situações: 

12.1.1. Contra questões da Prova Objetiva de Múltipla Escolha, a contar da publicação do Gabarito Provisório, conforme abaixo: 

a) Deverá ser feito um recurso para cada questão de prova impugnada, ou seja, cada questão deverá ser 
apresentada em folha separada. 

b) O recurso deverá ser elaborado com argumentação lógica, consistente e acrescidos de indicação da 
bibliografia pesquisada pelo candidato para fundamentar seus questionamentos. 

c) Para interposição de recurso, os Cadernos de Provas estarão disponíveis no período recursal na Central de 
Qualificação e Empreendedorismo - CAPACITAR, localizada na Avenida João Valentim Pascoal, s/n, esquina com 
Rua Mariana – Centro, Ipatinga-MG no horário das 9h às 12h e das 13h30 às 17h. 

d) Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos que fizeram a prova e 
não obtiveram pontuação nas referidas questões conforme o gabarito provisório, independentemente de interposição 
de recursos. Os candidatos que haviam recebido pontos nas questões anuladas, após os recursos, terão esses 
pontos mantidos sem receber pontuação a mais. 

e) Se, do exame do recurso resultar anulação de questão, seja por recurso administrativo ou por decisão judicial 
resultará em benefício de todos os candidatos, ainda que não tenha recorrido ou ingressado em juízo. 

f) Se houver alteração do Gabarito Provisório, por força de impugnações, o mesmo será republicado. 
g) Na ocorrência do disposto nas alíneas “d” a “e”, poderá haver alteração da classificação inicial obtida para uma 

classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer à desclassificação do candidato que não obtiver a nota 
mínima exigida. 

 
12.1.2. Contra erros ou omissões na nota da Prova Objetiva de Múltipla Escolha, a contar da publicação da Relação dos 

Candidatos Aprovados;  

12.1.2.1. A imagem digitalizada da Folha de Resposta da Prova Objetiva preenchida pelo candidato será disponibilizada 
para consulta individual no endereço eletrônico www.imam.org.br , “na Área do Candidato”, na mesma data da divulgação 
da nota da Prova Objetiva, e apenas durante o prazo recursal. 

12.1.3. Contra erros ou omissões na nota da Prova de Títulos, a contar da publicação da nota da Prova de Títulos;  

12.1.4. Contra declaração de inaptidão do candidato nomeado para o exercício do cargo, decorrente da perícia médica de 
responsabilidade da Prefeitura Municipal de Ipatinga;  

12.1.5. Contra declaração de inexistência ou de incompatibilidade da deficiência declarada pelo candidato nomeado com os 
parâmetros estabelecidos no decreto federal nº 3298/99, bem como com as atribuições do cargo, decorrente de perícia 
médica de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Ipatinga;  

12.1.6. Contra indeferimento da isenção do pagamento da taxa de inscrição de acordo com o item 5.19. do Edital. 

12.1.7. Contra todos os resultados do presente certame.  

12.2. As publicações serão feitas nos sites www.ipatinga.mg.gov.br, link “Diário Oficial”, e  www.imam.org.br e no quadro de 
avisos da Prefeitura. 

12.3. O requerimento deverá ser digitado ou preenchido com letra de forma legível, contendo o nome do Processo 
Seletivo, o nome completo do candidato, a identidade e o cargo para o qual se inscreveu, em 02 (duas) vias, de 
acordo com o Modelo de Requerimento do Recurso constante no ANEXO V desse Edital. 

12.4. O recurso deverá ser individual com a indicação precisa daquilo que o candidato se julgar prejudicado, e devidamente 
fundamentado. 

12.5. O recurso poderá ser interposto também por procuração. 

12.6. Será indeferido, liminarmente, o pedido de recurso sem identificação do candidato, sem fundamentação lógica e consistente, 
protocolado fora do prazo, contra terceiros, interposto em coletivo, forem encaminhados via fax, telegrama ou via e-mail, cujo 
teor desrespeite a banca examinadora, apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não a selecionada 
para o recurso e o que não for entregue ou enviado em duas vias. 

12.7. O recurso, devidamente fundamentado, deverá conter dados que informem sobre a identidade do recorrente e o emprego 
para o qual se inscreveu. 

12.8. O prazo previsto para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos, não havendo justificativa para o 
não cumprimento e para apresentação de documentação após as datas estabelecidas. 

12.9. Os recursos deverão ser: 

c) protocolados na Central de Qualificação e Empreendedorismo - CAPACITAR, localizada na Avenida João Valentim 
Pascoal, s/n, esquina com Rua Mariana – Centro, Ipatinga-MG no horário das 9h às 12h e das 13h30 às 17h,  no prazo 
estabelecido no item 12.1.; ou 

d) enviado via Correios com AR por meio de SEDEX,  para a rua Célia de Souza, 55, do bairro da Sagrada Família, Belo 
Horizonte, Minas Gerais,  CEP.: 31.030-500, postada no prazo estabelecido no item 12.1. 
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12.10. Os recursos serão decididos em uma única instância, não se admitindo recurso da decisão da Banca Examinadora do IMAM 
ou da Comissão de Processo Seletivo. 

12.11. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos similares 
cujo teor seja objeto de recurso apontado no item 12.1. e seus subitens. 

12.12. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento dos recursos será divulgada nos sites www.ipatinga.mg.gov.br , link 
“Diário Oficial”, e  www.imam.org.br  e no quadro de avisos da Prefeitura. 

12.13. Após a divulgação oficial de que trata o item 12.12, a fundamentação objetiva da decisão da Banca Examinadora sobre o 
recurso ficará disponível para consulta individualizada do candidato no site www.imam.org.br , na “Área do Candidato”, até o 
encerramento deste Processo Seletivo. 

12.14. A decisão de que trata o item 12.12. terá caráter terminativo e não será objeto de reexame. 

12.15. Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação ou a substituição de quaisquer 
documentos durante ou após os períodos recursais previstos neste Edital. 

12.16. Não haverá reapreciação de recursos. 

 
 
13. DA CONVOCAÇÃO PARA POSSE 

 
13.1. A convocação respeitará a ordem de classificação e o número de vagas existentes ou que vierem a existir, durante o período 

de validade deste Concurso Público. 

13.2. O Aviso de Convocação será feito mediante carta registrada, com A.R., para o endereço fornecido pelo candidato no ato da 
inscrição, e publicado no site www.ipatinga.mg.gov.br, link “Diário Oficial”, fixando a data limite para apresentação do 
candidato. 

13.3. Os candidatos convocados deverão se apresentar ao Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Ipatinga, na data prevista no Edital de Convocação conforme item 13.2, para apresentação da documentação 
comprobatória do requisito exigido para exercício do cargo. 

13.4. Será considerado desistente o candidato que por qualquer motivo não comparecer na data expressa no aviso de convocação. 

13.5. Os candidatos convocados para a posse sujeitar-se-ão à avaliação médica, de caráter eliminatório, tendo por objetivo avaliar 
as condições físicas e mentais do candidato para classificá-lo como APTO, observadas as atividades que serão 
desenvolvidas no exercício do cargo. 

13.6. O prazo para a realização dos exames é o estabelecido pela Seção de Medicina e Segurança do Trabalho - SESMET, 
contados a partir da data do agendamento, considerando-se desistente e perdendo o direito à posse aquele que não se 
apresentar no prazo. 

13.7. Para realização do Exame Médico, de caráter eliminatório Pré-Admissional, todos os candidatos deverão apresentar 
resultado dos seguintes exames, realizados às suas expensas: Até 35 anos: Glicemia de Jejum; Urina I; Hemograma 
Completo e Plaquetas; Acima de 35 anos: Glicemia de Jejum; Urina I; Hemograma Completo e Plaquetas; Colesterol Total; 
Colesterol – HDL/LDL; Triglicérides; PSA (homens maiores de 45 anos). 

13.8. Os exames específicos, considerando as atribuições do cargo e local de lotação, a ser solicitados pela avaliação médica, 
serão realizados à expensas do candidato.  

13.9. Os exames complementares e, quando couber, eventuais relatórios médicos que venham a ser solicitados pela avaliação 
médica considerando a avaliação clínica do candidato, serão realizados a expensas do candidato. 

13.10. O candidato deverá providenciar para posse no cargo os seguintes documentos: 

a) original e fotocópia da certidão de nascimento ou da certidão de casamento; 
b) original e fotocópia do CPF próprio; 
c) original e fotocópia do título de eleitor com o comprovante de votação na última eleição ou certidão de quitação com a 

Justiça Eleitoral; 
d) original e fotocópia do cartão de PIS/PASEP, conforme origem do cadastro; 
e) original e fotocópia do certificado de reservista, se do sexo masculino; 
f) original e fotocópia da carteira de identidade, ou do documento único equivalente, de valor legal; 
g) original e fotocópia do comprovante de residência atualizado; 
h) original e fotocópia da carteira de identidade e CPF dos filhos; 
i) original e fotocópia da certidão de nascimentos dos filhos menores de 14 anos; 
j) item excluído; 
k) original e fotocópia do certificado de conclusão do curso, que comprove a escolaridade mínima exigida para o cargo; 
l) original e fotocópia do registro profissional correspondente ao cargo a que concorre, quando do exercício da atividade 

profissional do candidato o exigir, e comprovante de regular situação de inscrição no órgão de classe respectivo; 
m) 02 (duas) fotografias 3X4, recentes; 
n) Extrato de contribuições do INSS; 
o) Atestado Médico pré admissional emitido pela Seção de Medicina e Segurança do Trabalho – SESMET -, da Prefeitura 

Municipal de Ipatinga. 
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p) documento expedido pelo Ministério da Justiça, reconhecendo a igualdade de direitos, obrigações civis e gozo dos direitos 
políticos, nos termos do Decreto nº 70.436 de 18/04/72 e dos arts. 15 e 17 do Tratado de Amizade, Cooperação e 
Consulta entre Brasil e Portugal, celebrado em 22 de abril de 2000 e promulgado pelo Decreto nº 3927/2001; e 
documento de identidade de modelo igual ao do brasileiro, com a menção da nacionalidade do portador e referência ao 
Tratado, nos termos do seu art. 22.”, na hipótese de o candidato nomeado e declarado apto na perícia médica ser cidadão 
português a quem foi deferida igualdade nas condições previstas no § 1º do art. 12 da Constituição Federal. 

13.11. O candidato assinará, no ato da posse, declaração de que exerce ou não outro cargo, emprego ou função pública, para fins 
do disposto no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal. 

13.12. Em nenhuma hipótese haverá justificativa para os candidatos pelo não cumprimento dos prazos determinados, ou serão 
aceitos documentos após as datas estabelecidas. 

 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
14.1. Todas as vagas dos cargos oferecidas neste Edital serão obrigatoriamente preenchidas dentro do prazo de validade do 

Concurso Público havendo candidatos habilitados. 

14.2. A publicação da classificação final deste Concurso Público será feita em duas listas, contendo, a primeira, a classificação de 
todos os candidatos, inclusive a das pessoas com deficiência, e, a segunda, somente a classificação das pessoas com 
deficiência. 

14.3. Não haverá divulgação da relação de candidatos reprovados. 

14.4. Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa 
para o seu não cumprimento. 

14.5. Em nenhuma hipótese haverá justificativa para os candidatos pelo não cumprimento dos prazos determinados, nem serão 
aceitos documentos após as datas estabelecidas. 

14.6. Todas as publicações referentes a este concurso, até a sua homologação, serão devidamente divulgadas no Quadro de 
Avisos do Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos, 3º andar da Prefeitura, e nos sites 
www.ipatinga.mg.gov.br, link “Diário Oficial”, e  www.imam.org.br. 

14.7. O candidato é legalmente responsável pela veracidade das declarações prestadas e documentos apresentados sob pena 
de incurso na legislação penal em qualquer tempo. 

14.8. A constatação de irregularidades ou fraudes na inscrição, a não apresentação de documentos, bem como a apresentação 
de documentos falsos ou inexatos devidamente confirmado através de processo apuratório, assegurado o direito de ampla 
defesa e do contraditório, em qualquer época, implicará na eliminação do candidato, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 

14.9. Todas as despesas relativas à participação no Concurso Público, inclusive gastos com viagens, hospedagem, alimentação, 
transporte, autenticação e envio de documentos, bem como aquelas relativas à apresentação para a contratação, correrão 
as expensas do próprio candidato. 

14.10. O candidato aprovado compromete-se a manter seu endereço atualizado, por meio de correspondência dirigida ao 
Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos da Prefeitura. São de inteira responsabilidade do candidato os 
prejuízos decorrentes da não atualização dos dados. 

14.11. A inscrição do candidato implicará no conhecimento das presentes instruções e o compromisso de aceitar as condições 
deste Concurso Público, tais como se acham estabelecidas no presente Edital e seus Anexos. 

14.12. O IMAM Concursos Públicos não expedirá, a favor do candidato, qualquer tipo de declaração ou atestado que se reporte à 
sua classificação, bem como atestados, cópias de documentos, certificados ou certidões relativos a notas de candidatos. 

14.13. A Prefeitura expedirá, a favor do candidato classificado, tão somente certidão que se reporte a sua classificação, quando 
por ele solicitado. 

14.14. A Prefeitura e o IMAM Concursos, não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos ou apostilas referentes ao 
Concurso Público, ou por quaisquer informações que estejam em desacordo com este Edital. 

14.15. A homologação do Concurso Público a que se refere este Edital é de competência do Executivo Municipal. 

14.16. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não consumada a providência ou 
evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital, Errata, Adendo ou Aviso, publicado nos sites 
www.ipatinga.mg.gov.br, link “Diário Oficial”, e www.imam.org.br, devendo o candidato manter-se informado sobre as 
eventuais atualizações ou retificações do presente Edital. 

14.17. É de inteira responsabilidade do candidato manter-se informado sobre as eventuais atualizações ou retificações do presente 
Edital. 

14.18. A legislação e alterações em dispositivos legais e normativos, com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, 
não serão objeto de avaliação nas provas deste Concurso Público. 

14.19. Durante o prazo de validade do concurso, todos os recursos impetrados relativos aos atos de convocação realizados, serão 
analisados pela comissão nomeada para coordenar o Concurso Público. 
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14.20. Após a homologação do Concurso Público, todas as informações a ele relativas, serão dadas aos interessados pela 
Prefeitura de Ipatinga. 

14.21. Após o término do Concurso Público a organizadora encaminhará toda a documentação referente a este Concurso Público 
para a Prefeitura de Ipatinga, para arquivamento pelo período de 06 anos conforme Resolução n º 14 de 24/10/2001, do 
Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ). 

14.22. Os casos omissos ou duvidosos serão julgados pela Comissão de Concurso Público, ouvida a entidade responsável pela 
execução deste Concurso Público. 

    Ipatinga, 08 de março de 2018 
 

 
 

SEBASTIÃO DE BARROS QUINTÃO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

CARGO, ESCOLARIDADE, VAGAS, VENCIMENTO, JORNADA DE TRABALHO E VALOR DA INSCRIÇÃO 

 
 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE: FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

Cargo / Pré-requisitos  

Total de 
Vagas 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
Pessoas 

com 
Deficiência 

Vencimento 
Inicial 

Taxa de 
Inscrição 

R$ 

Jornada 
de 

Trabalho 
Semanal 

Soldador (Ensino Fundamental incompleto com 
experiência comprovada de no mínimo, 02 (dois) anos) 

02 02 00 R$ 954,00 40,00 30 

 
 
 

 
NÍVEL DE ESCOLARIDADE: MÉDIO COMPLETO 

Cargo / Pré-requisitos 

Total de 
Vagas 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
Pessoas 

com 
Deficiência 

Vencimento 
Inicial 

Taxa de 
Inscrição 

R$ 

Jornada 
de 

Trabalho 
Semanal 

Agente de Transito (Formação em nível médio 
completo, portador de CNH – categoria D) 

05 05 00 R$ 1.497,35 64,00 40 

Fiscal de Obras (Formação em nível médio 
completo) 

02 02 00 R$ 1.497,35 64,00 30 

Fiscal de Posturas (Formação em nível médio 
completo) 

10 09 01 R$ 1.497,35 64,00 30 

Fiscal Tributário (Ensino Médio Completo) 02 02 00 R$ 1.497,35 64,00 30 
Oficial de Administração (Formação em nível médio) 02 02 00 R$ 1.036,56 45,00 30 
 
 
 
 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE: TÈCNICO COMPLETO 

Cargo / Pré-requisitos 

Total de 
Vagas 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
Pessoas 

com 
Deficiência 

Vencimento 
Inicial 

Taxa de 
Inscrição 

R$ 

Jornada 
de 

Trabalho 
Semanal 

Técnico de Informática (Ensino médio Técnico na 
área de Informática) 

01 01 00 R$ 1.497,35 64,00 30 

Técnico em Análises Clínicas (Ensino Médio 
Técnico em Análises Clínicas) 

01 01 00 R$ 1.497,35 64,00 30 

Técnico em Radiologia I (Ensino Médio Técnico em 
Radiologia registro no CRTR) 

01 01 00 R$ 1.497,35 64,00 20 

Topografo (Ensino Médio Técnico em Topografia) 01 01 00 
 

R$ 954,00 
40,00 30 

 
 
 
 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE: SUPERIOR  

Cargo / Pré-requisitos 

Total 
de 

Vagas 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
Pessoas 

com 
Deficiência 

Vencimento 
Inicial 

Taxa de 
Inscrição 

R$ 

Jornada 
de 

Trabalho 
Semanal 

Administrador (Curso de Graduação em Administração, 
com registro no órgão de classe) 

02 02 00 R$ 2.499,43 100,00 
30 

Arquiteto (Curso de Graduação em Arquitetura, com 
registro no órgão de classe) 

02 02 00 R$ 2.499,43 100,00 
30 

Assistente Social (Curso de Graduação em Serviço 
Social, com registro no órgão de classe) 

02 02 00 R$ 2.499,43 100,00 
30 

Auditor Fiscal (Curso Superior em Ciências Contábeis, 
Administração, Economia e Direito, com registro no 
órgão da classe) 

01 01 00 R$ 2.499,43 100,00 
30 
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Auditor Municipal (Curso superior em Administração, 
Ciências Contábeis, Economia ou Direito, com 
respectivo registro no órgão de classe) 

01 01 00 R$ 2.499,43 100,00 
30 

Contador (Curso de Graduação em Ciências Contábeis, 
com registro no órgão de classe) 

02 02 00 R$ 2.499,43 100,00 
30 

Controlador Municipal (Curso Superior em (Curso 
Superior de Administração, Ciências Contábeis, 
Economia ou Direito, com respectivo registro no órgão 
de classe) 

01 01 00 R$ 2.499,43 100,00 

30 
Engenheiro Civil (Curso superior de Engenharia Civil e 
registro no respectivo conselho de classe) 

01 01 00 R$ 2.499,43 100,00 
30 

Engenheiro Florestal (Curso superior de Engenharia 
Florestal e registro no respectivo conselho de classe) 

01 01 00 R$ 2.499,43 100,00 
30 

Engenheiro de Segurança no Trabalho (Curso superior 
de Engenharia com especialização em Segurança no 
Trabalho e registro no respectivo conselho de classe) 

01 01 00 R$ 2.499,43 100,00 
30 

Estatístico (Curso superior de Estatística e registro no 
respectivo conselho de classe) 

01 01 00 R$ 2.499,43 100,00 
30 

Fisioterapeuta (Curso de Graduação em Fisioterapia, 
com registro no órgão de classe) 

01 01 00 R$ 2.499,43 100,00 
30 

Médico Alergista I (Curso Superior de Medicina com 
Especialização em Alergia e registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Anestesiologista I (Curso Superior de Medicina 
com Especialização em Anestesia e registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Angiologista I (Curso Superior de Medicina com 
Especialização em Angiologia e registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico do Trabalho (Curso Superior de Medicina com 
Especialização em Medicina do Trabalho) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Endoscopista I (Curso Superior de Medicina 
com Especialização em Endoscopia e registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Gastroenterologista I (Curso Superior de 
Medicina com Especialização em Gastroenterologia e 
registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Ginecologista I (Curso Superior de Medicina 
com Especialização em Ginecologia e registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Infectologista I (Curso Superior de Medicina 
com Especialização em Infectologia e registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Intensivista I (Curso Superior de Medicina com 
Especialização em e registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Neurologista Adulto I (Curso Superior de 
Medicina com Especialização em Neurologia e registro 
no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Neurologista Infantil I (Curso Superior de 
Medicina com Especialização em Neurologia e registro 
no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Oftalmologista Adulto I (Curso Superior de 
Medicina com Especialização em Oftalmologia e 
registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Oftalmologista Infantil I (Curso Superior de 
Medicina com Especialização em Oftalmologia e 
registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Ortopedista I (Curso Superior de Medicina com 
Especialização em Ortopedia e registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Otorrinolaringologista I (Curso Superior de 
Medicina com Especialização em Otorrinolaringologia) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Pediatra I (Curso Superior de Medicina com 
Especialização em Pediatria e registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Pneumologista I (Curso Superior de Medicina 
com Especialização em Pneumatologia e registro no 
CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Proctologista I (Curso Superior de Medicina com 
Especialização em Proctologia e registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Médico Radiologista I (Curso Superior de Medicina com 
Especialização em Radiologia e registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 
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Médico Urologista I (Curso Superior de Medicina com 
Especialização em Urologia e registro no CRM) 

01 01 00 R$ 4.554,06 150,00 
20 

Nutricionista (Curso de Graduação em Nutrição, com 
registro no órgão de classe) 

02 02 00 R$ 2.499,43 100,00 
30 

Procurador Municipal (Curso de Graduação em Direito, 
com registro no órgão de classe) 

02 02 00 R$ 2.499,43 100,00 
30 

Psicólogo (Curso de Graduação em Psicologia, com 
registro no órgão de classe) 

02 02 00 
R$ 2.499,43 

100,00 
30 

Terapeuta Ocupacional (Curso de Graduação em 
Terapia Ocupacional, com registro no órgão de classe) 

01 01 00 
R$ 2.499,43 

100,00 
30 
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ANEXO II 

PROVAS OBJETIVAS DE MÚLTIPLA ESCOLHA: CONTEÚDO, VALOR DAS QUESTÕES E OS 
CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO  

 
 

NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
CARGO: SOLDADOR 

Disciplina Nº de Questões Valor das 
Questões 

Valor 
Total  

Pontuação mínima para aprovação 
Em cada Disciplina Total 

Português 10 05 50 Maior que 0  

60 
Matemática 10 05 50 Maior que 0 
TOTAL: 20  100   
 

 
 
 

NÍVEL MÉDIO 
CARGOS: AGENTE DE TRÂNSITO, FISCAL DE OBRAS, FISCAL DE POSTURAS, FISCAL TRIBUTÁRIO, OFICIAL 

DE ADMINISTRAÇÃO,  TÉCNICO DE INFORMÁTICA E TOPÓGRAFO 
Disciplina Nº de 

Questões 
Valor das 
Questões 

Valor 
Total  

Pontuação mínima para aprovação 
Em cada Disciplina Total 

Português 09 03 27 Maior que 0  
60 Conhecimentos Básicos de 

Administração Pública, Ética e Cidadania 
06 03 18 Maior que 0 

Específicos 10 5,5 55 Maior que 0 
TOTAL: 25  100   

 
 
 
 

NÍVEL MÉDIO 
CARGOS: TÉCNICO EM ANÁLISES CLÍNICAS E TÉCNICO EM RADIOLOGIA 

Disciplina Nº de 
Questões 

Valor das 
Questões 

Valor 
Total  

Pontuação mínima para aprovação 
Em cada Disciplina Total 

Português 09 03 27 Maior que 0  
60 Sistema Único de Saúde / Saúde Pública 06 03 18 Maior que 0 

Específicos 10 5,5 55 Maior que 0 
TOTAL: 25  100   

 
 
 
 
 
 
 

NÍVEL SUPERIOR 
CARGOS: ADMINISTRADOR, ARQUITETO, AUDITOR FISCAL, AUDITOR MUNICIPAL, CONTADOR, 

CONTROLADOR MUNICIPAL, ENGENHEIRO CIVIL, ENGENHEIRO DE SEGURANÇA NO TRABALHO, 
ENGENHEIRO FLORESTAL, ESTATÍSTICO E PROCURADOR MUNICIPAL 

Disciplina Nº de 
Questões 

Valor das 
Questões 

Valor 
Total  

Pontuação mínima para aprovação 
Em cada Disciplina Total 

Português 15 02 30 Maior que 0  
60 Conhecimentos Básicos de 

Administração Pública, Ética e Cidadania 
10 01 10 Maior que 0 

Específicos 15 04 60 Maior que 0 
TOTAL: 40  100   

 
 

 
NÍVEL SUPERIOR 
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CARGOS: ASSISTENTE SOCIAL, FISIOTERAPEUTA, MÉDICOS (TODAS AS ESPECIALIDADES), 
NUTRICIONISTA, PSICÓLOGO E TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Disciplina Nº de 
Questões 

Valor das 
Questões 

Valor 
Total  

Pontuação mínima para aprovação 
Em cada Disciplina Total 

Português 15 01 15 Maior que 0  
60 Sistema Único de Saúde / Saúde Pública 10 2,5 25 Maior que 0 

Específicos 15 04 60 Maior que 0 
TOTAL: 40  100   
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ANEXO III  
 

PROGRAMAS DAS PROVAS 
 

 
 

NÍVEL: FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

 
CARGOS: TODOS 

 
PORTUGUÊS  
Texto: Interpretação e compreensão de Texto (informativo, jornalístico ou literário). Classes Gramaticais: reconhecimento e flexão 
dos substantivos, adjetivos pronomes e verbos e regulares. Ortografia: emprego das letras. Ordem alfabética, divisão silábica, 
classificação quanto ao número de sílabas. 
 
MATEMÁTICA  
As quatro operações (adição, subtração, multiplicação e divisão). Sequências lógicas. Conhecimentos básicos de conjuntos. 
Número e numeração. Operações com números racionais (frações). Porcentagem e juros simples. Problemas contextualizados. 
Unidades de medida: comprimento, volume, capacidade e tempo. 
 
 

 
NÍVEL: MÉDIO  

 
CARGOS: AGENTE DE TRÂNSITO, FISCAL DE OBRAS, FISCAL DE POSTURAS, FISCAL TRIBUTÁRIO, OFICIAL 

DE ADMINISTRAÇÃO, TÉCNICO DE INFORMÁTICA E TOPÓGRAFO 
 
PORTUGUÊS:  
Texto: interpretação de texto (informativo, literário ou jornalístico). Ortografia: emprego das letras. Classes gramaticais: 
reconhecimento e flexão do substantivo, do adjetivo, do pronome e dos verbos regulares. Sintaxe: reconhecimento dos termos da 
oração; reconhecimento das orações num período. Concordância verbal; concordância nominal; colocação de pronomes; ocorrência 
da crase; regência verbal; regência nominal. Pontuação: emprego da vírgula; emprego do ponto final.  
 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ÉTICA E CIDADANIA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: conceitos, princípios básicos, direitos e deveres do servidor público. Administração Pública Municipal.  
Princípios de ética e cidadania. 
 
ESPECÍFICOS 
 
AGENTE DE TRÂNSITO 
Noções Básicas de Trânsito: Conceitos e definições. Sistema Nacional de Trânsito: composição e competências. Educação para 
o Trânsito. Sinalização de Trânsito. Infrações, Penalidades e Medidas Administrativas.  
Legislação: Constituição da República Federativa do Brasil – dos Direitos e Garantias Fundamentais (art. 5 e incisos).  
Noções de Geografia Urbana: Características do Município de Ipatinga: dimensões; população. As principais ruas do centro: 
características, sentido e nomes. Os acessos e saídas da cidade. As rodovias federais e estaduais. Os próprios municipais: tipos; 
características; localização. Pontos turísticos de Ipatinga. 
 
FISCAL DE OBRAS 
Inspeção e vistoria em obras: condições do terreno, metragem, localização, dimensões, áreas de circulação e ventilação, muros 
divisórios. Inspeção de obras concluídas, loteamentos públicos ou particulares e em vias públicas. Condições para executar 
embargos de obras e procedimentos. Conhecimentos de Word e noções de Autocad. Código Municipal de Obras. Outras questões 
versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 
 
FISCAL DE POSTURAS 
Lei nº 375/72 – Código de Polícia Administrativa do Município de Ipatinga (Código de Posturas): Capítulo I, Capítulo II, Seções I, II, 
III e IV; Título IV, Capítulo I, Seções I e II; Decreto 4435/2001 – Limpeza Urbana; Conceitos básicos de operação de 
microcomputadores; Sistema Operacional Microsoft Windows (XP/Seven): configurações básicas do Sistema Operacional (painel de 
controle); organização de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, excluir, 
renomear); uso dos recursos da rede. Editor de textos Microsoft Word (2007): criação, edição, formatação e impressão de 
documentos; utilização de janelas e menus; criação e manipulação de tabelas. 
 
FISCAL TRIBUTÁRIO 
Tipos de tributos. Fiscalização de tributos: organização de processos e auditoria fiscal e cumprimento de leis e regulamentos 
municipais. A receita do município: fontes, arrecadação, sonegação, cadastro de contribuintes. Receita e despesa pública: 
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conceitos, classificação, estágios, licitações, escrituração. Análise de balanço, talonários, selos de controle, notas fiscais e livros 
fiscais. Bens públicos: cálculos e avaliações. Despesas públicas, licitação, impostos. Lei 8.666/1993 de 21/06/1993 - Licitações e 
Contratos; Lei 10.520/2002 de 17/06/2002 - Pregão; Decreto 5.450 de 31/05/2005 - Regulamenta o Pregão; Lei 4.320 de 
17/03/1964 - Normas Financeiras e Controle Orçamentário. Legislação específica do município de Ipatinga (Lei Orgânica e Código 
Tributário). Ética profissional. Outras questões versando sobre as atribuições específicas do cargo. (Leis e alterações atualizadas). 
Sistema Operacional Microsoft Windows (XP/Seven): Configurações básicas do Sistema Operacional (painel de controle); 
Organização de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, excluir, renomear); Uso 
dos recursos da rede. Editor de textos Microsoft Word (2007): criação, edição, formatação, impressão; Utilização de janelas e 
menus; Criação e manipulação de tabelas; Inserção e formatação de gráficos, símbolos e figuras; Geração de mala direta; Proteção 
de documentos e utilização das ferramentas. Planilha eletrônica Microsoft Excel (2007): Manipulação de arquivos e pastas; Criação, 
importação, edição, formatação, impressão; Utilização de fórmulas; Geração de gráficos; Classificação e organização de dados. 
Internet: navegação, busca de documentos e conteúdo; Correio eletrônico: conhecimentos do Microsoft Outlook Express; Enviar e 
receber mensagens; Anexos; Catálogo de endereços; Organização das mensagens.  
 
OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Serviço de protocolo; Arquivo: organização e modalidades; Redação Oficial: Redação e digitação de ofício, memorando, 
requerimento, declaração, ata; Recebimento, conferência, guarda e conservação de material. 
Sistema Operacional Microsoft Windows (Seven/8): configurações básicas do Sistema Operacional (painel de controle); 
organização e manipulação de pastas e arquivos; uso dos recursos da rede. Editor de textos Microsoft Word (2007/2010): criação, 
edição, formatação e impressão de documentos; utilização de janelas e menus; criação e manipulação de tabelas; inserção e 
formatação de gráficos, símbolos e figuras; geração de mala direta, envelopes e etiquetas; proteção de documentos; utilização das 
ferramentas. Planilha eletrônica Microsoft Excel (2007/2010): manipulação de planilhas, modelos e pastas de trabalho; criação, 
importação, edição, formatação e impressão de planilhas; utilização de fórmulas; geração de gráficos; classificação e organização 
de dados. Microsoft Outlook (2007/2010):email, calendário, contatos e tarefas. Internet: navegação, busca de documentos e 
conteúdo, segurança. 
 
TÉCNICO DE INFORMÁTICA 
Informática básica; montagem e manutenção de computadores; fundamentos de redes  de computadores; fundamentos de 
computação gráfica; projeto integrador I; programação estruturada; fundamentos de análise de sistemas; fundamentos de banco de 
dados; programação orientada a objetos; documentação de sistemas; fundamentos de programação para web; projeto integrador II. 
 
TOPÓGRAFO 
Interpretação de desenhos e plantas. Elaboração de desenhos de várias escalas. Conhecimento prático de trabalho em teodolito e 
níveis em levantamentos planialtimétricos. Cálculos de áreas e volumes através de métodos fotográficos e aritméticos. Redação e 
elaboração de registros. Cálculo de coordenadas. Conhecimentos elementares de matemática. Noções de AUTOCAD e 
Geoprocessamento. Outras questões versando sobre as atribuições específicas do cargo. 
 

 
NÍVEL: MÉDIO  

 
CARGOS: TÉCNICO EM ANÁLISES CLÍNICAS E TÉCNICO EM RADIOLOGIA I  

 

PORTUGUÊS:  
Texto: interpretação de texto (informativo, literário ou jornalístico). Ortografia: emprego das letras. Classes gramaticais: 
reconhecimento e flexão do substantivo, do adjetivo, do pronome e dos verbos regulares. Sintaxe: reconhecimento dos termos da 
oração; reconhecimento das orações num período. Concordância verbal; concordância nominal; colocação de pronomes; ocorrência 
da crase; regência verbal; regência nominal. Pontuação: emprego da vírgula; emprego do ponto final.  
 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE / SAÚDE PÚBLICA 
ESTRUTURA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: Histórico, legislação fundamental e normas operacionais do sistema, princípios, 
estrutura administrativa e financeira, responsabilidades dos três níveis Federativos, perspectiva e desafios do sistema. O MODELO 
DE ASSISTÊNCIA NO SUS: Níveis de assistência (primário, secundário e terciário), escopo da assistência: promoção da saúde, 
prevenção, terapêutica e reabilitação, estrutura em rede regionalizada e hierarquizada, responsabilidade sanitária, humanização do 
cuidado, características e funções da atenção primária à saúde, estratégia de saúde da família, gestão da assistência e gestão da 
clínica, organização da rede de urgência e emergência, regulação da assistência, planejamento em saúde pública. 
EPIDEMIOLOGIA: Epidemiologia no planejamento da assistência: Indicadores de saúde (conceitos, cálculo e interpretação). 
Sistemas de informação do SUS e seu uso no planejamento. Epidemiologia das doenças transmissíveis (cadeia causal e 
mecanismos de prevenção para as principais patologias transmissíveis no país). HUMANIZAÇÃO E SAÚDE. 
 

 

ESPECÍFICOS 
 

TÉCNICO EM ANÁLISES CLÍNICAS 
Manuseio de equipamentos e acessórios de laboratório. Manuseio do microscópio e conhecimento das técnicas de microscopia. 
Noções de biossegurança. Descontaminação e principais agentes químicos e físicos usados. Limpeza e esterilização de material de 
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laboratório. Preparo de soluções e diluições. Unidades utilizadas em laboratório de análises clínicas. Avaliação de um método 
laboratorial, conceitos de exatidão, precisão, sensibilidade e especificidade. Controle de qualidade laboratorial. Noções básicas de 
automação em laboratório. Coleta e conservação de amostras biológicas. Realização e interpretação do exame de urina. 
Realização e interpretação de exames bioquímicos: carboidratos, lípides, proteínas, eletrólitos, função hepática, função renal e 
função cardíaca. Hematopoiese e realização e interpretação de exames hematológicos, hemograma completo, técnicas de 
confecção e coloração, contagem diferencial de leucócitos, provas de coagulação, alterações morfológicas das células brancas e 
vermelhas e testes para diagnóstico de anemias. Noções básicas de imunologia. Realização e interpretação de testes sorológicos: 
reações de precipitação, floculação, aglutinação, testes imunoenzimáticos e imunofluorescência. Realização e interpretação de 
exames laboratoriais utilizados na pesquisa de parasitos. Ciclo biológico, meios de transmissão e profilaxia das principais 
parasitoses. Técnicas gerais de microbiologia, realização e interpretação de exames para isolamento e identificação de agentes 
infecciosos em amostras biológicas. Preparo e classificação dos meios de cultura. 
 
TÉCNICO EM RADIOLOGIA I 
Anatomia Radiológica. Conhecimento em radiologia digital. Conhecimentos gerais sobre mamografia. Conhecimentos gerais sobre 
tomografia. Conhecimentos sobre exames com equipamentos de RX portáteis e intensificadores de imagem. Diretrizes de proteção 
radiológica em radiodiagnóstico médico. Filmes Radiográficos, sistemas intensificadores e antidifusores. Fundamentos de Anatomia 
Humana. Fundamentos Físicos das Radiações e Efeitos Biológicos. Posicionamento e incidências radiológicas. Princípios de 
Formação da Imagem. Processamentos Radiográficos: Revelação, câmara escura e clara, produtos e equipamentos para 
revelação. Técnicas e posicionamentos radiológicos: angiografia, tomografia, tomografia computdorizada e ressonância magnética. 
 
 

NÍVEL: SUPERIOR 
 

CARGOS: ADMINISTRADOR, ARQUITETO, AUDITOR MUNICIPAL, CONTADOR, CONTROLADOR MUNICIPAL, 
ENGENHEIRO CIVIL, ENGENHEIRO DE SEGURANÇA NO TRABALHO, ENGENHEIRO FLORESTAL, ESTATÍSTICO E 

PROCURADOR MUNICIPAL 
 

 

PORTUGUÊS 
Texto: Interpretação e compreensão de Texto (informativo, jornalístico ou literário). Ortografia: emprego das letras; acentuação 
gráfica. Classes gramaticais: emprego e flexão das palavras variáveis; emprego das palavras invariáveis. Sintaxe: os termos da 
oração; as orações coordenadas; as orações subordinadas; as orações reduzidas; sintaxe de concordância; sintaxe de regência; 
sintaxe de colocação; ocorrência da crase. Pontuação: emprego dos sinais de pontuação. 
 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ÉTICA E CIDADANIA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Conceito de Administração Pública. Princípios básicos da administração pública: legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. A probidade na administração pública. Pessoas alcançadas pela Lei da 
Improbidade Administrativa. A responsabilidade do servidor público. Administração Pública Municipal. Princípios de ética e 
cidadania. 
 
ESPECÍFICOS 
 
ADMINISTRADOR 
Teoria geral da administração. As áreas funcionais da administração: produção, finanças, marketing, apoio e recursos humanos. 
Planejamento, coordenação, execução, controle e avaliação das atividades na administração pública e privada. Encargos sociais: 
processamento e cálculos (DIRF, RAIS, SEFIP). Planejamento estratégico. Licitações: modalidades e tipos; Edital; Julgamento, 
homologação e adjudicação. Teoria e prática do recrutamento, seleção, treinamento e desenvolvimento de recursos humanos. 
Reforma e modernização na administração pública. Teoria administrativa aplicável ao desenvolvimento de recursos humanos. 
Princípios constitucionais da administração pública relativa aos seus servidores. Regime jurídico, estatuto, planos de carreira e de 
remuneração no serviço público e privado. Peculiaridade para a gestão de empresas estatais. O controle e a governabilidade do 
setor público. Habilidades gerenciais básicas: percepção; motivação; comunicação e liderança; conflitos e negociação; tomada de 
decisões; eficiência, eficácia e efetividade. Direito administrativo. Administração pública: estrutura administrativa: conceitos, 
elementos e poderes do Estado; entidades políticas e administrativas; Fundações Públicas: conceito e características. A atividade 
administrativa: princípios básicos (legalidade, moralidade, impessoalidade, finalidade, razoabilidade, publicidade e eficiência). A 
evolução da administração pública no Brasil: do Patrimonialismo à Administração Gerencial.  A reforma do Estado brasileiro: 
conceitos básicos, teorias, propostas. Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 
 
ARQUITETO 
Linguagem e metodologia do projeto de arquitetura; Domínios Público e Privado; Aspectos Psico-sociais do Meio Ambiente; (Uso 
Ambiental); Sustentabilidade e suas aplicações projetuais na arquitetura; Desenvolvimento Sustentável pelo Projeto de Arquitetura; 
Estruturas e a Ordenação do Espaço Edificado na Paisagem Urbana; Programa de necessidades físicas das atividades e 
dimensionamento básico; Layout; Ergonomia; Fundamentos para Inclusão Social de Pessoas com Deficiência e de Outros com 
Mobilidade Reduzida; Elementos de Acessibilidade a Edificações, Espaço e Equipamentos Urbanos; Conhecimentos em 
computação gráfica aplicados à arquitetura, ao urbanismo, ao paisagismo e comunicação. Sítio Natural; Paisagismo; Estrutura 
Urbana; Zoneamento e Diversidade; Densidade Urbana; TráfUrbana; Uso e Ocupação do Solo; Legislação Urbanística; Legislação 
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ambiental e urbanística, estadual e federal: Estatuto da Cidade - diretrizes gerais da política urbana - Lei n.°10.257, de 10/07/2001 e 
Lei Federal n.° 6.766/79 atualizadas. Mercado Imobiliário e Política de Distribuição dos Usos Urbanos; Sustentabilidade e suas 
aplicações projetuais no urbanismo e paisagismo (Agenda 21 e Agenda Habitat).  
 
AUDITOR FISCAL 
Direito Tributário: Competência Tributária. Limitações Constitucionais do Poder de Tributar. Imunidades. Princípios Constitucionais 
Tributários. Conceito e Classificação dos Tributos. Tributos de Competência do Município. Imposto Sobre Serviços (Lei 
Complementar Federal nº 116/2003). Tributos de Competência dos Estados. Tributos de Competência da União. Simples Nacional 
e Micro Empreendedor Individual. Legislação Tributária. Constituição. Emendas à Constituição. Leis Complementares. Leis 
Ordinárias. Leis Delegadas. Medidas Provisórias. Tratados Internacionais. Decretos. Resoluções Decretos Legislativos Convênios. 
Normas Complementares. Vigência da Legislação Tributária. Aplicação da Legislação Tributária. Interpretação e Integração da 
Legislação Tributária. Obrigação Tributária Principal e Acessória. Fato Gerador da Obrigação Tributária. Sujeição Ativa e Passiva. 
Solidariedade. Capacidade Tributária. Domicílio Tributário. Responsabilidade Tributária. Conceito. Responsabilidade dos 
Sucessores. Responsabilidade de Terceiros. Responsabilidade por Infrações. Crédito Tributário. Conceito. Constituição do Crédito 
Tributário. Lançamento. Modalidades de Lançamento. Hipóteses de alteração do lançamento. Suspensão da Exigibilidade do 
Crédito Tributário. Modalidades. Extinção do Crédito Tributário. Modalidades. Pagamento Indevido. Exclusão do Crédito Tributário. 
Modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário. Administração Tributária. Fiscalização. Dívida Ativa. Certidões 
Negativas. Processo Tributário Administrativo.  
Direito Constitucional: Constituição. Conceito. Classificação. Aplicabilidade e Interpretação das Normas Constitucionais. Poder 
Constituinte. Conceito, Finalidade, Titularidade e Espécies. Reforma da Constituição. Cláusulas Pétreas. Supremacia da 
Constituição. Controle de Constitucionalidade. Sistemas de Controle de Constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Ação Declaratória de Constitucionalidade. Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Princípios Fundamentais da 
Constituição Brasileira. Organização dos Poderes do Estado. Conceito de Poder: Separação, Independência e Harmonia. Direitos e 
Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres Individuais, Coletivos, Sociais, Políticos e Nacionalidade. Tutela Constitucional das 
Liberdades: Sistema Financeiro Nacional. Administração Pública: Princípios Constitucionais.  
Direito Administrativo: Conceito e fontes do Direito Administrativo. Regime jurídico administrativo. A Administração Pública: 
Conceito. Poderes e deveres do administrador público. Uso e abuso do poder. Organização administrativa brasileira: princípios, 
espécies, formas e características. Centralização e descentralização da atividade administrativa do Estado. Concentração e 
Desconcentração. Administração Pública Direta e Indireta, Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas, Sociedades de 
economia mista. Entidades paraestatais. Organizações Sociais. Contratos de Gestão. Poderes Administrativos: poder vinculado, 
poder discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar e poder de polícia. Atos Administrativos: fatos da 
Administração Pública, atos da Administração Pública e fatos administrativos. Conceito, formação, elementos, atributos e 
classificação. Mérito do ato administrativo. Discricionariedade. Ato administrativo inexistente. Atos administrativos nulos e anuláveis. 
Teoria dos motivos determinantes. Revogação, anulação e convalidação do ato administrativo. Serviços Públicos: conceitos: 
classificação; regulamentação; controle; permissão; concessão e autorização. Responsabilidade civil do Estado. Ação de 
Indenização. Ação Regressiva. Controle da Administração Pública.  
Legislação Específica: Código Tributário de Ipatinga e suas alterações. Lei Orgânica do Município de Ipatinga; Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000) 
CTN. Noções gerais sobre Contabilidade e Auditoria: Noções gerais sobre auditoria: conceituação e objetivos. Auditoria interna, 
externa e fiscal: conceito, objetivos, forma de atuação, responsabilidades e atribuições. Procedimentos de auditoria. Normas de 
execução dos trabalhos de auditoria. Estudo e avaliação do sistema contábil e de controles internos. Aplicação dos procedimentos 
de auditoria. Documentação de auditoria. Continuidade normal dos negócios da entidade. Processamento eletrônico de dados. 
Estimativas contábeis. Carta de responsabilidade da administração. Contingências. Parecer do auditor. Parecer sem ressalva. 
Parecer com ressalva. Parecer adverso. Parecer com abstenção de opinião. Fraude e erro. Presunção de omissão de receitas: 
ativos ocultos ou fictícios, passivos ocultos ou fictícios, saldo credor na conta caixa, suprimentos não comprovados, diferenças em 
levantamentos quantitativos por espécie, diferenças em levantamentos econômicos ou financeiros, omissão do registro de 
pagamentos efetuados. Auditoria das contas de resultado: receitas, despesas e custos. 
 
AUDITOR MUNICIPAL 
Contabilidade Geral: Contabilidade: Conceito, objeto, objetivos, campo de atuação e usuários da informação contábil. Princípios e 
Normas Brasileiras de Contabilidade emanadas pelo CFC – Conselho Federal de Contabilidade. Conceitos, forma de avaliação, 
evidenciação, natureza, espécie e estrutura: Atos e fatos administrativos; Livros contábeis obrigatórios e documentação contábil; 
Variação do patrimônio líquido - receita, despesa, ganhos e perdas; Apuração dos resultados; Regimes de apuração - caixa e 
competência; Escrituração contábil - lançamentos contábeis; contas patrimoniais, resultado. Fatos contábeis - permutativos, 
modificativos e mistos. Itens Patrimoniais: conteúdo, conceitos, estrutura, formas de avaliação e classificação dos itens patrimoniais 
do ativo, do passivo e do patrimônio líquido; Demonstrações contábeis – Balanço patrimonial, Demonstração do resultado do 
exercício, demonstração de lucros ou prejuízos acumulados, demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstração dos 
fluxos de caixa e demonstração do valor adicionado; Notas explicativas às demonstrações contábeis - conteúdo, forma de 
apresentação e exigências legais de informações. Ajustes, classificações e avaliações dos itens patrimoniais exigidos pelas novas 
práticas contábeis adotadas no Brasil trazidas pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09; Estoques - tipos de inventários, critérios e 
métodos de avaliação. Apuração do custo das mercadorias vendidas; Tratamento contábil dos tributos incidentes em operações de 
compras e vendas de bens e serviços. Contabilidade de Custos: Elementos componentes dos custos dos serviços: custos de mão-
de-obra, custo de materiais aplicados, outros custos de serviços. Registro das operações de receitas e custos de serviços. 
Apuração de resultado da prestação de serviços. Enquadramento das receitas e custos dos serviços nas demonstrações contábeis. 
Auditoria: Noções gerais sobre auditoria: conceituação e objetivos. Distinção entre auditoria interna, auditoria independente e 
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perícia contábil. Procedimentos de auditoria. Testes de observância. Testes substantivos. Papéis de trabalho. Matéria evidencial. 
Normas de execução dos trabalhos de auditoria. Planejamento da auditoria. Relevância. Risco de auditoria. Supervisão e controle 
de qualidade. Estudo e avaliação do sistema contábil e de controles internos. Aplicação dos procedimentos de auditoria. 
Documentação de auditoria. Continuidade normal dos negócios da entidade. Amostragem Estatística. Processamento eletrônico de 
dados. Estimativas contábeis. Transações com partes relacionadas. Transações e eventos subsequentes. Carta de 
responsabilidade da administração. Contingências. Parecer do auditor. Parecer sem ressalva. Parecer com ressalva. Parecer 
adverso. Parecer com abstenção de opinião. Fraude e erro. Presunção de omissão de receitas: ativos ocultos ou fictícios, passivos 
ocultos ou fictícios, saldo credor na conta caixa, suprimentos não comprovados, diferenças em levantamentos quantitativos por 
espécie, diferenças em levantamentos econômicos ou financeiros, omissão do registro de pagamentos efetuados. Auditoria dos 
componentes patrimoniais: ativo circulante, ativo realizável a longo prazo, ativo permanente, passivo circulante, passivo exigível a 
longo prazo, resultados de exercícios futuros, patrimônio líquido. Auditoria das contas de resultado: receitas, despesas e custos. 
Princípios fundamentais de contabilidade: normas e pronunciamentos do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) e do Instituto Brasileiro de Contadores (IBRACON). 
 
CONTADOR 
Balanço Patrimonial e Equação Fundamental do Patrimônio. Compras e vendas com pagamento antecipado. Conceito, finalidade e 
campo de ação da contabilidade. Demonstração do Resultado do Exercício; e do Lucro e/ou Prejuízo Acumulado. Elaboração do 
balancete de verificação. Empréstimos e financiamentos bancários. Encerramento de contas de resultado e a apuração de 
resultado. Levantamento do Balanço Patrimonial. Método das Partidas Dobradas e o mecanismo do débito e crédito. Métodos de 
Avaliação de Estoques. Normas e princípios contábeis. Operações com mercadorias. Operações Financeiras. Patrimônio, conceito 
e formação. Plano de Contas, e a função das contas retificadoras. Usuários das informações contábeis. CONTABILIDADE 
PÚBLICA BRASILEIRA: Conceito de Contabilidade Pública; Campo de Atuação; Objetivos da Contabilidade Pública;Regimes 
Contábeis.OS SISTEMAS CONTÁBEIS: Sistema Orçamentário;Sistema Financeiro;Sistema Patrimonial;Sistema de 
Compensação.O PLANO DE CONTAS: Plano de contas dos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e de 
compensação;Função das contas.ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL: Escrituração de transações que envolvam os sistemas 
orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação. AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS SEGUNDO A LEI 4320/64:Balanço 
orçamentário;Balanço financeiro;Balanço patrimonial;Demonstração das variações patrimoniais.LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL E SEUS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS:Relatório resumido da execução orçamentária;Relatório de gestão 
fiscal;Demonstrativos consolidados.ORÇAMENTO PÚBLICO:Conceito; Plano plurianual;Diretrizes orçamentárias;Orçamentos 
anuais;Lei do orçamento;Receita e Despesa pública;Créditos adicionais;Restos a pagar;Serviços da dívida a pagar. 
 
CONTROLADOR MUNICIPAL 
Contabilidade Pública - Conceito, campo de atuação e regimes contábeis. Orçamento Público: conceito, elaboração, ciclo 
orçamentário, exercício financeiro, princípios orçamentários. Sistemas Contábeis: Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e de 
Compensação. Receitas e despesas públicas: orçamentárias e extra orçamentárias. Créditos adicionais: conceito, classificação, 
indicação e especificação de recursos. Sistemas de contas: conceito, nomenclatura e função das contas. Demonstrativos da gestão: 
balanço orçamentário, balanço financeiro, balanço patrimonial e demonstração das variações patrimoniais. Normas de escrituração. 
Lei 4320/64 - Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 101/00) - Lei 8666/93 (Lei de Licitações) e suas alterações; Princípios 
Constitucionais Orçamentários; Plano Plurianual; Lei de Diretrizes Orçamentárias; Lei Orçamentária Anual. Direito Administrativo: 
definição, fontes e princípios. Administração pública. Poderes e deveres do administrador público. Administração pública federal: 
estrutura, descentralização e desconcentração. Agências reguladoras e executivas. Fundações públicas. Empresa pública. 
Sociedade de economia mista. Entidades paraestatais em geral. Atos administrativos. Licitação: conceito, modalidades e 
procedimentos; dispensa e inexigibilidade de licitação. Contrato Administrativo: conceito e características, formalização, execução e 
extinção, equilíbrio econômico financeiro. Contratos Privados da Administração. Convênios e consórcios. Consórcios Públicos. 
Parceria público-privada. Serviço público. Controle interno e externo da administração pública. Controle judicial. Responsabilidade 
civil do estado. Processo administrativo. Prescrição em direito administrativo. Improbidade administrativa. Concessões e 
permissões. Bens públicos. Desapropriação. Intervenção do estado no domínio econômico. Administração pública direta e indireta. 
Autarquias. Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos administrativos. 
 
ENGENHEIRO CIVIL 
Características do terreno disponível para a construção, investigação do subsolo, noções de topografia. Elaboração e crítica de 
projetos arquitetônicos para obras de pequeno porte, elaboração de projetos de contenções e drenagens, preparação de 
especificações da obra, tipos e qualidades dos materiais, equipamentos e mão de obra; Preparação de cronogramas físico-
financeiro, croquis, orçamentos, e outros subsídios para a orientação, fiscalização e planejamento de desenvolvimento de obras. 
Controle de custos e dos padrões de qualidade e segurança. Medições e elaboração de laudos e relatórios técnicos. Noções de 
saneamento, concreto, pavimentação, mecânica dos solos e fundações. Planejamento urbano. Conhecimento de AutoCad. 
Conceitos básicos de operação de microcomputadores; conhecimentos básicos para utilização do sistema operacional Windows; 
conhecimentos básicos para utilização dos softwares do pacote do Microsoft Office, tais como: Word e Excel. Lei de 
Responsabilidade Fiscal 
 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA NO TRABALHO 
Engenharia de segurança. Acidentes. Riscos profissionais: lesões. Análise de acidentes: causas. Estatística de acidentes. 
Legislação e norma. (Legislação acidentária: leis, normas e RN). CIPA, (NRS) e SEESMT (NR-4): Constituição, atribuições, 
dimensionamento, etc. Ferimentos, queimaduras, hemorragias, fraturas, envenenamentos e transporte dos acidentados. Avaliação 
e controle de riscos. Normas regulamentadores, iluminação, ruído, vibrações, pressões, radiações ionizastes, agentes químicos, 
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exigências contratuais de segurança com empreiteiras. Noções básicas de ergonomia. Prevenção e combate de incêndio. 
Saneamento. Avaliação de ambiente de trabalho. CAT - Comunicação de Acidente de Trabalho. Vigilância à saúde. 
 
ENGENHEIRO FLORESTAL  
Uso sustentado dos recursos florestais. Equilíbrio dos ecossistemas. Avaliação do potencial biológico dos Ecossistemas Florestais. 
Gerenciamento de Unidades de Conservação e Preservação Ambiental. Impacto Ambiental e Recuperação de Áreas degradadas. 
Inventário e Avaliação de Patrimônio Natural. Sistemática Vegetal. Práticas de laboratório de Silvicultura. Máquinas e Equipamentos 
nas práticas florestais. Entomologia Florestal. Fitopatologia Florestal. Viveiro Florestal e produção de mudas. Silvicultura. Manejo de 
recursos florestais. Arborização urbana; Legislação florestal; Preservação de produtos florestais; Florestas urbanas; Florestamento 
e reflorestamento; Extensão florestal; Planos de manejo para unidades de conservação; Manejo florestal; Ecologia florestal; 
Controle de pragas e doenças florestais; Conservação e manejo do solo.Plano de manejo de unidades de conservação. Uso 
sustentado da vegetação nativa. Espécies florestais do Brasil. Volumetria de madeira.  
 
ESTATÍSTICO 
Análise Exploratória de Dados; Comparação de Dois Grupos; Distribuição Gaussiana, Faixa de Referência para Medidas 
Laboratoriais; Noções de Amostragem; Noções de Correlação e Regressão; Noções de Probabilidade. 
 
PROCURADOR MUNICIPAL 
Direito Constitucional 
Constituição. Conceito. Classificação e interpretação das Normas Constitucionais. A ordem constitucional vigente. Supremacia 
constitucional e controle da constitucionalidade das normas. Princípios fundamentais. Direitos e Garantias Fundamentais: direitos e 
deveres individuais e coletivos em espécie, direitos sociais, direitos da nacionalidade e direitos políticos. Organização Político-
Administrativa do Estado Brasileiro: União, Estados Federados e Municípios. A Administração Pública na Constituição Federal.  
Servidores públicos. Processo Legislativo. Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária.  Funções essenciais à Justiça. 
Princípios gerais da atividade econômica. Política urbana. Seguridade social: previdência social, saúde e assistência social. 
Educação, cultura e desporto. Meio ambiente. Família, criança, adolescente e idoso. Sistema Tributário Nacional. Finanças 
Públicas. 
Direito Administrativo 
Administração Pública: conceito e características. Administração Direta e Indireta. Regime jurídico-administrativo: princípios da 
Administração pública, prerrogativas e sujeições. Poder normativo, poder disciplinar, poder hierárquico e pode de polícia. Atos 
Administrativos: conceito, atributos, elementos, classificações e extinção. Discricionariedade e vinculação, processo administrativo. 
Contratos Administrativos: conceito, peculiaridades, alteração, interpretação, formalização, execução e inexecução. Modalidade de 
contratos administrativos. Contrato de gestão, convênios e consórcios. A Teoria da Imprevisão e seus reflexos nos Contratos 
Administrativos. Licitação: conceito, princípios, modalidade e procedimento (Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alterações posteriores.) 
servidores públicos: conceito, classificação, provimento, vacância, responsabilidade e regime previdenciário. Responsabilidade do 
Estado. Bens públicos. Controle da Administração Pública. 
Direito Tributário 
Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. Normas Gerais de Direito Tributário. Norma tributária: vigência, aplicação, 
interpretação e integração. Tributo: conceito, natureza jurídica e espécies. Obrigações tributárias: conceito, fato gerador, sujeitos 
ativo e passivo. Obrigação principal e acessória. Crédito tributário: conceito, natureza, lançamento, revisão, suspensão, extinção e 
exclusão. Responsabilidade tributária. O Sistema Tributário Nacional: tributos federais, estaduais e municipais. Administração 
tributária. Repartição das receitas tributárias.  
Direito Civil 
Pessoas: pessoas naturais e pessoas jurídicas. Personalidade e capacidade jurídica. Domicílio. Bens: Conceito e Classificações. 
Fatos, Atos e Negócio Jurídicos: Modalidade, Defeitos, Forma e Nulidades. O Direito Adquirido. Posse: Conceito, classificação, 
aquisição, efeitos e perda. Propriedades: conceito, aquisição e perda. Direitos de vizinhança. Condomínio geral e condomínio 
edilício. Superfície. Servidões. Usufruto. Uso. Habitação. Direitos do promitente comprador. Penhor, hipoteca e anticrese. 
Obrigações: modalidades, transmissão, adimplemento, extinção e inadimplemento. Contrato: conceito, classificações, disposições 
gerais e extinção. Espécies de Contrato: compra e venda, troca ou permuta, doação, locação, comodato, mútuo, prestação de 
serviço, empreitada, mandato e fiança. Atos unilaterais. Responsabildade Civil: princípios gerais. Sucessões: sucessão legítima e 
sucessão testamentária. 
Direito Processual Civil 
Direito e Processo. Princípios gerais do Direito Processual Civil. Lei processual: natureza e objeto. Fontes, eficácia e interpretação 
do direito processual. Competência: Conceito, classificação e critérios determinativos. Competência absoluta e relativa. 
Modificações de competência. Declaração de incompetência. Atos processuais: forma, tempo e lugar dos atos processuais. Prazos. 
Comunicações dos atos. Nulidades. Outros atos processuais. Preclusão. Ação e Exceção: ação e sua natureza jurídica. Elementos 
da ação. Classificação das ações. Exceção. Fundamento do direito de defesa. Processo: processo e procedimentos. Relação 
jurídica processual. Pressupostos processuais e requisitos de validade do processo. Partes do Processo: sujeitos do processo. Juiz 
e partes. Substituição processual. Litisconsórcio e assistência. Intervenção de terceiros. Formação e extinção do processo: 
formação, suspensão e extinção do processo. Procedimento: procedimento comum, procedimento especial. O pedido. Petição 
inicial. Cumulação de pedidos. Resposta do réu. Revelia. Providências preliminares. Reconhecimento do pedido. Ação declaratória 
incidental. Julgamento: conforme o estado do processo.Prova: conceito, objeto,ônus, valoração.Provas em espécie. Audiência. 
Conciliação. Sentença. Coisa julgada. Limites objetivos e subjetivos da coisa julgada. Duplo grau de jurisdição. Recursos: 
disposições gerais sobre recursos. Apelação. Agravos. Embargos. Recursos para o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal 
de Justiça. Uniformização de jurisprudência. Ordem dos processos no Tribunal. Execução: execução em geral-espécies e 
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procedimentos. Execução contra a fazenda Pública. Embargos à execução. Execução por quantia certa contra devedor insolvente. 
Procedimentos cautelares e especiais: medidas cautelares:sistemática e tipos. Ação e consignação em pagamento. Herança 
jacente. Bens de ausentes.  
Direito Municipal 
Município: Organização e Regime Jurídico do Município na Constituição Federal de 1988; Da Organização dos Poderes Municipais; 
impostos Municipais; Tributação e Orçamento do Município; Competências Legislativas Municipais Exclusivas, Concorrentes e 
Subsidiárias; Da Responsabilidade Civil e Penal dos Prefeitos; Da Responsabilidade Civil e Penal dos Vereadores; Da 
Inviolabilidade Penal dos Detentores de Cargo Eletivo; Do Meio Ambiente e sua Proteção na Esfera Municipal. 
Legislação Especial 
Lei Orgânica do Município de Ipatinga. Lei nº 8.666/93, licitações e contratos públicos. Lei nº 6.830/80: dispõe sobre a cobrança 
judicial da dívida ativa da Fazenda Pública e dá outras providências. Lei nº 8.429/92: dispõe sobre a Improbidade 
Administrativa. Direito do Consumidor: Lei nº 1.521/51; Lei nº 8.078/90; Lei nº 8.884/94; Lei nº 9.656/98; Decreto nº 2.181/97. Direito 
Urbanístico: Lei nº 6.766/79; Lei nº 10.257/01. Ação popular: Lei nº 4.717/65; Lei Complementar nº 101/00. Direito Eleitoral: Lei nº 
4.737/65; Lei Complementar nº 64/90; Lei nº 9.504/97. LC 101 -Lei de Responsabilidade Fiscal e Decreto Lei n. 201/67 - Dispõe 
sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras providências. Lei 4320/1964 e suas alterações. Lei 13.465/2017 
de Regularização Fundiária. Lei 95/1998 de elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. Decreto 4176/2002 Obs.: 
Todas as Leis e Decretos atualizados. 
 
 

NÍVEL: SUPERIOR 
 
 

ASSISTENTE SOCIAL, FISIOTERAPEUTA, MÉDICOS (TODAS AS ESPECIALIDADES), NUTRICIONISTA, PSICÓLOGO E 
TERAPEUTA OCUPACIONAL  

 
PORTUGUÊS 
Texto: Interpretação e compreensão de Texto (informativo, jornalístico ou literário). Ortografia: emprego das letras; acentuação 
gráfica. Classes gramaticais: emprego e flexão das palavras variáveis; emprego das palavras invariáveis. Sintaxe: os termos da 
oração; as orações coordenadas; as orações subordinadas; as orações reduzidas; sintaxe de concordância; sintaxe de regência; 
sintaxe de colocação; ocorrência da crase. Pontuação: emprego dos sinais de pontuação. 
 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE / SAÚDE PÚBLICA 
ESTRUTURA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: Histórico, legislação fundamental e normas operacionais do sistema, princípios, 
estrutura administrativa e financeira, responsabilidades dos três níveis Federativos, perspectiva e desafios do sistema. O MODELO 
DE ASSISTÊNCIA NO SUS: Níveis de assistência (primário, secundário e terciário), escopo da assistência: promoção da saúde, 
prevenção, terapêutica e reabilitação, estrutura em rede regionalizada e hierarquizada, responsabilidade sanitária, humanização do 
cuidado, características e funções da atenção primária à saúde, estratégia de saúde da família, gestão da assistência e gestão da 
clínica, organização da rede de urgência e emergência, regulação da assistência, planejamento em saúde pública. 
EPIDEMIOLOGIA: Epidemiologia no planejamento da assistência: Indicadores de saúde (conceitos, cálculo e interpretação). 
Sistemas de informação do SUS e seu uso no planejamento. Epidemiologia das doenças transmissíveis (cadeia causal e 
mecanismos de prevenção para as principais patologias transmissíveis no país). – Fundamentos de epidemiologia clínica (principais 
tipos de estudo e interpretação dos resultados). Assistência suplementar. Regulação da assistência suplementar, tendências e 
perspectivas. HUMANIZAÇÃO E SAÚDE. 
 
ESPECÍFICOS 
 
ASSISTENTE SOCIAL 
Aspectos gerais das atividades cotidianas do Assistente Social: planejamento, supervisão e coordenação de programas e serviços 
sociais; mobilização, implantação e avaliação de programas sociais; encaminhamentos e orientações. O Serviço Social com 
indivíduos: procedimentos metodológicos. Intervenção em crise com famílias e grupos: abordagem orientada para a crise; trabalho 
com famílias e o Serviço Social e trabalho com grupos e o Serviço Social. O serviço social nas relações sociais: política de 
assistência; a assistência social no Brasil. Política Nacional de Assistência Social; Tipificação Nacional dos Serviços 
Sócioassistenciais; NOB/SUAS; Estatuto da Criança e do Adolescente; Código de Ética Profissional. 
 
FISIOTERAPEUTA 
Atenção ao Idoso. Atenção ao pé diabético. Atuação do fisioterapeuta na Atenção primária. Avaliação funcional: testes de função 
articular, muscular, neurológicos e cardiopulmonares. Cinesiologia: Princípios de biomecânica, análise dos movimentos articulares. 
Cinesioterapia. Código de Ética profissional.  Desenvolvimento neuropsicomotor da criança. Fisioterapia preventiva. Legislação 
específica regulamentadora da profissão. Prescrição de recursos terapêuticos em fisioterapia respiratória e motora. Prevenção de 
incapacidade em hanseníase/órteses e próteses. Princípios da prática fisioterapêutica nos diferentes níveis de atuação e 
especialidades clínicas. Princípios de anatomia humana: sistemas músculoesquelético, nervoso, cardiovascular e respiratório. 
 
MÉDICO ALERGISTA I  
Mecanismos de hipersensibilidade tipo I: IgE, células efetoras, mediadores; regulação da síntese de IgE. Controle genético das 
doenças alérgicas. Alérgenos. Exames complementares para o diagnóstico das doenças alérgicas em crianças, adolescentes, 
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adultos e idosos: testes cutâneos de leitura imediata (escarificação, puntura, intradérmicos) e de leitura tardia; testes de contato; 
dosagem de IgE sérica total e específica; prova de função pulmonar; citologia nasal; nasofibroscopia; testes de provocação; 
imagem. Doenças atópicas em crianças, adolescentes adultos e idosos. Epidemiologia, conceito, fisiopatologia, manifestações 
clínicas, diagnóstico in vivo e in vitro, classificação, diagnóstico diferencial, tratamento e profilaxia: asma; rinoconjuntivite; dermatite 
atópica. Lactente com sibilância. Asma induzida por exercício, Doenças ocupacionais, Aspergilose broncopulmonar alérgica 
Pneumonites de hipersensibilidade Polipose nasal, sinusite e rinite não-alérgica Tosse crônica na criança, adolescente, adulto e 
idosos. Alergia alimentar na criança e no adulto Urticária e angioedema. Angioedema hereditário. Alergia Oftalmológica Dermatite 
de contato Reações adversas a drogas: epidemiologia, classificação, bases imunoquímicas, fatores de risco, diagnóstico, 
tratamento e profilaxia. Anafilaxia. Reações pseudoalérgicas. Alergia ao látex Alergia a venenos de insetos himenópteros Doenças 
alérgicas e gravidez Hipereosinofilia Mastocitose. Tratamento medicamentoso das doenças alérgicas: anti-histamínicos; 
corticosteróides; beta-2 agonistas; anti-colinérgicos; metilxantinas; estabilizadores de membrana; anti-leucotrienos. Manejo da asma 
e da rinoconjuntivite segundo consensos brasileiros e internacionais. Tratamento da asma aguda grave na criança, no adolescente, 
no adulto e idosos. Prevenção das doenças atópicas: controle ambiental; poluição ambiental. Imunoterapia. 
 
MÉDICO ANESTESIOLOGISTA I  
Farmacocinética e farmacodinâmica da anestesia inalatória. Farmacologia dos anestésicos locais e suas indicações. Farmacologia 
dos anestésicos venosos e inalatórios e suas indicações. Ventilação artificial. Anestesia em pediatria. Anestesia em urgências. 
Anestesia em obstetrícia e ginecologia. Anestesia em neurocirurgia. Anestesia em cirurgia pulmonar e cardiovascular. Parada 
cardíaca e reanimação. Monitorização em anestesia. Sistema nervoso autônomo. Complicações de anestesia. Raquianestesia. 
Anestesia peridural. Monitorização neurofisiológica. Anestesia em cirurgia cardíaca. Monitorização hemodinâmica. Choque. 
Hipertermia Maligna. Transfusões sanguíneas. Avaliação pré- operatória e cuidados pós-operatórios. Fisiologia humana aplicada à 
anestesiologia. Bloqueios de plexos e nervos periféricos. Anestesia em oftalmologia. Anestesia em otorrinolaringologia. Anestesia 
ambulatorial e para procedimentos diagnósticos. 
 
MÉDICO ANGIOLOGISTA I  
Aneurismas. Angioplastia transluminal percutânea. Arteriografias. Substitutos vasculares. Arteriopatias digestivas. Arteriopatias 
Funcionais. Arteriosclerose obliterante. Arterites. Defeitos venosos congênitos. Disfunção Erétil. Doença Arterial Obstrutiva 
Periférica (DAOP). Doença de Raynavo. Doença tromboembólica. Doenças das artérias. Doenças das veias: técnicas de 
diagnóstico invasivas. Doenças dos linfáticos. Doenças Vasculares de Origem Mista. Drogas anticoagulantes e antiplaquetárias. 
Estrutura da Parede Vascular e suas implicações na fisiopatologia das Doenças Vasculares Periféricas. Fístulas arterio-venosas. 
Hemangiomas. Insuficiência vascular cerebral. Insuficiência Venosa e Insuficiência Arterial Cerebral Extra Craniana – Tratamento 
Convencional /Endovascular. Linfedema: etiologia, técnicas de linfografia, tratamento; Erisipelas. Malformação Vascular. Oclusões 
arteriais agudas. Simpatectomias; Síndrome do Desfiladeiro (Cérvico–Torácico). Síndrome Isquêmica – Aguda / Crônica. Síndrome 
ombro-mão; Síndrome pós-trombótica; Técnicas não invasivas de diagnóstico. Tombofilias hereditárias e adquiridas e pé diabético. 
Tratamento clínico da insuficiência venosa crônica. Tratamento das obstruções aorto-ilíacas, obstruções fêmuro-poplíteas, e das 
obstruções de membros superiores. Traumas arteriais. Traumatismos venosos. Tromboangeite obliterante. Trombólise – 
Indicações. Trombose Venosa Profunda. Trombose venosa superficial. Varizes dos membros inferiores. Vasculopatia diabética. 
 
MÉDICO DO TRABALHO  
Doenças profissionais (pneumoconioses, mielopatias ocupacionais, saturnismo, patologias causadas pelo ruído, lesões por esforços 
repetitivos, dermatoses ocupacionais). Psicopatologia do trabalho. Ergonomia. Comunicação de acidente de trabalho: 
fundamentação legal e usos possíveis. Legislação: tópicos específicos de saúde do trabalhador (Portaria nº 3.214/Mtb, Leis 
Federais nºs 8.080, 8.212,8.213). PCMSO e PPRA; Vigilância no ambiente de trabalho. Processo saúde-doença. Estruturação de 
serviços de saúde do trabalhador. Ética profissional. 
 
MÉDICO ENDOSCOPISTA I  
-Câncer gástrico; -Doenças inflamatórias intestinais; -DRGE e esofagites; -Endoscopia pós cirurgia em geral: gastrectomia Billroth I 
e II; -Esclerose endoscópica; -Esôfago de Barrett; -Estenose esofágica benigna e maligna; -Gastrite; -Gastroenteroanastomose; -
Gastropatias congestivas; -Hipertensão portal; -Lesões subepiteliais do esôfago; -Ligaduras elásticas; -Linfomas gástricos; -Pólipos 
e carcinomas colos-retais; -Pólipos e poliposes gástricas; -Preparo do paciente do colón e sedação; -Técnicas de ressecções, 
polipectomias, mucosectomias e dissecções endoscópicas e submucosa. 
 
MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA 
Conhecimentos básicos de Medicina Clínica. Trabalho em equipe multiprofissional. Regulamento técnico da Atenção ás Urgências 
(Diretrizes Gerais e Componentes da Rede Assistencial). Políticas de descentralização e atenção primária á Saúde. Preenchimento 
de receitas médicas. Urgências e emergências: reanimação cardiopulmonar. Avaliação e tratamento inicial do paciente em choque. 
Imobilizações e cuidados no local do acidente. Atendimento inicial ao paciente traumatizado. Diagnóstico e tratamento inicial das 
emergências diabéticas. Anafilaxia e reações alérgicas agudas. Controle agudo da dor. Diagnóstico e tratamento inicial das 
síndromes coronárias agudas. Diagnóstico e tratamento inicial da embolia de pulmão. Insuficiência respiratória aguda. Hemorragias 
digestivas. Anestesia para realização de suturas e drenagem de abcessos. Principais problemas médicos relacionados aos idosos. 
Rastreamento de doenças cardiovasculares e do câncer. Prevenção do câncer. Exame periódico de saúde. Promoção da saúde: 
controle da obesidade, tabagismo e vacinação. Doenças de Notificação Compulsória: Doenças de Notificação Compulsória, 
Prevenção, Diagnóstico e Tratamento. Ética: Código de Ética Profissional. Infecção Hospitalar: Infecção Hospitalar Controle de 
Infecção Hospitalar. Gastroenterologia: Doença do Refluxo Gastresofágico: Transtornos Motores do Esôfago. Dispepsia Funcional & 
Doença ulcerosa péptica. Diarréias agudas e crônicas. Síndrome da má absorção. Doença Celíaca. Síndrome do intestino irritável. 
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Doenças Inflamatórias Intestinais. Constipação intestinal. Avaliação laboratorial das doenças hepáticas. Hepatopatias não virais. 
Hepatites virais agudas. Hepatites virais crônicas. Doença Hepática Alcoólica e Doença hepática esteatótica não alcoólica. 
Complicações da cirrose: Encefalopatia, hemorragia digestiva alta, Ascite, peritonite bacteriana espontânea e síndrome 
hepatorrenal. Hemorragia Digestiva Alta não-varicosa. Tumores hepáticos. Pancreatites: aguda e crônica. Endoscopia Digestiva: 
Preparo do exame endoscopia digestiva alta, colonoscopia, CPRE, enteroscopia, cápsula, ecoendoscopia. ; Desinfecção e limpeza; 
Complicações relacionadas ao paciente e ao exame; Indicações, acurácia, contra-indicações e limitações dos métodos: 
cromoscopia e magnificação, colangiopancreatografia endoscópica, enteroscopia, cápsula endoscópica, ecoendoscopia; 
Tratamento da Hemorragia: indicações, materiais, técnicas, complicações da hemostasia injetora, mecânica e térmica na HDA não 
varicosa, lligadura elástica de VE, escleroterapia de VE, tratamento de varizes gástricas, técnicas de hemostasia na HDB. ; 
Tratamento das Neoplasias: indicações, materiais, técnicas, complicações da polipectomia, mucosectomia em estômago, cólon, 
ablação térmica, próteses de esôfago, próteses de cólon, próteses por CPRE; Outros temas de terapêutica endoscópica: passagem 
de sonda enteral, gastrostomia, dilatação de estenoses esofágicas, dilatação de estenoses colônicas, CPRE, remoção de corpo 
estranho no trato digestivo, divertículos esofágicos. Esôfago: Anatomia e Fisiologia do Esôfago; DRGE e complicações; Distúrbios 
motores do esôfago; Tumores esofágicos; Acalasia. Estomago e Duodeno: Estômago e Duodeno; Anatomia e Fisiologia do 
Estômago e Duodeno; Dispepsia funcional; Doença ulcerosa péptica; Helicobacter pylori; Distúrbios motores do estômago: 
gastroparesia; Tumores gástricos 
 
MÉDICO GINECOLOGISTA I  
Anticoncepcionais hormonais: diversos tipos e suas interações medicamentosas, efeitos colaterais e contraindicações. Básico e 
Ginecologia: Anatomia dos órgãos genitais. Cirurgia Ginecológica: Avaliação clínica e laboratorial pré-operatória; Profilaxia do 
tromboembolism; Definição, classificação e tratamento dos prolapsos genitais. Cirurgia laparoscópica: indicações. Cistos funcionais 
do ovário: tratamento. Climatério: Propedêutica básica; Osteoporose; Reposição hormonal-vias de administração, esquemas e 
indicações; Medidas complementares: exercícios, dieta, etc; Hormônio e câncer. Corrimento genital - diagnóstico diferencial e 
tratamento. Doença inflamatória pélvica; Abcesso tubo-ovariano/ pelviperitonite; sepsis. Doença sexualmente transmissível: sífilis; 
gonorréia, donovanose; AIDS. Endocrinologia do ciclo menstrual. Endocrinologia ginecológica. Fístulas genito-urinárias: 
classificação e diagnóstico. Ginecologia Geral: Sangramentos anormais nas diferentes idades. Herpes genital. Histerectomias: 
indicações, técnicas e complicações intra-operatórias; Miomectomias; Ooforectomia; Salpingectomias; Conização e amputação 
cervical. Histeroscopia: indicações, técnica e complicações. Infecção Genital: Flora vaginal normal. Infecção pelo papilomavírus: 
diagnóstico e tratamento. Infecções Vaginais: bacterianas, por gardenerella, por tricomonas e por cândida. Intercorrências 
Clínicocirúrgicas no Ciclo Gravídico-puerperal: Hipertensão arterial; Endocrinopatias; Diabetes; Tromboembolismo; Cardiopatias; 
Hematopatias; Doenças do colágeno; Nefropatias; Infecções urinárias; DST/AIDS; Toxoplasmose; Rubéola; Sífilis. Lesões 
precursoras do câncer do colo: diagnóstico; Interpretação da citologia oncótica. Massas pélvicas: conduta na adolescente, na idade 
reprodutiva e na gestação. Mastologia: Exames de imagem = Mamografia e ultrassonografia; Alterações funcionais benignas; 
Mastalgia; Derrame papilar. Noplasia genital: Lesões benignas da vulva; Neoplasias benignas da vulva e da vagina; Neoplasias 
malignas da vulva e da vagina: diagnóstico e tratamento. Neoplasias do colo uterino: epidemiologia, diagnóstico, estadiamento, 
tratamento cirúrgico. Neoplasias do endométrio: diagnóstico e tratamento; Tumores sólidos e císticos benignos do ovário; Tumores 
epiteliais do ovário. Obstetrícia Normal: Evolução cronológica do concepto; Duração da gravidez; Assistência pré-natal; Curva de 
ganho de peso; Curva de altura uterina; Vitaminas; Drogas na gravidez; Imunização; Avaliação da maturidade fetal; Contrações 
uterinas para diagnóstico de trabalho 53 / 101 de parto; Mecanismos do parto; Assistência ao parto; Partograma; Avaliação da 
vitalidade fetal intraparto; Indução do parto; Puerpério; Lactação; Planejamento familiar no pós-parto. Patologia Obstétrica: 
Abortamento; gravidez ectópica; Neoplasia trofoblástica gestacional; Inserção baixa da placenta; Descolamento prematuro da 
placenta; Hiperemese gravídica; Doença hemolítica perinatal; Doença hipertensiva específica da gravidez; Incompetência istmo-
cervical; Amniorrexe prematura; Gravidez prolongada; Crescimento intrauterino retardado; Oligoâmnio e polidrâmnio; Rotura 
uterina; Tocotraumatismo materno e fetal; Infecção puerperal; Mastite; Mortalidade materna; mortalidade perinatal e neonatal; 
Psicose puerperal; Propedêutica subsidiária em obstetrícia: ultrassonografia, cardiotocografia, dopplervelocimetria; Perfil biofísico 
fetal. Puberdade - modificações físicas e hormonais normais; Puberdade precoce; Hemorragia uterina disfuncional; Tensão pré-
menstrual. Amenorreia primária e secundária; Síndromes hiperandrogênicas: hirsutismo e acne; Galactorréia; Síndrome dos ovários 
policísticos; Genitália ambígua. Reprodução Humana: Investigação básica do casal infértil; Fatores femininos e masculinos; Indução 
da ovulação; Abortamento de repetição; Eficiência dos métodos anticoncepcionais; Métodos anticoncepcionais não hormonais: 
comportamentais, de barreira, DIU; Anticoncepção cirúrgica- técnicas, indicações, e reversão- implicações legais. Tumores sólidos 
benignos: fibroadenoma, tumor filoide, papilomas; Cistos da mama; Cirurgia para câncer de mama; Tratamento sistêmico para 
câncer de mama. Uroginecologia: Métodos para investigações das disfunções do trato urinário inferior; Incontinência urinária de 
esforço genuína; Instabilidade do detrusor; Cistite crônica intersticial; Tratamento clínico da incontinência urinária; Tratamento 
cirúrgico da incontinência urinária; Infecções do trato urinário. 
 
MÉDICO INFECTOLOGISTA I  
AIDS (Síndrome de Imunodeficiência Adquirida): Doenças oportunistas: diagnóstico, prevenção e tratamento; Terapia antiretroviral; 
Prevenção da infecção pelo HIV. Antimicrobianos: Cargo clínico e principais grupos químicos de antimicrobianos; Uso racional de 
antimicrobianos. Código de Ética Médica. Doenças causadas por citomegalovírus. Cólera e outras diarreias infecciosas. Dengue. 
Doença de Chagas. Doenças exantemáticas. Doenças sexualmente transmissíveis. Endocardites Infecciosas. Esquistossomose 
mansônica. Estafilococcias. Estreptococcias e infecções pelos enterococos. Febre amarela. Febre de origem indeterminada. 
Hepatites Virais. Imunizações. Infecções por Herpes Simplex. Infecções hospitalares: Prevenção; Controle; Legislação. Infecções 
por bacilos Gram-negativos. Infecções por bactérias anaeróbias. Influenza e outras doenças respiratórias por vírus. Leishmanioses. 
Leptospiroses. Malária. Meningites. Micoses sistêmicas. Mononucleose infecciosa e síndrome mononucleose-símile. Parasitoses 
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Intestinais.  Pneumonias “atípicas”. Pneumonias bacterianas. Raiva. Riquetsioses. Salmoneloses. Sepse. Sífilis. Síndrome 
Respiratória Aguda Grave. Tétano. Toxoplasmose. Tuberculose.  
 
MÉDICO INTENSIVISTA I  
Código de Ética Médica. Síndromes coronarianas agudas. Embolia pulmonar. Choque. Parada cardiorrespiratória. Arritmias 
cardíacas agudas. Insuficiência respiratória aguda. SARA (Síndrome de angústia respiratória aguda). Suporte ventilatório. Infecções 
bacterianas e fúngicas. Infecções relacionadas a cateteres. Síndrome da resposta inflamatória sistêmica. Insuficiência de múltiplos 
órgãos e sistemas (IMOS/SDOM). Sepse. Antibioticoterapia em medicina intensiva. Endocardite bacteriana. Colite 
pseudomembranosa. Infecções hospitalares. Translocação bacteriana. Prevenção de infecções em terapia intensiva. Infecções em 
pacientes imunocomprometidos. Comas em geral. Medidas para controle da hipertensão intracraniana. Morte cerebral. Hemorragia 
digestiva alta e baixa. Insuficiência hepática. Abdome agudo. Pancreatite aguda. Crise tireotóxica. Insuficiência renal aguda: 
métodos dialíticos, distúrbios hidroeletrolíticos e ácido- básicos, e rabdomiólise. Pré e pós-operatório: condutas em pós-operatório 
de grandes cirurgias. Coagulação intravascular disseminada e fibrinólise, coagulopatia de consumo, trombólise e anticoagulação. 
Uso de hemoderivados e hemocomponentes. Aspectos éticos e qualidade em medicina intensiva. Sedação, analgesia e bloqueio 
neuromuscular em UTI. Escores de gravidade e avaliação de prognóstico. 
 
MÉDICO NEUROLOGISTA ADULTO I  
Código de Ética Médica. Disfunção cerebral mínima. Doenças extrapiramidais. Doenças infecciosas. Doenças Vasculares - 
aspectos neurológicos. Epilepsia e desordens convulsivas Cefaleias. Esclerose múltipla. Hemorragias subaracnoides. 
Manifestações neurológicas da diabete. Miastenia grave. Neuropatias. Paralisia facial. Síndrome de hérnia de disco lombar e 
cervical. Líquor céfaloraquidiano. Síndrome de hipertensão intracraniana. Acidentes vasculares cerebrais na infância. Afecções dos 
gânglios da base. Ataxias agudas. Cefaléias. Comas. Comprometimento neurológico em doenças sistêmicas. Dificuldades e 
distúrbios do aprendizado escolar. Distúrbios do comportamento. Distúrbios do desenvolvimento do sistema nervoso. Distúrbios do 
sono. Doenças desmielinizantes. Doenças Neurocutâneas. Doenças Neurológicas Heredodegenerativas. Doenças 
neuromusculares. Encefalopatias não progressivas e progressivas. Epilepsia e distúrbios paroxísticos de natureza não epiléptica. 
Exame neurológico do recém–nascido ao adolescente. Hipertensão intracraniana. Infecções congênitas. Infecções do sistema 
nervoso. Lisossomopatias. Peroxissomopatias. Traumatismo craniencefálico. Tumores do SNC. 
 
MÉDICO NEUROLOGISTA INFANTIL I  
Exame neurológico do educando. Deficit visual. Associado a doenças neurológicas. Deficit auditivo. Vertigem. Convulsão febril. 
Estado de mal epilético. Epilepsia e Síndromes epiléticas mais comuns da infância. Paralisia cerebral. Atraso global do 
desenvolvimento e retardo mental. Dislexia. Hiperatividade - deficit de atenção. Autismo. Tiques e Síndrome de Tourette. Cefaléias 
mais comuns da infância. Tumores intra cranianos. Meningites e encefalites. Síncope e distúrbios relacionados. Distúrbios do sono, 
dissonias e parassonias. Perda de fôlego. Traumatismo crânio-encefálico. Traumatismo não acidental em crianças. Coma. 
Complicações neurológicas das deficiências nutricionais. Envenenamentos e intoxicações. Anormalidades cromossômicas mais 
comuns. Síndromes neurocutâneas. Hipertensão intracraniana. Malformações congênitas. Doenças neuromusculares mais 
prevalecentes. Doenças neurológicas associadas a prematuridade. Encefalopatia hipóxico-isquêmica. Alterações do crescimento e 
desenvolvimento. 
 
MÉDICO OFTALMOLOGISTA ADULTO I  
CIÊNCIAS BÁSICAS EM OFTALMOLOGIA: Anatomia, histologia, embriologia, bioquímica, fisiologia, genética, imunologia, 
patologia, microbiologia e farmacologia. OFTALMOLOGIA CLÍNICA E CIRÚRGICA: Semiologia oftalmológica, Afecções orbitárias, 
Afecções palpebrais, Afecções do sistema lacrimal, Afecções conjuntivais, Afecções corneanas, Afecções do cristalino, Afecções 
esclerais, Afecções do vítreo e da retina, Afecções neuroftalmológicas, Estrabismos, Glaucoma, Uveítes, Refração e lentes de 
contato, Visão subnormal, Alterações oftalmológicas em doenças sistêmicas, Trauma e urgências em oftalmologia. 
OFTALMOLOGIA PREVENTIVA: Prevenção na atenção primária (alterações de hábitos com os olhos, condições ergonômicas para 
o trabalho com os olhos, elementos da dieta essenciais para os olhos, imunização e saúde ocular, prevenção de doenças oculares 
em doenças sistêmicas), Saúde ocular do recém-nascido, de lactentes e pré-escolares, de escolares e adolescentes, do adulto e do 
idoso. 
 
MÉDICO OFTALMOLOGISTA INFANTIL I  
CIÊNCIAS BÁSICAS EM OFTALMOLOGIA: Anatomia, histologia, embriologia, bioquímica, fisiologia, genética, imunologia, 
patologia, microbiologia e farmacologia. OFTALMOLOGIA CLÍNICA E CIRÚRGICA: Semiologia oftalmológica, Afecções orbitárias, 
Afecções palpebrais, Afecções do sistema lacrimal, Afecções conjuntivais, Afecções corneanas, Afecções do cristalino, Afecções 
esclerais, Afecções do vítreo e da retina, Afecções neuroftalmológicas, Estrabismos, Glaucoma, Uveítes, Refração e lentes de 
contato, Visão subnormal, Alterações oftalmológicas em doenças sistêmicas, Trauma e urgências em oftalmologia. 
OFTALMOLOGIA PREVENTIVA: Prevenção na atenção primária (alterações de hábitos com os olhos, condições ergonômicas para 
o trabalho com os olhos, elementos da dieta essenciais para os olhos, imunização e saúde ocular, prevenção de doenças oculares 
em doenças sistêmicas), Saúde ocular do recém-nascido, de lactentes e pré-escolares, de escolares e adolescentes, do adulto e do 
idoso. 
 
MÉDICO ORTOPEDISTA I  
Anatomia, histologia, embriologia e fisiologia do esqueleto e do processo de consolidação óssea; Atendimento ao paciente 
politraumatizado; Código de Ética Médica; Doenças osteometabólicas: causas, identificação, tratamento e complicações das 
doenças osteometabólicas. Osteoporose, avitaminoses, e outras; Entorses e lesões ligamentares: conceitos, identificação, 
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classificação, tipos de tratamento, acompanhamento e complicações dos diferentes tipos de entorses, lesões ligamentares, 
instabilidades articulares; Fraturas: conceitos, identificação, classificação, tipos de tratamento, acompanhamento e complicações 
dos diferentes tipos de fraturas em: coluna cervical, coluna dorsal, coluna lombar, cintura escapular, úmero, cotovelo, ossos do 
antebraço, punho, mão, bacia, acetábulo, quadril, fêmur, joelho, ossos da perna, tornozelo e pé; Lesões dos nervos periféricos: 
identificação, diagnóstico, classificação, tratamento e complicações das diferentes lesões; Luxações: conceitos, identificação, 
classificação, tipos de tratamento, acompanhamento e complicações dos diferentes tipos de luxações em: coluna cervical, coluna 
dorsal, coluna lombar, cintura escapular, cotovelo, punho, mão, quadril, joelho, tornozelo e pé; Orteses e próteses: conceitos, 
indicações, aplicações, complicações, métodos de reabilitação; Ortopedia pediátrica: identificação, classificação, tipos de 
tratamento, acompanhamento das principais patologias ortopédicas infantis. Alterações no crescimento, no desenvolvimento normal 
do esqueleto, displasias, deformidades congênitas, angulares e rotacionais, paralisias, epifisiólise, mielomeningocele, artrogripose, 
e outras; Osteossínteses e osteotaxias: conceitos, técnicas, materiais de implante e/ou síntese, indicações baseadas nos métodos 
ao-ASIF e similares; Patologias comuns do consultório ortopédico; Patologias congênitas do aparelho locomotor; Patologias 
infecciosas do aparelho locomotor e esqueleto: diagnóstico, agentes infecciosos, complicações e tratamento; Patologias 
osteoarticulares adquiridas: doenças degenerativas, lombalgias, DORT e LER, e outras; Traumatologia do esporte; Traumatologia 
infantil: aspectos das diferentes lesões traumáticas ortopédicas no esqueleto imaturo, identificação, classificação, tipos de 
tratamento, acompanhamento e complicações. Lesões ósseas, fisárias, ligamentares, e outras; Tumores ósseos: Identificação, 
diagnóstico, estadiamento, complicações e tratamento dos tumores que acometem o esqueleto (linhagem óssea e metástases).  
 
MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA I  
Diagnóstico e tratamento de: amigdalites crônicas, tumores de orofaringe, renites agudas. Sinusites agudas e crônicas. Tumores 
nasal e paranasal. Otites médias, agudas e crônicas. Disacusias e Implantes Cocleares. Otites externas agudas e crônicas. 
Labirintites – paralisia facial. Tumores do ouvido. Audiometria Tonal, Audiometria Vocal, Impedancimetria, Bera, Emissões 
Otoacústicas e Eletrocócleografia – exame otoneurológico. Laringites agudas e crônicas. Disfonias. Tumores da laringe e paralisia 
laríngeas.  Doenças do esôfago. Código de Ética Médica. 
 
 
MÉDICO PEDIATRA I  
Adenomegalias. Afecções cirúrgicas mais comuns. Afecções respiratórias agudas e crônicas. Aleitamento materno. Alimentação 
complementar saudável. Anemias. Anomalias cromossômicas. Antibióticos: grupos principais, mecanismos de ação, bases para 
associação, resistência bacteriana. Asma aguda e persistente. Atendimento ao adolescente: aspectos gerais e especificidades. 
Atendimento ao Recém Nascido. Baixa estatura. Código de Ética Médica. Constipação intestinal. Convulsões. Crescimento e 
desenvolvimento. Dermatoses comuns. Desidratação e reidratação. Desnutrição. Diabetes mellitus. Diarréia aguda e crônica. 
Distúrbios relativos da conduta na infância. Doenças exantemáticas. Erros inatos do metabolismo. Esquistossomose mansoni. 
GNDA. Hematúria. Hepatoesplenomegalias. Hipertensão arterial. Hipotireoidismo. Icterícias. Imunização. Infecção do trato urinário. 
Infecções. Intoxicações. Obesidade. Parasitoses. Prevenção e risco de acidentes. Refluxo gastro esofágico. Saúde bucal. Síndrome 
da imunodeficiência adquirida. Síndrome nefrótica. Sopro cardíaco e cardiopatias. Tuberculose. Violência contra crianças e 
adolescentes. Vitaminas (carências e excessos). 
 
MÉDICO PNEUMOLOGISTA I  
Anomalias da caixa torácica. Asma Brônquica. Câncer de pulmão. Cirurgia redutora de volume pulmonar. Código de Ética Médica. 
Derrames pleurais. Distúrbios respiratórios do sono. Doença Pulmonar Obstrutiva crônica. Doenças pulmonares intersticiais difusas. 
Emergências respiratórias. Fibrose cística. Fisiopatologia respiratória. Hipertensão arterial pulmonar e Cor pulmonale. Infecções 
respiratórias bacterianas e virais. Insuficiência respiratória. Más-Formações congênitas pulmonares. Métodos diagnósticos em 
pneumologia. Micoses pulmonares. Microbacterioses. Outros tumores de tórax. Pneumopatias por imunodeficiências. Pneumopatias 
supurativas, bronquiectasias e abscesso do pulmão. Pneumotórax. Poluição e doenças ocupacionais pulmonares. Sarcoidose. 
Síndromes pulmonares eosinofilicas. Tabagismo. Transplante pulmonar. Trauma torácico. Tromboembolismo venoso. Vasculites 
pulmonares.  
 
MÉDICO PROCTOLOGISTA I  
Anatomia e fisiologia do cólon, reto e ânus. Pré e pós-operatório das operações do cólon, reto e ânus. Estomas intestinais. Doenças 
funcionais do cólon, reto e ânus. Doenças do ânus. Neoplasias benignas e malignas do cólon. Neoplasias benignas e malignas do 
reto. Neoplasias benignas e malignas do canal anal e pele perianal. Doenças diverticular do cólon. Colite ulcerativa. Doença de 
Chron. Doenças Sexualmente transmissíveis em coloproctologia. Manifestações coloproctológicas da AIDS. Doenças Vasculares 
colorretais. Trauma e corpos estranhos colorretais. Hemorragia do cólon e do reto. Lesão actínica do cólon e do reto. Afecções do 
aparelho urinário e genital feminino com interesse em coloproctologia. Afecções do cólon, reto e ânus e recém-natos e crianças. 
Operações colorretais videolaparoscópica. 
 
MÉDICO RADIOLOGISTA I  
Código de Ética Médica. Radiologia da Face e Osso Temporal. Radiologia do Sistema Digestivo. Radiologia do Sistema Gênito-
Urinário e Obstétrico. Radiologia do Sistema Nervoso. Radiologia do Sistema Ósseo. Radiologia do Tórax. Tomografia de Corpo 
Inteiro. Ultrassom de Medicina Interna. Ultrassom Ginecológico. 
 
MÉDICO REUMATOLOGISTA I  
Aspectos bioquímicos, genéticos, anatômicos e fisiológicos do tecido conjuntivo, do osso, do músculo e do metabolismo das 
purinas. Aspectos patológicos das doenças reumáticas. Manifestações não articulares das doenças articulares, incluindo fatores 
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comportamentais que influenciam e/ou resultam das doenças reumáticas. Bases científicas da metodologia, indicações e 
interpretações dos testes laboratoriais e procedimentos de imagem usados no diagnóstico e no acompanhamento dos pacientes 
com doenças reumáticas. Analgésicos, antiinflamatórios não hormonais, drogas de base, glicocorticóides, drogas citotóxicas, 
drogas anti-hiperuricêmicas, e antibioticoterapia. Efeitos colaterais das drogas, interação droga-droga, e custo do tratamento. 
Fisioterapia e terapia ocupacional para as doenças articulares. Indicações para procedimentos ortopédicos e cirurgia nas doenças 
reumáticas crônicas e agudas. Doenças difusas do tecido conjuntivo. Espondiloartropatias. Vasculites. Sinovite induzida por cristais. 
Osteoartrose. Doença reumática não articular (reumatismo de partes moles). Doenças sistêmicas com manifestações articulares. 
Doenças metabólicas do osso. Artrite infecciosa. Doenças reumáticas da criança. 
 
MÉDICO UROLOGISTA I  
Adrenais. Anatomia e Embriologia do trato gênito-urinário. Anomalias do trato gênito urinário. Bexiga neurogênica e estudo 
urodinâmico. Cirurgia de Rins – Ureteres – Bexiga – Próstata e vesículas seminais. Cirurgia do pênis – Uretra masculina e feminina 
– Testículo – Escroto e Cordão espemático. Código de Ética Médica. Diagnóstico em urologia. Doenças sexualmente 
transmissíveis. Hipertensão Renovascular. Infecções urinárias. Infertilidade e disfunção sexual. Litíase urinária. Obstrução urinária e 
refluxo. Sinais e sintomas de doenças do sistema gênito-urinário. Transplante renal. Tumores do trato gênito-urinário.  
 
NUTRICIONISTA 
ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇO DE NUTRIÇÃO: Estrutura administrativa de serviços: Características, objetivos, planejamento, 
organização, comando, controle, avaliação; Unidades do serviço de nutrição: funcionamento e controle; Material e equipamentos; 
Administração de pessoal; Orçamento e Custos. Código de Ética Profissional. NUTRIÇÃO E SAÚDE PÚBLICA: Diagnóstico do 
Estado Nutricional de populações; nutrição e infecções; Epidemiologia da desnutrição. NUTRIÇÃO MATERNO-INFANTIL: 
Alimentação da gestante (adolescente adulta); Alimentação da nutriz; Lactação, leite humano e considerações nutricionais; 
Alimentação do lactente (aleitamento natural, artificial e misto); Alimentação da criança no primeiro ano de vida, pré-escolar e 
escolar. PRINCÍPIOS DE NUTRIÇÃO: Nutrientes: definição, propriedades, funções, digestão, absorção, metabolismo e fontes 
alimentares. DIETOTERAPIA: Modificações na dieta normal para atendimento ao paciente: Características físico-químicas e 
métodos especiais de alimentação parenteral e por sonda; Controle de peso; Enfermidades gastrintestinais; Diabetes Mellitus; 
Enfemidades cardiovasculares; Enfermidades renais; Enfermidades hepéticas; Enfermidades do sangue; Enfermidade do sistema 
músculo esquelético; Rotinas cirúrgicas; Nutrição do queimado; Erros inatos do metabolismo. TÉCNICA DIETÉTICA: Conceitos, 
objetivos, relevância; Alimentos: conceito, classificação e composição química. Caracteres organolépticos. Seleção, Conservação e 
Custo; Pré-preparo e Preparo dos alimentos: operações preliminares de divisão, operações para união, perdas e fatores de 
correção, métodos e técnicas de cocção; Planejamento de cardápios: Fatores influentes na elaboração de cardápios e requisição de 
gêneros alimentícios.  
 
PSICÓLOGO 
A história das relações entre sociedade e loucura: a loucura nas diferentes épocas; o nascimento do hospital psiquiátrico; a 
genealogia do saber do poder psiquiátrico; as relações entre saúde mental, cidadania, educação e direito; A interdisciplinaridade e a 
intersetorialidade no enfrentamento das situações geradoras de violência. A psicologia do trabalho e suas contribuições para a 
política de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde. A rede psicossocial pública como estratégia de cuidado às pessoas que 
usam drogas. Abordagem ao cidadão-usuário vítima de violência. Abordagem ao usuário de drogas. Atenção primária em saúde. 
Código de Ética profissional. Diagnóstico psicológico: conceito, objetivos, teorias psicodinâmicas, processo de avaliação 
psicológica. Elementos de Clínica: a nosografia, nosologia e psicopatologia; a articulação entre clínica e reabilitação psicossocial e 
a construção do projeto terapêutico usuário centrado; os enfrentamentos aos imperativos da normalização social; o trabalho 
multidisciplinar e a clínica feita por muitos; o lugar da psicofarmacologia, dos saberes psicológicos, da abordagem familiar e das 
estratégias de reabilitação; Legislação e Políticas Públicas sobre Drogas no Brasil. O psicólogo e as políticas de saúde; O psicólogo 
na promoção da saúde e cidadania. Atuação do Psicólogo na política de Assistência Social; LOAS e SUAS; NOB/SUAS; 
NOB/RH; Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais; Psicologia Social; Avaliação de políticas e programas sociais; 
Trabalho Social com Família; Política Nacional de Assistência Social e seus programas governamentais pautados no Sistema único 
de Assistência Social. 

 
TERAPEUTA OCUPACIONAL  
A importância do Terapeuta Ocupacional na equipe interdisciplinar. Abordagem ao usuário de drogas e vítima de violência. Análise 
da atividade: abordagem individual, abordagem grupal. Áreas de Atuação: saúde mental e habilitação. Código de Ética Profissional. 
Especificidades da clínica da infância. Evolução histórica da ocupação como forma de tratamento. Histórico, definição, objetivos. 
Legislação e Políticas Públicas sobre Drogas no Brasil. Modelos de Terapia Ocupacional - Positivistas, Humanista, Materilista-
Histórico. Ocupação Terapêutica: princípios e fundamentos. Política de Saúde mental no Brasil e experiências de desospitalização. 
Política de saúde. Processo de Terapia Ocupacional: avaliação, recursos terapêuticos, modelo de atuação, materiais e 
instrumentais. Terapia Ocupacional aplicada à deficiência mental. Terapia Ocupacional aplicada à saúde mental - Princípios 
básicos, fundamentos teóricos para a prática, dinâmica do mecanismo de tratamento terapêutico-ocupacional.  
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ANEXO IV  
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  

 
ADMINISTRADOR 
Participar da elaboração e implementação de planos, projetos e programas relativos a todas as unidades organizacionais, 
subsidiando os demais profissionais com os  instrumentos técnico-administrativos adequados. Participar da análise e 
acompanhamento do orçamento e de sua execução físico-financeiro, efetuando comparações entre as metas programadas e os 
resultados atingidos, desenvolvendo e aplicando critérios, normas e instrumentos de avaliação. Proceder a levantamentos e 
análises, tendo em vista a viabilização de projetos de interesse da Prefeitura. Colaborar com as áreas administrativa, financeira, 
contábil e de computação, sempre que demandado, fornecendo o apoio técnico necessário. Exercer atividades financeiras, 
orçamentárias e de administração de materiais, compras, almoxarifado e patrimônio. Elaborar e aplicar critérios, planos, normas e 
instrumentos para recrutamento, seleção, treinamento e demais aspectos da administração de pessoal, dando orientação técnica, 
acompanhando, coletando e analisando dados, redefinindo metodologias, elaborando formulários, instruções e manuais de 
procedimentos, participando de comissões, ministrando aulas e palestras a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos 
recursos humanos da prefeitura. Propor, executar e supervisionar análises e estudos técnicos, realizando pesquisas, entrevistas, 
observação local, utilizando organogramas, fluxogramas e outros recursos, para implantação ou aperfeiçoamento de sistemas, 
métodos, instrumentos, rotinas e procedimentos administrativos. Elaborar relatórios e pareceres técnicos pertinentes a assuntos de 
sua área. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. Executar atividades afins que lhe forem atribuídas pela chefia 
imediata. 
 
AGENTE DE TRÂNSITO  
Executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, previstas no CTB, no exercício regular do 
Poder de Polícia de Trânsito, nas áreas sob jurisdição do órgão Gestor de trânsito do município e naquelas em que haja convênio 
com a autoridade competente. Emitir pareceres e relatórios relativos às questões referentes às suas atribuições. Colaborar com a 
observância do Código de Postura Municipal e executar demais atividades afins conforme determinação de seus superiores. 
Controlar o acesso de veículos particulares que não estejam devidamente credenciados ou autorizados. Fiscalizar a manutenção, 
implantação e operação do sistema de estacionamento rotativo. Fiscalizar no âmbito do Município os serviços de escolta e adotar 
as medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos escolta e transporte de carga indivisível. Apoiar ações 
específicas de órgão ambiental local, na fiscalização do nível de emissão de poluentes e ruídos produzidos pelos veículos 
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no Código Nacional de Trânsito. Garantir a fluidez do trânsito de 
veículos, de pedestres e de animais, assim como a segurança da circulação de pedestres e de ciclistas. Atuar em sintonia com os 
órgãos de polícia ostensiva de trânsito, para atendimento às diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito. Fiscalizar o 
cumprimento da norma contida no art. 95 do CTB, aplicando as penalidades. Promover e participar de projetos e programas de 
educação e segurança de trânsito. 
 
ARQUITETO  
Realizar estudos urbanísticos, com o intuito de extrair dados e outras informações necessárias ao desenvolvimento do Município. 
Elaborar projetos paisagísticos, urbanísticos e arquitetônicos de interesse do Município. Realizar estudos e elaborar projetos, 
objetivando a preservação do patrimônio histórico do Município. Executar o detalhamento de projetos. Analisar projetos de obras 
públicas e particulares, de loteamentos, desmembramento e remembramento de terrenos, emitindo parecer a respeito. Analisar e 
avaliar projetos de loteamento de acordo com critérios técnicos, bem como fiscalizar sua consecução. Elaborar laudos de avaliação 
de imóveis para fins administrativos, fiscais ou judiciais. Fiscalizar loteamentos irregulares e providenciar as medidas cabíveis a 
cada situação. Participar da fiscalização das posturas urbanísticas. Orientar e fiscalizar a execução de projetos arquitetônicos e 
paisagísticos. Participar da elaboração e atualizar as normas técnicas de projetos urbanísticos, construções particulares e 
loteamentos. Participar da elaboração de planejamentos globais de interesse do Município. Atender às normas de segurança e 
higiene do trabalho. Executar atividades afins que lhe forem atribuídas pela chefia imediata. 
 
ASSISTENTE SOCIAL  
Efetuar coleta de dados, análise e diagnóstico no intuito de caracterizar problemas sociais existentes na comunidade e apresentar 
planos, projetos ou programas propondo as ações adequadas para a solução. Participar da elaboração e execução de planos e 
programas que visem o desenvolvimento da comunidade no tocante a saúde pública, educação e moradia e outros que venham a 
exigir sua atuação. Atuar através de palestras, visitas às famílias e outras técnicas e métodos adequados na prevenção e solução 
de problemas sociais detectados na comunidade. Efetuar levantamento sócio-econômico dos servidores para o desenvolvimento de 
projeto integrado de aperfeiçoamento de recursos humanos da Prefeitura Municipal. Participar de programas educacionais da rede 
escolar no sentido de se buscar maior integração entre escola, família e comunidade. Participar de programas de saúde pública e 
de medicina preventiva, integrando equipe multiprofissional, interagindo, de forma sistemática com os demais elementos da equipe 
e promovendo a operacionalização dos serviços para assegurar o efetivo atendimento às necessidades da população. Coordenar, 
supervisionar e executar as atividades ambulatoriais, integrando a equipe multiprofissional, interagindo, de forma sistemática com 
os demais elementos da equipe e promovendo a operacionalização dos serviços para assegurar o efetivo atendimento às 
necessidades da população. Proceder ao atendimento de ambulatório, integrando-se com a equipe de trabalho multidisciplinar, 
oferecendo um serviço que atenda às necessidades da comunidade. Coordenar e supervisionar o pessoal sob seu comando, a fim 
de garantir os bons resultados nos trabalhos de seu setor de atuação. Preencher corretamente a Ficha Sócio-Econômica. Elaborar 
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relatórios e pareceres técnicos pertinentes a assuntos de sua área. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. 
Executar atividades afins que lhe forem atribuídas pela chefia imediata. 
 
AUDITOR  FISCAL 
Proceder auditorias e fiscalizações consubstanciadas nas Legislações Municipais, Estaduais e Federais pertinentes à sua área de 
atuação. Realiza auditoria, fiscalização, vistorias e inspeções, lavra autos de infração e propõe a aplicação de sanções de 
advertência, multa, apreensão de bens, documentos fiscais e outras medidas cabíveis conforme a legislação pertinente. Efetua 
estudos e análises referentes à situação financeira da Prefeitura e assessora na formulação e implementação de políticas 
econômicas, financeiras e tributárias do município. Examina a regularidade dos processos de fiscalização, arrecadação e 
recolhimento das receitas tributárias municipais, em todas suas fases incluindo o recebimento de receitas transferidas. Verifica o 
cumprimento de contratos, convênios, acordos, ajustes, financiamentos, empréstimos, e de outros atos que resulte o nascimento ou 
extinção de direitos e obrigações para o Município. Elabora relatórios, pareceres e certificados dos exames, avaliações, análises e 
verificações realizadas, preenche formulários específicos e opera sistema informatizado. Presta orientação ao contribuinte quanto 
ao cumprimento das obrigações com o município. Participa da elaboração e realização de programas educativos visando a orientar, 
conscientizar e motivar o cidadão quanto aos seus direitos e obrigações que resultem no aprimoramento de suas atitudes que 
interferem na coletividade. Administra e gere outras formas de receitas não contempladas na esfera tributária, incluindo vendas de 
bens e produtos realizados diretamente pela Prefeitura em situações acobertadas pela legislação ou nos casos de programas 
especiais. Faz auditoria nas áreas financeira e contábil da Prefeitura. Executa outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas. 
 
AUDITOR MUNICIPAL   
Desenvolver atividades de fiscalização da aplicação de recursos do Município, bem como da administração desses recursos, 
examinando a legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e efetividade, em seus aspectos financeiro, orçamentário, 
contábil, patrimonial e operacional e outros, dos atos da Administração direta, indireta e fundacional. Desenvolver atividades de 
fiscalização da aplicação de recursos do Município, bem como da administração desses recursos, examinando a legalidade, 
legitimidade, economicidade, eficiência e efetividade, em seus aspectos financeiro, orçamentário, contábil, patrimonial e operacional 
e outros, dos atos da Administração direta, indireta e fundacional; Auxiliar na elaboração de rotinas das áreas de Controles Internos; 
Auxiliar na elaboração e atualização do Manual de Procedimentos e Rotinas de Organização e Normas Internas; Auxiliar na 
elaboração de relatório mensal e anual do controle interno; Auxiliar na elaboração do calendário mantendo a agenda do gestor 
atualizada de acordo com a legislação e visando o cumprimento da mesma; Proceder conferência nas notas de empenho assinando 
nas mesmas, bem como os documentos fiscais de despesas e receitas, visando verificar se foram atendidas todas as exigências  
contidas nas Leis nºs 4.320/64, 8.666/93 e suas alterações, Lei nº 10.520/2002 e LC 101/00 e demais Legislações que regem sobre 
a matéria; Examinar e emitir parecer sobre as contas que devem ser prestadas, referentes aos recursos concedidos a qualquer 
pessoa física ou entidade à conta dos Orçamentos do Município, a título de subvenções, auxílios e/ou contribuições adiantamentos 
ou suprimentos de fundos, bem como promover a tomada de contas dos responsáveis em atraso; Exercer o acompanhamento de 
lançamentos, arrecadação, baixa e contabilização das receitas próprias, bem como quanto a inscrição e cobrança da Dívida Ativa; 
orientar, acompanhar, fiscalizar, promovendo a integração entre os setores da Administração Direta e Indireta do Município e a 
Controladoria Geral; executar outras atividades correlatas à sua área de atuação. 
 
CONTADOR 
Acompanhar a elaboração das Propostas Orçamentárias do Executivo. Acompanhar a execução orçamentária, financeira e 
patrimonial da Prefeitura Municipal, analisando documentos, elaborando relatórios e demonstrativos. Analisar os atos de natureza 
orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, verificando sua correção, para determinar ou realizar auditorias e medidas de 
aperfeiçoamento de controle interno. Elaborar relatórios contábeis, balancetes mensais e o balanço anual. Elaborar a Prestação de 
Contas anual para o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Prover com subsídios as outras unidades em matéria de sua 
competência. Executar o efetivo controle contábil do acervo patrimonial da Prefeitura Municipal. Elaborar relatórios e pareceres 
técnicos pertinentes a assuntos de sua área. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. Executar atividades afins que 
lhe forem atribuídas pela chefia imediata. 
 
CONTROLADOR MUNICIPAL   
Orientar, acompanhar, fiscalizar, promovendo a integração entre os setores da Administração Direta e Indireta do Município e a 
Controladoria Geral. Orientar, acompanhar, fiscalizar, promovendo a integração entre os setores da Administração Direta e Indireta 
do Município e a Controladoria Geral; Auxiliar na elaboração e atualização do Manual de Procedimentos e Rotinas de Organização 
e Normas Internas; Aplicar o chek-list preventivo nos órgãos/unidades da Prefeitura Municipal,  garantindo a observância e/ou 
obediência de toda a legislação pertinente, evitando o cometimento de irregularidades e eliminando os riscos para a administração; 
Examinar e emitir parecer sobre as contas que devem ser prestadas, referentes aos recursos concedidos a qualquer pessoa física 
ou entidade à conta dos Orçamentos do Município, a título de subvenções, auxílios e/ou contribuições adiantamentos ou 
suprimentos de fundos, bem como promover a tomada de contas dos responsáveis em atraso; Orientar, acompanhar, fiscalizar, 
promovendo a integração entre os setores da Administração Direta e Indireta do Município e a Controladoria Geral; Aplicar o teste 
de conformidade; Acompanhar e disseminar a legislação; Prestar informações e atendimentos para as auditorias internas; Executar 
outras atividades correlatas à sua área de atuação. 
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ENGENHEIROS  
ATRIBUIÇÕES COMUNS: Planejar, coordenar e executar projetos na sua área de atuação. Prestar assistência e consultoria 
técnica, conforme necessidade e demanda existente. Elaborar documentação técnica e científica, visando o desenvolvimento dos 
trabalhos.Fiscalizar as atividades provenientes da execução de projetos e programas. Monitorar o desenvolvimento de projetos, 
programas e demais atividades afins, executadas nas empresas contratadas, sob responsabilidade do município. Assistir 
tecnicamente órgãos e entidades conveniadas com o município. Elaborar estudos técnicos quando requisitado, para elaboração de 
planilhas de custos destinada à contratação de obras e serviços. Assistir tecnicamente os trabalhos das comissões constituídas, 
inclusive com participação efetiva, quando devidamente designado. Elaborar relatórios e laudos técnicos sobre projetos, problemas 
e atividades, quando designado com fins de assistir, acompanhar e participar de perícias administrativas ou judiciais. Participar da 
elaboração de planejamentos globais de interesse do Município. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. Executar 
atividades afins que lhe forem atribuídas pela chefia imediata. 
 
ENGENHEIRO CIVIL 
Acompanhar e/ou elaborar projetos de engenharia e de urbanização, tendo em vista a construção de prédios públicos e outras 
obras, como loteamento, drenagem, contenções e pavimentação de vias consideradas de interesse para o Município. Elaborar 
orçamentos e o planejamento das obras de engenharia e urbanização, utilizando-se de metodologia adequada à legislação 
pertinente. Participar da elaboração de edital de concorrência para a construção de obras públicas de engenharia e urbanização, 
definindo critérios técnicos e legais a serem seguidos. Fiscalizar e controlar a execução de obras de engenharia e urbanização 
executadas por terceiros, através de cronograma físico-financeiro, plantas especificadas no projeto e observação “in loco”. 
Fiscalizar loteamentos irregulares e providenciar as medidas cabíveis a cada situação. Elaborar memorial descritivo. Elaborar 
laudos de avaliação de imóveis para fins administrativos, fiscais ou judiciais. Elaborar projetos complementares de edificações 
públicas (projeto estrutural, hidro-sanitário, terraplenagem, prevenção e combate a incêndio). Elaborar especificações técnicas 
pertinentes a sua área de atuação. Coordenar e supervisionar o pessoal sob seu comando, afim de garantir os bons resultados nos 
trabalhos de seu setor de atuação. Participar da elaboração de normas técnicas relativas a projetos urbanísticos, construções 
particulares e loteamentos. 
 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
Cuidar da proteção do servidor municipal em todas as unidades laborais no que se refere a segurança e higiene do trabalho. Dar 
orientação técnica aos serviços de engenharia de segurança do trabalho. Estudar as condições de segurança dos locais de 
trabalho, instalações e equipamentos, tendo em vista o controle de risco, de poluição, da higiene do trabalho, da ergonomia, da 
proteção contra incêndio e do saneamento. Desenvolver a implantação de técnicas relativas a controle de risco. Propor programas, 
normas e regulamentos de segurança do trabalho, responsabilizando-se pela sua observância. Acompanhar a elaboração de 
projetos de obras, instalações de equipamento dando parecer sobre engenharia de segurança. Inspecionar locais de trabalho, 
máquinas e equipamentos, tomando as medidas cabíveis de segurança do trabalho. Especificar, controlar e fiscalizar sistemas de 
proteção coletiva e equipamentos de segurança, inclusive os de proteção individual e os de proteção contra incêndio, assegurando-
se da qualidade e eficiência. Participar da especificação para aquisição de material e equipamento que possam apresentar risco, 
assegurando-se do respeito às normas de segurança. Criar e desenvolver projetos de prevenção de acidentes, promovendo a 
instalação de comissões e acompanhando o funcionamento. Propor medidas preventivas no campo da segurança do trabalho, 
incluindo as doenças do trabalho. 
 

ENGENHEIRO FLORESTAL 
Estudar o índice de crescimento das árvores e os seus cultivos em diferentes condições, examinando e classificando diferentes 
espécies, composições de solos, temperaturas e umidades relativas do ar em determinadas zonas, para estabelecer o grau de 
correlação existente entre o comportamento das árvores e o seu meio ambiente. Organizar e controlar o reflorestamento, e a 
conservação de zonas de bosques e a exploração de viveiros de plantas, favorecendo seu crescimento por meio de poda, desbaste 
e extirpação de árvores doentes ou por outros métodos, para preservar e desenvolver as zonas verdes. Planejar o plantio e o corte 
das árvores, observando a época própria e determinando as técnicas mais apropriadas, para obter uma produção máxima e 
contínua. Identificar as diversas espécies de árvores, utilizando cálculos matemáticos na determinação da altura, o diâmetro do 
tronco e da copa, das profundidades e disponibilidades das raízes, para determinar a idade, duração de vida e condições de 
adaptação das espécies ao meio ambiente. Analisar os efeitos das enfermidades, do corte, do fogo, do pastoreio e de outros fatores 
que contribuem para a redução da cobertura florestal, fazendo observações e realizando experiências, para recomeçar e 
desenvolver medidas de combate aos mesmos. Examinar os efeitos da poda, baseando-se no rendimento observado, para 
determinar métodos e épocas mais favoráveis à execução da mesma. Efetuar estudos sobre produção e seleção de sementes, 
realizando experiências e testes de laboratório ou de outro tipo, para melhorar a germinação das mesmas.   
  
ESTATÍSTICO 
Organizar e executar investigações estatísticas, elaborando e testando métodos matemáticos e sistemas de amostragem, coleta e 
análise, interpretando os dados estatísticos. Aplicar as teorias e comprovações matemáticas básicas da estatística, analisando 
fórmulas, efetuando trabalhos de cálculos e investigações correlatas, para renovar ou melhorar os métodos utilizados na obtenção 
dos dados. Assessorar no emprego de vários métodos estatísticos em campos particulares, orientando especialistas na conduta 
relativa à coleta, análise e tratamento dos dados, para assegurar a correta aplicação e eficácia dos mencionados métodos. Planejar 
e realizar pesquisas por sondagem, elaborando questionários e instruções e orientando entrevistadores, para coletar dados dos 
fenômenos a serem estudados. Organizar o tratamento dos dados obtidos nas pesquisas ou provenientes de outras fontes, 
utilizando quadros especiais e outros meios e dirigindo trabalhos de cálculo, para facilitar a interpretação dos mencionados dados. 
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Efetuar a avaliação, ordenação, análise e interpretação dos dados coletados, examinando e correlacionando os elementos segundo 
sua natureza, freqüência ou grandeza, para estabelecer ou descobrir leis de comportamento em diferentes campos. Elaborar 
relatórios e pareceres técnicos pertinentes a assuntos de sua área. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. 
Executar atividades afins que lhe forem atribuídas pela chefia imediata. 
 
FISCAL MUNICIPAL DE OBRAS 
Fazer cumprir o que ordena a legislação de obras com relação a edificação, parcelamento e ocupação do solo através de 
fiscalização e orientação permanente, bem como a fiscalização e o monitoramento na execução de obras contratadas pelo 
município. Fazer cumprir a legislação municipal relativa a edificação, parcelamento e ocupação do solo, mediante: - fiscalização e 
orientação permanente. - lavratura de auto de infração, embargo e imposição de multas. - cumprimento de vistorias e diligências. - 
informações e requerimentos de acordo com normas e procedimentos do setor. Fiscalizar e monitorar a execução das obras 
contratadas e próprias do município, mediante: - elaboração de medições parcial e final da frente de obras. - registro de ocorrências 
referentes aos serviços executados, extra projetos e/ou extra contratos. - verificação durante a execução da obra, existência de 
serviços sub-empreitados. - inspeção e relação dos empregados do contrato, que trabalham na obra. - inspeção dos materiais e 
demais especificações contratuais na execução da obra. Coletar dados e informações necessárias ao Cadastro Técnico Municipal. 
Desempenhar outras tarefas concernentes à fiscalização de acordo com legislação pertinente. Colaborar no planejamento e 
programação das atividades de fiscalização. Sugerir medidas que visem ao aperfeiçoamento da legislação municipal e eficácia da 
ação fiscalizadora. Zelar pela manutenção, conservação e limpeza materiais, dos equipamentos e do local de trabalho. Atender às 
normas de segurança e higiene do trabalho. Executar outras atividades similares por demanda de seu chefe imediato. 
 
FISCAL MUNICIPAL DE POSTURAS 
Fazer cumprir as posturas municipais com relação às vias públicas, meio ambiente, comércio e assuntos correlatos, mediante 
fiscalização e orientação permanente. Fazer cumprir as posturas municipais relativas a obstrução de vias públicas, meio ambiente, 
comércio de vendedores ambulantes, horário de funcionamento do comércio e outros correlatos, mediante:- fiscalização e 
orientação permanente. - lavratura de auto de infração e imposição de multas. - cumprimento de vistoria e diligência. - informações 
e requerimentos que visem a expedição de autorização, licença, permissão e concessão. Desempenhar outras tarefas 
concernentes à fiscalização de acordo com legislação pertinente. Colaborar no planejamento e programação das atividades de 
fiscalização. Sugerir medidas que visem ao aperfeiçoamento da legislação municipal e eficácia da ação fiscalizadora. Atender as 
normas de segurança e higiene do trabalho. Executar outras atividades similares por demanda de seu chefe imediato. 
 
FISCAL TRIBUTÁRIO 
Fiscalizar e orientar contribuintes no cumprimento ao que ordena a lei, com relação à tributação bem como no cumprimento de leis 
e normas referentes às posturas municipais. Fazer cumprir a legislação municipal relativa a tributos, mediante: - fiscalização e 
orientação permanente. - lavratura de auto de infração e imposição de multas - cumprimento de diligências - informações e 
requerimentos de acordo com normas e procedimentos do setor Desempenhar outras tarefas concernentes à fiscalização de acordo 
com legislação pertinente. instruir processos tributários e de cobrança da dívida ativa. Verificar o tipo de lançamento a que está 
sujeito o imóvel, para efeito de cobrança dos tributos municipais. Efetuar fiscalizações periódicas no Município, para apurar a 
existência de construções clandestinas e promover o desdobramento de lotes. Verificar a área de estabelecimentos comerciais, 
industriais e prestadores de serviço, para fins de fiscalização de taxas e impostos municipais.  Relatar e dar parecer em processos 
relativos a créditos tributários do Município. Colaborar no planejamento e programação das atividades de fiscalização. Sugerir 
medidas que visem ao aperfeiçoamento e eficácia da ação fiscalizadora. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. 
Executar atividades afins que lhe forem atribuídas pela chefia imediata. 
 
FISIOTERAPEUTA 
Programar e executar as atividades do serviço de fisioterapia; acompanhar o desenvolvimento físico de pacientes, exercitar a 
reabilitação física dos mesmos, segundo orientação médica. Programar, orientar e executar a prestação do serviço de fisioterapia, 
efetuando estudo de caso, indicando e utilizando recursos fisioterapêuticos adequados para a reabilitação de pacientes, segundo 
orientação médica. Avaliar e acompanhar o desenvolvimento físico de pacientes, realizando exames de prova de função física, 
discutindo com o corpo clínico casos específicos, promovendo o tratamento fisioterápico e analisando periodicamente os resultados, 
para verificar o progresso individual do paciente. Exercitar a reabilitação física de pacientes, orientando-os na execução de 
exercícios adequados ao tratamento, utilizando equipamentos e instrumentos fisioterápicos adequados. Coordenar, supervisionar e 
executar as atividades ambulatoriais, integrando a equipe multiprofissional, participando de forma sistemática com os demais 
elementos da equipe e promovendo a operacionalização dos serviços para assegurar o efetivo atendimento às necessidades da 
população. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. Executar atividades afins que lhe forem atribuídas pela chefia 
imediata. 

 
 
MÉDICOS 
Atribuições comuns: Prestar assistência médica à comunidade, examinando os pacientes, diagnosticando e prescrevendo 
medicamentos ou outros tratamentos próprios da medicina terapêutica ou preventiva, observando os princípios no código de ética 
médica. Requerer exames clínicos laboratoriais, analisá-los e avaliá-los para fins de diagnóstico e tratamento. Manter em arquivo os 
registros dos pacientes, de acordo com o procedimento previsto. Encaminhar pacientes para tratamento especializado, quando 
necessário. Efetuar atendimento em casos de urgências clínicas, cirúrgicas ou traumatológicas, quando necessário. Valorizar a 
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relação médico-paciente e médico-família como parte de um processo preventivo/terapêutico e de confiança. Oportunizar os 
contatos com indivíduos sadios ou doentes, visando abordar os aspectos terapêuticos preventivos e de educação sanitária. 
Empenhar-se em manter seus clientes saudáveis, quer venham às consultas ou não. Empenhar-se na promoção e manutenção da 
saúde coletiva com métodos e ações efetivas. Executar as ações básicas de vigilância epidemiológica e sanitária em sua área de 
abrangência. Executar as ações de assistência nas áreas de atenção à criança, ao adolescente, à mulher, ao trabalhador, ao 
adulto, ao idoso e aos portadores de necessidades especiais, realizando atendimentos de primeiros cuidados nas urgências e 
pequenas cirurgias ambulatoriais, entre outros. Executar ações que possam promover a qualidade de vida e contribuir para que o 
meio ambiente seja mais saudável. Discutir de forma permanente, junto à equipe de trabalho e a comunidade, o conceito de 
cidadania, enfatizando os direitos à saúde e as bases legais que os legitimam. Responsabilizar-se pela emissão de laudos médicos 
para fins diversos e previstos em lei. Participar do planejamento de assistência à saúde, articulando-se com outras instituições para 
implementação de ações integradas. Participar do planejamento e executar programas de treinamento, na área de saúde. Realizar 
ou participar de reuniões com a comunidade para desenvolver ações de melhoria de condições de saúde. Participar de programas 
de saúde pública e de medicina preventiva, integrando equipe multiprofissional, interagindo, de forma sistemática com os demais 
elementos da equipe e promovendo a operacionalização dos serviços para assegurar o efetivo atendimento às necessidades da 
população. Emitir atestados de saúde, sanidade e aptidão física e de óbito, para atender a determinações legais e administrativas 
nos casos previstos em lei. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. Executar atividades afins que lhe forem 
atribuídas pela chefia imediata. 
 
MÉDICO ALERGISTA 
Diagnosticar distúrbios do sistema imunológico que ocasionam reações alérgicas internas ou externas oriundas de fatores diversos, 
realizando exames clínicos e subsidiários, para estabelecer o plano terapêutico. Examinar o paciente, fazendo anamnese , para 
identificar possíveis causas de reações alérgicas. Requisitar exames clínicos e subsidiários, preenchendo formulários próprios, para 
avaliar as condições físicas do paciente. Estudar o caso clínico, analisando o prontuário do paciente, para estabelecer o diagnóstico 
e o plano terapêutico. Prescrever tratamento, indicando medicamentos e medidas gerais, para obter a melhora das reações 
alérgicas. Planejar e desenvolver programas educativos, promovendo palestras e dando orientações, para possibilitar a profilaxia 
das moléstias relativas à especialidade. Emitir atestados de saúde, sanidade e aptidão física e de óbito, para atender a 
determinações legais e administrativas. Atender a urgências clínicas.   
 
MÉDICO ANESTESISTA 
Fazer anestesia para cirurgias e exames especializados, administrando substâncias anestésicas, para minorar o sofrimento de 
pacientes com processos intensos e possibilitar a realização dos referidos exames e intervenções cirúrgicas. Examinar e avalia o 
paciente, estudando seu prontuário e usando recursos propedêuticos, tais como anamnese, antecedentes, exame físico e outros, 
inteirando-se do diagnóstico, da cirurgia programada, do estado geral do paciente e o quanto possível da sua personalidade, para 
ponderar o risco cirúrgico e escolher o tipo de anestesia mais adequada para o caso. Prescrever a medicação pré-anestésica, 
registrando-a no prontuário do paciente, para aliviar tensões do pré-operatório imediato e favorecer a indução da anestesia. Aplicar 
anestesias gerais, administrando anestésicos por via muscular, venosa, retal, por inalação ou por combinação dessas vias de 
administração, para abolir os reflexos dolorosos e/ou de consciência do paciente. Aplicar anestesias parciais, injetando anestésicos 
no espaço subaracnóideo ou no espaço peridual, nas anestesias raquideanas, ou no trajeto dos nervos e nos plexos nervosos, para 
obter anestesia ou analgesia de determinadas regiões do corpo com finalidade cirúrgica, propedêutica ou analgésica. Controlar as 
perturbações fisiológicas do paciente no decurso da anestesia ou no pós-operatório imediato, corrigindo- as ou prevenindo-as por 
meio da vigilância constante dos sinais vitais, como pulso, pressão arterial, respiração ou dados fornecidos por monitores, para 
favorecer o retorno da estabilidade circulatória e respiratória e a apresentação dos reflexos protetores. Instalar respiração auxiliada 
ou controlada, fazendo uso de respiradores mecânicos, manuais ou automáticos, para assegurar ventilação alveolar satisfatória. 
Manter livres as vias aéreas superiores do paciente, através de aspiração de secreções, colocação de cânulas orofaríngeas ou de 
sondas endotraqueais ou endobrônquicas,  para facilitar a respiração normal do paciente e prevenir intercorrências. 
 
MÉDICO ANGIOLOGISTA 
Diagnosticar doenças e lesões do sistema vascular, realizando exames clínicos e subsidiários, para estabelecer o plano terapêutico. 
Realizar exames radiográficos especializados, injetando substâncias radiopacas em veias, artérias e linfáticos, para localizar o 
processo patológico. Realizar punções ou infiltrações nos troncos nervosos simpáticos e nervos periféricos, utilizando seringas e 
agulhas especiais, para possibilitar o diagnóstico. Fazer exames instrumentais, utilizando diversos aparelhos, como oxilômetro, 
termômetro elétrico e outros similares, para estabelecer o diagnóstico; interpreta resultados de exames de laboratório, comparando-
os com os dados normais, para complementar o diagnóstico. Indicar e/ou executar cirurgia vascular, adotando recursos, técnicas e 
equipamentos adequados, para preservar ou restituir a função vascular. Prescrever tratamento, indicando medicamentos e medidas 
gerais, para obter a melhora da função vascular nos casos em que está indicada a cirurgia. Planejar e desenvolver programas 
educativos, promovendo palestras e dando orientações, para possibilitar a profilaxia das moléstias arteriais. Emitir atestados de 
saúde, sanidade e aptidão física e de óbito, para atender a determinações legais e administrativas. 
Atender a urgências clínicas e cirúrgicas.   
 
MÉDICO DO TRABALHO  
Fazer exames pré-admissionais em servidores, realizando o exame clínico, interpretando os resultados dos exames 
complementares de diagnóstico, comparando os resultados finais com as exigências psicossomáticas de cada tipo de atividade, 
para permitir a seleção do trabalhador adequado à tarefa específica que vai realizar. Efetuar exames periódicos de todos os 
servidores, em especial daqueles expostos a maior risco de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais, fazendo o exame 
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clínico e/ou interpretando os resultados de exames complementares, para controlar as condições de saúde dos mesmos a 
assegurar a continuidade operacional e a produtividade. Efetuar exames médicos especiais em trabalhadores do sexo feminino, 
menores, idosos ou portadores de subnormalidades, fazendo anamnese, exame clínico e/ou interpretando os resultados de exames 
complementares, para detectar prováveis danos à saúde em decorrência do trabalho que executam e instruir a administração da 
Prefeitura para possíveis mudanças de atividades. Proceder a tratamento de urgência em casos de acidentes de trabalho ou 
alterações agudas da saúde, orientando e/ou executando a terapêutica adequada, para prevenir conseqüências mais graves ao 
trabalhador. Avaliar, juntamente com outros profissionais, condições de insegurança, visitando periodicamente os locais de trabalho, 
para sugerir à direção da empresa medidas destinadas a remover ou atenuar os riscos existentes. Participar, juntamente com 
outros profissionais, da elaboração e execução de programas de proteção à saúde dos trabalhadores, analisando em conjunto os 
riscos, as condições de trabalho, os fatores de insalubridade, de fadiga e outros, para obter a redução de absenteísmo e a 
renovação da mão-de-obra. Participar do planejamento e execução dos programas de treinamento das equipes de atendimento de 
emergências, avaliando as necessidades e ministrando aulas, para capacitar o pessoal incumbido de prestar primeiros socorros em 
casos de acidentes graves e catástrofes.Participar de inquéritos sanitários, levantamentos de doenças profissionais, lesões 
traumáticas e estudos epidemiológicos, elaborando e/ou preenchendo formulários próprios e estudando os dados estatísticos, para 
estabelecer medidas destinadas a reduzir a morbidade e mortalidade decorrentes de acidentes do trabalho, doenças profissionais e 
doenças de natureza não-ocupacional. Participar de atividades de prevenção de acidentes, comparecendo a reuniões e 
assessorando em estudos e programas, para reduzir as ocorrências de acidentes do trabalho. Participar dos programas de 
vacinação, orientando a seleção da população trabalhadora e o tipo de vacina a ser aplicada, para prevenir moléstias 
transmissíveis. Participar de estudos das atividades realizadas pela Prefeitura, analisando as exigências psicossomáticas de cada 
atividade, para elaboração das análises profissiográficas. Participar da inspeção das instalações destinadas ao bem-estar dos 
trabalhadores, visitando, juntamente com o nutricionista, e o enfermeiro do trabalho e/ou outros profissionais indicados, o 
restaurante, a cozinha, a creche e as instalações sanitárias, para observar as condições de higiene e orientar a correção das 
possíveis falhas existentes.  
 
MÉDICO ENDOSCOPISTA  
Tratar das afecções ou traumatismos das vias aéreas ou digestivas, utilizando aparelhos especiais, para praticar exames cavitários 
locais, corrigir estreitamentos ou extrair corpos estranhos ou aspirados. Colocar sondas e balões esofágicos, empregando 
processos de entubação, para tratar casos de hemorragia esofagiana. Retirar corpos estranhos deglutidos ou aspirados, utilizando 
entubações de aparelhos endoscópicos especiais, para impedir conseqüências graves. Efetuar exames e biópsias das paredes 
internas do estômago, esôfago, traquéia, brônquios e bronquíolos, servindo-se de entubação de aparelhos endoscópicos 
apropriados, para determinar diagnósticos. Efetuar dilatação das vias digestivas estenosadas por ingestão de cáusticos, utilizando 
sondas metálicas ou de borracha, para impedir a retração cicatricial da luz esofagiana. Efetuar exames de laringe e cordas vocais, 
por meio de laringoscópio e outros aparelhos, para verificar as condições das mesmas. Emitir atestados de saúde, sanidade e 
aptidão física e de óbito, para atender a determinações legais e administrativas. Atender a urgências clínicas.   
 
MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA 
Diagnosticar patologias relacionadas com distúrbios do aparelho digestivo, realizando exames clínicos e subsidiários, para 
estabelecer o plano terapêutico. Examinar o paciente, fazendo anamnese , para identificar possíveis causas da patologia. Requisitar 
exames clínicos e subsidiários, preenchendo formulários próprios, para avaliar as condições físicas do paciente. Estudar o caso 
clínico, analisando o prontuário do paciente, para estabelecer o diagnóstico e o plano terapêutico. Prescrever tratamento, indicando 
medicamentos e medidas gerais, para possibilitar o controle ou cura da doença. Planejar e desenvolver programas educativos, 
promovendo palestras e dando orientações, para possibilitar a profilaxia das moléstias relativas à especialidade. Emitir atestados de 
saúde, sanidade e aptidão física e de óbito, para atender a determinações legais e administrativas. Atender a urgências clínicas.   
 
MÉDICO GINECOLOGISTA 
Tratar das afecções do aparelho reprodutor feminino e órgãos anexos, empregando tratamento clínico-cirúrgico, para promover ou 
recuperar a saúde. Examinar a cliente, fazendo a inspeção, palpação e toque, para avaliar as condições gerais dos órgãos. Realizar 
exames específicos de colposcopia e colpocitologia, utilizando colpocópio e lâminas, para fazer diagnóstico preventivo de afecções 
genitais e orientação terapêutica. Executar biópsia de órgãos ou tecidos suspeitos, colhendo fragmentos dos mesmos para realizar 
exame anatomopatológico ou estabelecer o diagnóstico e a conduta terapêutica. Fazer cauterizações do colo uterino, empregando 
termocautério ou outro processo, para tratar as lesões existentes. Executar cirurgias ginecológicas, seguindo as técnicas indicadas 
a cada caso, para corrigir processos orgânicos e extrair órgãos ou formações patológicas. Participar de equipe de saúde pública, 
propondo ou orientando condutas, para promover a prevenção do câncer ginecológico e das mamas ou de outras doenças que 
afetem a área genital. Colher secreções vaginais ou mamárias, para encaminha-las a exame laboratorial. Emitir atestados de 
saúde, sanidade e aptidão física e de óbito, para atender a determinações legais e administrativas. 
 
MÉDICO INFECTOLOGISTA 
Examinar e diagnosticar, tratar e acompanhar pacientes acometidos por doenças infecciosas e parasitarias; Infecções Oportunistas 
(IO), Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST); Efetuar e encaminhar pacientes para Imunizações (vacinações); Efetuar 
Aconselhamento na prescrição de antimicrobianos (uso correto de antibióticos); Efetuar controle de infecção hospitalar; Examinar o 
paciente, auscultando, apalpando ou utilizando instrumentos especiais para determinar diagnóstico, ou se necessário, requisitar 
exames complementares,  encaminhar o usuário a especialista, a outra categoria profissional ou a outra instituição, dependendo da 
avaliação médica; Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento 
para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva, de urgência, de emergência ou terapêutica; 
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Analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o 
diagnóstico; Manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da 
doença; Prestar atendimento em urgências e emergências; Encaminhar pacientes para atendimento especializado, quando for o 
caso; Assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva; Participar de 
programas de saúde, visando o controle, prevenção e recuperação de doenças e a promoção de saúde. 
 
MÉDICO INTENSIVISTA 
Prestar serviços de profissional médico plantonista, responsável pela assistência aos pacientes internados na Unidade de Cuidados 
Intensivos do hospital. Prestar assistência médica aos pacientes internados na Unidade de Cuidados Intensivos do hospital, 
examinando-os, diagnosticando e prescrevendo medicamentos ou outros tratamentos próprios. Requerer exames clínicos 
laboratoriais; analisá-los e avaliá-los para fins de diagnóstico e tratamento. Manter em arquivo os registros dos pacientes, de acordo 
com procedimento previsto. Efetuar atendimento em casos de urgências clínicas, cirúrgicas ou traumatológicas. Encaminhar 
pacientes para tratamento especializado. Responsabilizar-se pela emissão de laudos médicos para fins diversos. Participar do 
planejamento de assistência à saúde, articulando-se com outras instituições para implementação de ações integradas. Participar do 
planejamento e executar programas de treinamento, na área de saúde. Realizar ou participar de reuniões com a comunidade para 
desenvolver ações de melhoria das condições de saúde. Participar de programas de saúde pública e de medicina preventiva, 
integrando equipe multiprofissional, interagindo, de forma sistemática com os demais elementos da equipe e promovendo a 
operacionalização dos serviços para assegurar o efetivo atendimento às necessidades da população. Emitir atestados de saúde, 
sanidade e aptidão física e de óbito, para atender a determinações legais e administrativas. 
 
MÉDICO NEUROLOGISTA ADULTO/NEUROLOGISTA INFANTIL 
Realizar punções ou infiltrações no canal raqueano, ventrículo, nervos e troncos nervosos, utilizando seringas e agulhas especiais, 
para possibilitar a descompressão dos mesmos, introduzir medicamentos e para outros fins. Indicar e/ou executar cirurgia 
neurológica, empregando aparelhos e instrumentos especiais, para preservar ou restituir a função neurológica. Interpretar 
resultados de exames de líquor e de neurofisiologia clínica, comparando-os com os dados normais, para complementar 
diagnósticos. Realizar exames radiográficos, injetando substâncias radiopacas em veias, artérias e outros órgãos, para localizar o 
processo patológico; faz exame eletromiográfico, empregando aparelhagem especial, para diagnosticar as afecções do sistema 
nervoso periférico. Planejar e desenvolver programas educativos com relação ao epilético, orientando o paciente e a sociedade, 
para reduzir a incidência ou os efeitos da moléstia e promover a integração do paciente em seu meio. Planejar e desenvolver 
programas de prevenção de infestações, especialmente cicticerose, moléstia de Chagas, icticereose, meningite e outras, realizando 
campanhas de orientação, para diminuir a incidência destas moléstias ou minorar seus efeitos. Emitir atestados de saúde, sanidade 
e aptidão física e de óbito, para atender a determinações legais e administrativas. Atender a urgências clínicas e cirúrgicas.   
 
MÉDICO OFTALMOLOGISTA ADULTO/OFTALMOLOGISTA INFANTIL 
Examinar os olhos, utilizando técnica e aparelhagem especializada, como oftalmômetro e outros instrumentos, para determinar a 
acuidade visual, vícios de refração e alterações de anatomia decorrentes de doenças gerais, como diabetes, hipertensão, anemia e 
outras. Efetuar cirurgias como oftalmoplastia e oftalmotomia, utilizando oftalmostato, oftalmoscópio, oftalmoxistro e outros 
instrumentos e aparelhos apropriados, para regenerar ou substituir o olho, partes dele ou de seu apêndices e realizar enxerto ou 
prótese ocular e incisões do globo ocular. Prescrever lentes, exercícios ortóticos e medicamentos, baseando-se nos exames 
realizados e utilizando técnicas e aparelhos especiais, para melhorar a visão do paciente ou curar afecções do órgão visual. 
Realizar exames clínicos, utilizando técnicas e aparelhagem apropriadas, para determinar a acuidade visual e detectar vícios de 
refração, visando à admissão de candidatos a empregos, concessão de carteira de habilitação de motorista e outros fins. Coordenar 
programa de higiene visual especialmente para escolares e adolescentes, participando de equipes de saúde pública, para orientar 
na preservação da visão e prevenção de cegueira. Emitir atestados de saúde, sanidade e aptidão física, para atender a 
determinações legais e administrativas. Atender a urgências clínicas e cirúrgicas.   
 
MÉDICO ORTOPEDISTA 
Diagnosticar e tratar de afecções agudas, crônicas ou traumatológicas dos ossos e anexos, valendo-se de meios clínicos ou 
cirúrgicos, para promover, recuperar ou reabilitar a saúde do paciente. Avaliar as condições físico-funcionais do paciente, fazendo 
inspeção, palpação, observação da marcha ou capacidade funcional, ou pela análise de radiografias, para estabelecer o programa 
de tratamento. Orientar ou executar a colocação de aparelhos gessados, goteiras ou enfaixamentos, utilizando ataduras de 
algodão, gesso e crepe, para promover a imobilização adequada dos membros ou região do corpo afetados. Orientar ou executar a 
colocação de trações transesqueléticas ou outras, empregando fios metálicos, esparadrapos ou ataduras, para promover a redução 
óssea ou correção ósteo-articular; realiza cirurgias em ossos e anexos, empregando técnicas indicadas para cada caso, para 
corrigir desvios, extrair áreas patológicas ou destruídas do osso, colocar pinos, placas, parafusos, hastes e outros, a fim de 
restabelecer a continuidade óssea. Indicar ou encaminhar pacientes para fisioterapia ou reabilitação, entrevistando-os ou 
orientando-os, para possibilitar sua máxima recuperação. Participar de equipes multiprofissionais, emitindo pareceres de sua 
especialidade, encaminhando ou tratando pacientes, para prevenir deformidades ou seu agravamento. Executar tratamento clínico, 
prescrevendo medicamentos, fisioterapia e alimentação específica, para promover a recuperação do paciente. Emitir atestados de 
saúde, sanidade e aptidão física e de óbito, para atender a determinações legais e administrativas. Atender a urgências clínicas, 
cirúrgicas ou traumatológicas.   
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MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 
Examinar os ouvidos, nariz ou garganta, utilizando otoscópio, laringoscópio e outros instrumentos e aparelhos para estabelecer o 
diagnóstico. Indicar ou encaminhar pacientes para fonoaudiologia, realizando entrevistas ou orientando-o para possibilitar o 
tratamento adequado nos casos de cirurgia da laringe e cordas vocais. Realizar exames otoneurológicos, empregando técnicas 
especializadas, para verificar as funções próprias do ouvido interno. Realizar tratamentos clínicos, prescrevendo medicação 
especializada, para recuperar os órgãos afetados. Emitir atestados de saúde, sanidade e aptidão física, para atender a 
determinações legais e administrativas. Atender a urgências clínicas e cirúrgicas.   
 
MÉDICO PEDIATRA 
Prestar assistência médica específica às crianças, examinando-as e prescrevendo cuidados pediátricos ou tratamentos, para 
avaliar, preservar ou recuperar sua saúde. Examinar a criança, auscultando-a, executando palpações e percussões, por meio de 
estetoscópio e de outros aparelhos específicos, para verificar a presença de anomalias e malformações congênitas do recém-
nascido, avaliar-lhes as condições de saúde e estabelecer diagnóstico.  Avaliar o estágio de crescimento e desenvolvimento da 
criança, comparando-o com os padrões normais, para orientar a alimentação, indicar exercícios, vacinação e outros cuidados. 
Estabelecer o plano médico-terapêutico-profilático, prescrevendo medicação, tratamento e dietas especiais, para solucionar 
carências alimentares, anorexias, desidratação, infecções, parasitoses e prevenir a tuberculose, tétano, difteria e outras doenças. 
Tratar lesões, doenças ou alterações orgânicas infantis, indicando ou realizando cirurgias, prescrevendo pré-operatório e 
acompanhando o pós-operatório, para possibilitar a recuperação da saúde. Participar do planejamento, execução e avaliação de 
planos, programas e projetos de saúde pública, enfocando os aspectos de sua especialidade, para cooperar na promoção, proteção 
e recuperação da saúde física e mental das crianças. Emitir atestados de saúde, sanidade e aptidão física e de óbito, para atender 

a determinações legais e administrativas. 
 
MÉDICO PNEUMOLOGISTA 
Tratar das afecções broncopulmonares, empregando meios clínicos, para promover a proteção, recuperação ou reabilitação da 
saúde. Diagnosticar broncopneumopatias, valendo-se de meios clínicos e outros meios auxiliares, para estabelecer o plano 
terapêutico. Promover, juntamente com a equipe multiprofissional, a prevenção da tuberculose, elaborando programas de 
diagnóstico precoce e tratamento e de controle dos focos, para promover a saúde da comunidade. 
Promover atividades de sua especialização, desenvolvendo terapia intensiva e outros programas de saúde, para tratar ou controlar 
o tratamento de pacientes com insuficiência respiratória. Fazer perícia nos portadores de moléstias profissionais do sistema 
respiratório, examinando-os e emitindo laudos, para atender a finalidades judiciais, previdenciárias e outras afins. Emitir atestados 
de saúde, sanidade e aptidão física e de óbito, para atender a determinações legais e administrativas. Atender a urgências clínicas.   
 
MÉDICO PROCTOLOGISTA 
Diagnosticar e tratar doenças do intestino grosso, empregando meios clínicos ou cirúrgicos, para promover ou recuperar a saúde do 
paciente. Fazer anamnese e exames clínicos geral e específico, interrogando o paciente e escutando-o ou executando palpações, 
por intermédio de aparelhos específicos, para estabelecer o diagnóstico da doença. Realizar exame proctológico, inspecionando a 
região anal e perinal, fazendo o toque retal e palpação por meio de anuscópio, retoscópio e sigmoidoscópio, para observar 
diretamente características do canal anal, mucosa do reto e do sigmóide distal; faz biópsias, retirando fragmentos de tumores ou de 
mucosa intestinal, para fazer o diagnóstico histopatológico da doença. Prescrever e/ou executar tratamentos clínicos ou cirúrgicos, 
indicando a medicação, dieta, repouso ou fazendo infiltrações, cauterizações e intervenções cirúrgicas, de acordo com as técnicas 
indicadas, para recuperar a saúde do paciente. Acompanhar o restabelecimento clínico dos pacientes, observando o pós-operatório 
e fazendo exame periódico de controle, para avaliar a recuperação integral dos mesmos ou surpreender complicações ou recidiva 
das doenças;emite parecer médico especializado, examinando o doente e registrando os dados e a conclusão diagnóstica, para 
orientar a terapêutica a ser ministrada, a perícia ou a junta médica. Emitir atestados de saúde, sanidade e aptidão física, para 
atender a determinações legais e administrativas. 
 
MÉDICO RADIOLOGISTA 
Realizar ou supervisionar e interpretar exames radiológicos, empregando técnicas especiais ou orientando sua execução e 
analisando os resultados finais, para atender a solicitações médicas. Fazer exames radiológicos especializados do sistema nervoso, 
cardiovascular e órgãos internos do tórax e abdômen, injetando contrastes líquido ou gasoso e/ou acionando aparelhos de raios X, 
para atender a requisições médicas ou elucidar diagnósticos. Supervisionar a realização de exames radiológicos simples, 
observando a técnica de execução ou as próprias chapas radiográficas, para assegurar sua nitidez e durabilidade. Analisar chapas 
radiográficas, utilizando um negatoscópio, para elaborar o relatório elucidativo. Elaborar rotinas para preparo de pacientes, 
observando a natureza do exame a ser realizado, para prevenir complicações e intercorrências. Analisar e interpretar resultados de 
exames de raio X, bioquímico, hematológico e outros, comparando-os com padrões normais, para confirmar ou informar o 
diagnóstico. 
 
MÉDICO UROLOGISTA 
Tratar de afecções do aparelho geniturinário, empregando meios clínico-cirúrgicos para promover ou recuperar a saúde. Realizar 
exames locais, fazendo inspeção, palpação, percussão e toque, para avaliar as condições gerais dos órgãos. Fazer exames 
endoscópicos de uretra, bexiga e ureteres, utilizando cistoscópios, para analisar as condições das paredes internas desses órgãos. 
Orientar ou executar cateterismos especiais e dilatações uretrais, utilizando sondas gomadas ou metálicas, para possibilitar a 
função excretora nos casos de estreitamento ou obstrução das vias urinárias. Realizar intervenções cirúrgicas, empregando as 
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técnicas indicadas para cada caso, para corrigir anomalias congênitas ou adquiridas, extirpar órgãos ou formações patológicas e 
possibilitar ou melhorar a função excretora. Selecionar e preparar doador em caso de transplante renal, fazendo exames clínicos e 
complementares de laboratório, para possibilitar ao paciente receptor a recuperação da função fisiológica da excreção. Fazer 
profilaxia das moléstias venéreas, empregando meios adequados, como orientação, entrevistas, palestras e cursos, para diminuir a 
incidência e a gravidade dessas moléstias. Emitir atestados de saúde, sanidade e aptidão física e de óbito, para atender a 
determinações legais e administrativas. Atender a urgências clínicas e cirúrgicas.   
 
NUTRICIONISTA 
Planejar, organizar, orientar e controlar regimes e cardápios alimentares para pessoas sadias e subnutridas e prescrever, sob 
orientação médica, dietas especiais para doentes. Determinar a quantidade e a qualidade dos gêneros alimentícios a serem 
adquiridos, acompanhar a sua preparação com aproveitamento total dos valores nutritivos e opinar sobre as substituições que 
podem ser efetuadas. Analisar a eficácia dos regimes prescritos e orientar levantamentos sobre hábitos alimentares na 
comunidade. Realizar pesquisas de laboratório e trabalhos de saúde pública, relacionados com nutrição e alimentação. Programar e 
executar trabalhos de educação alimentar. Acompanhar o trabalho desenvolvido no programa de atendimento aos obesos. Realizar 
levantamentos estatísticos para avaliação de estudos de carência nutricional, campanhas educativas, definição de regimes 
alimentares e seu controle, em estabelecimentos de ensino, creches, entre outras entidades. Participar de programas de saúde 
pública e de medicina preventiva, integrando a equipe multiprofissional, interagindo, de forma sistemática com os demais elementos 
da equipe e promovendo a operacionalização dos serviços para assegurar o efetivo atendimento às necessidades da população. 
Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. Executar atividades afins que lhe forem atribuídas pela chefia imediata. 
 
OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Receber, distribuir e encaminhar papéis e correspondências no setor de trabalho. Redigir correspondência interna e externa. 
Prestar serviços de digitação. Realizar levantamentos, confeccionar relatórios técnicos relacionados com as atividades 
administrativas do órgão, para apreciação de seus superiores. Coletar e selecionar dados para a elaboração de quadros estatísticos 
e demonstrativos. Conferir documentos e valores e efetuar registros de acordo com rotinas e procedimentos próprios de sua área 
de atuação. Organizar e manter atualizados, cadastros, arquivos e outros instrumentos de controle administrativo. Requisitar e 
controlar material, efetuando seu controle. Zelar pela guarda e conservação do material de trabalho. Atender às normas de 
segurança e higiene do trabalho. Executar outras atividades similares por demanda de seu chefe imediato 
 
PROCURADOR MUNICIPAL 
Elaborar peças técnicas em geral, defendendo juridicamente o Município. Participar da elaboração e interpretação de contratos, 
convênios e acordos. Interpretar normas legais e administrativas, emitindo pareceres. Representar o Município, por procuração, na 
qualidade de seu advogado. Realizar estudos específicos sobre temas e problemas jurídicos de interesse do Município. Prestar 
assessoria jurídica às unidades administrativas da prefeitura. Participar de sindicâncias e inquéritos administrativos, procedendo à 
sua orientação jurídica. Assessorar e representar o Município, por procuração, em tudo que diz respeito a seu relacionamento com 
o Tribunal de Contas do Estado. Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, 
realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos 
humanos em sua área de atuação. Analisar e redigir minutas de projetos de lei, decretos e atos normativos. Atender às normas de 
segurança e higiene do trabalho. Executar atividades afins que lhe forem atribuídas pela chefia imediata. 
 
PSICÓLOGO  
Dar atendimento psicológico grupal e individual em tratamento psicoterápico além de participar de programas que visem o 
desenvolvimento da saúde pública no município e participar de programas de desenvolvimento de recursos humanos dos 
servidores municipais.Receber paciente para avaliação e diagnose, emitir laudo indicando problemas e distúrbios de ordem 
emocional e psíquica e o tratamento adequado.Efetuar o atendimento a pacientes em sessões de psicoterapia, quer individuais, 
quer grupais no sentido de orientá-los na solução de problemas  de ordem emocional e psíquica.Participar de programas para o 
desenvolvimento de recursos humanos dos servidores da Prefeitura Municipal.Participar de programas comunitários de educação 
para a saúde, organizando cursos, proferindo palestras em matéria específica de psicologia aplicada.Proceder ao atendimento de 
ambulatório, integrando-se à equipe de trabalho multidisciplinar, oferecendo um serviço que atenda às necessidades da 
comunidade.Participar de programas de saúde pública e de medicina preventiva, integrando a equipe multiprofissional, interagindo, 
de forma sistemática com os demais elementos da equipe e promovendo a operacionalização dos serviços para assegurar o efetivo 
atendimento às necessidades da população.Atender às normas de segurança e higiene do trabalho.Executar atividades afins que 
lhe forem atribuídas pela chefia imediata. 
 
SOLDADOR 
Executar serviços de solda e demais aplicações do seu ofício, sob orientação da chefia imediata. Examinar as peças a serem 
soldadas, verificando suas características e especificações para orientar a execução do trabalho. Preparar as partes, chanfrando-
as, limpando-as e posicionando-as adequadamente para obter uma soldagem perfeita.Selecionar o tipo de material a ser 
empregado, consultando desenho, especificações para garantir a segurança da soldagem e a qualidade do trabalho.Soldar as 
partes, utilizando de solda adequada, regulando a fonte de calor para montar, reforçar ou reparar partes ou conjuntos. Dar 
acabamento à peça, limpando-a, esmerilando-a ou lixando-a. Marcar e cortar peças, quando necessário, utilizando equipamento 
adequado. Zelar pela guarda e conservação do material de trabalho. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. 
Executar outras atividades similares por demanda de seu chefe imediato. 
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TÉCNICO DE INFORMÁTICA 
Participar do desenvolvimento de projetos, elaboração, implantação, manutenção, documentação e suporte de sistemas e 
hardware, bem como de executar serviços programados.  Desenvolver atividades de suporte técnico aos usuários da rede de 
computadores, envolvendo utilização de aplicativos e problemas de hardware e software. Prestar suporte técnico aos usuários de 
microcomputadores, no tocante ao uso de software básico, aplicativos, serviços de informática e de redes em geral. Diagnosticar 
problemas de hardware e software, a partir de solicitações recebidas dos usuários, buscando solução para os mesmos ou 
solicitando apoio superior. Desenvolver aplicações baseadas em software, utilizando técnicas apropriadas, mantendo a 
documentação dos sistemas e registros de uso dos recursos de informática. Participar da implantação e manutenção de sistemas, 
bem como desenvolver trabalhos de montagem, simulação e testes de programas. Realizar o acompanhamento do funcionamento 
dos sistemas em processamento, solucionando irregularidade ocorridas durante a operação. Participar do projeto, construção, 
implantação e da documentação no que tange ao desenvolvimento de sistemas. Estudar as especificações de aplicativo, visando 
sua instalação. Elaborar, executar e manter programas de computação, baseando-se nos dados fornecidos pela equipe de análise e 
estabelecendo os diferentes processos operacionais, para permitir o tratamento automático de dados. Depurar novos produtos, bem 
como sua documentação. Manter e dar suporte em sistemas, produtos e hardware, bem como em treinamento. Prestar atendimento 
técnico, bem como dar suporte ao usuário. Contribuir em treinamentos de usuários, no uso de recursos de informática, incluindo a 
preparação de ambiente, equipamento e material didático. Elaborar relatórios conforme solicitação do seu superior hierárquico. 
Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. Executar outras atividades similares por demanda de seu chefe imediato. 
 
TÉCNICO EM ANÁLISES CLÍNICAS 
Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados à área de sua especialidade, realizando coleta, análise e registros de 
materiais e substâncias através de métodos específicos. Desenvolver atividades e executar tarefas rotinizadas de análises 
laboratoriais para atender às necessidades do serviço. Fazer coleta de amostras e dados em laboratório ou em atividades de 
campo. Analisar material cito-patológico, procedendo à leitura de lâminas para conclusão diagnóstica. Executar análises 
laboratoriais, simplificadas e rotinizadas, sob supervisão, para pesquisas e análises clínicas. Preparar reagentes, corantes, 
soluções, etc, utilizados nos serviços de rotina do laboratório para pesquisas e análises clínicas.  Controlar a utilização de materiais 
e equipamentos para manter o laboratório em condições de uso. Documentar análises realizadas, registrando e arquivando cópias 
de laudos e resultados de exames, para controle e avaliação dos serviços. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. 
Executar atividades afins que lhe forem atribuídas pela chefia imediata.  
 
TÉCNICO EM RADIOLOGIA 
Operar aparelhos de raio x, bem como responsabilizar-se pelos procedimentos necessários à realização dos exames. Executar 
exames radiológicos, sob supervisão do médico. Atender ao tipo de radiografia requisitada pelo médico. Preparar o paciente, 
fazendo vestir roupas adequadas para assegurar a validade do exame. Colocar o paciente nas posições corretas, medindo as 
distâncias para focalização da área a ser radiografada. Registrar o número de radiografias realizadas, discriminando tipos, regiões e 
requisitantes, para possibilitar a elaborar do boletim estatístico. Controlar o estoque de filmes, contrastes e outros materiais de seu 
uso. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. Zelar pela manutenção, conservação e limpeza materiais, dos 
equipamentos e do local de trabalho. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. Executar atividades afins que lhe 
forem atribuídas pela chefia imediata. 
 
TERAPEUTA OCUPACIONAL 
Realizar tratamentos de terapia ocupacional, bem como participar da elaboração de programas de saúde pública, de acordo com 
orientação médica. Examinar pacientes e realizar tratamentos relativos à terapia ocupacional, de acordo com orientação médica. 
Requisitar, realizar e interpretar exames. Estudar, orientar, implantar, coordenar e executar projetos e programas especiais de 
saúde pública. Orientar e controlar o trabalho de auxiliares de saúde. Orientar a coleta de dados estatísticos relativos à sua área e 
proceder à sua interpretação. Participar de programas de saúde pública e de medicina preventiva, integrando a equipe 
multiprofissional, interagindo, de forma sistemática com os demais elementos da equipe e promovendo a operacionalização dos 
serviços para assegurar o efetivo atendimento às necessidades da população. Atender às normas de segurança e higiene do 
trabalho. Executar atividades afins que lhe forem atribuídas pela chefia imediata. 
 
TOPÓGRAFO 
Executar serviços de topografia e agrimensura para obras de construção civil e de locação de lotes e manter atualizado o cadastro 
técnico. Executar trabalhos de topografia e agrimensura tendo em vista obras de engenharia civil e a locação de lotes. Efetuar 
levantamentos técnicos tendo em vista a demarcação e nivelamento de ruas, estradas e barragens. Elaborar relatório explicativo 
para as execuções jurídicas de desapropriação ou indenização ou parcelamento do solo. Fiscalizar e acompanhar as obras em 
execução, verificando o cumprimento de especificações técnicas. Participar da elaboração de projetos relativos à sua área de 
atuação. Organizar e manter atualizado o cadastro técnico referente a seu setor. Participar do processo de informatização dos 
trabalhos executados em sua área, para atender ao público interessado. Zelar pela limpeza e ordem do material e dos 
equipamentos que utiliza, providenciando manutenção. Atender às normas de segurança e higiene do trabalho. Executar outras 
atividades similares por demanda de seu chefe imediato. 
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ANEXO V 

 
REQUERIMENTO DE RECURSO – PÁGINA 1 DE 2 

 
 
MODELO DA CAPA DO RECURSO 
 
 

CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA DE IPATINGA – EDITAL 001/2018 

 

CANDIDATO: ___________________________________________________________________________________________ 

 

IDENTIDADE: _______________________________ 

 

CARGO: _______________________________________________________________________________________________ 

 

DATA: _____/_____/_____ 

 

RECURSO CONTRA: (escolher a opção desejada) 

o Questão da Prova Objetiva Múltipla Escolha 

o Erros ou omissões na NOTA da Prova Objetiva de Múltipla Escolha 

o Erros ou omissões na NOTA da Prova de Títulos 

o Declaração de inaptidão do candidato 

o Declaração de inexistência ou de incompatibilidade da deficiência 

 

 

 

INSTRUÇÕES: 
 
O candidato deverá: 

• Digitar o recurso e enviá-lo em duas vias de acordo com as especificações estabelecidas no item 12.3.do Edital e seus 

subitens. 

• Usar um formulário de recurso para cada questão de prova que solicitar revisão conforme modelo da página seguinte: 
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ANEXO V 
 

REQUERIMENTO DE RECURSO – PÁGINA 2 DE 2 
 
 

CONCURSO PÚBLICO DAPREFEITURA DE IPATINGA – EDITAL 001/2018 
 

RECURSO CONTRA A QUESTÃO DA PROVA OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA 
 
 

OBS: PARA CADA QUESTÃO UTILIZAR UM FORMULÁRIO 
 

 

CANDIDATO: ______________________________________________________________________________________ 

IDENTIDADE: _____________________________________________ 

CARGO: ______________________________________________________________________________________ 

QUESTÃO Nº: ____________________ 

 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO (preenchimento obrigatório) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Cidade e data. 

____________________________________ 

ASSINATURA: 
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ANEXO VI 
 
 

TESTE DE APTIDÃO FÍSICA  
 
 

1.   TESTE DE CORRIDA DE 12 MINUTOS 
 

Objetivo: avaliar a resistência cardiorrespiratória 
Procedimentos:  
 

a) Ao comando da banca examinadora, o(a) candidato(a) deverá, no tempo máximo de 12 (doze) minutos, deslocar-se em 
qualquer ritmo, correndo ou caminhando, podendo, inclusive, parar e depois prosseguir. 

b) Para os homens, será considerado APTO aquele que, em 12 (doze) minutos, percorrer a distância mínima de 1.600 
metros. Para as mulheres, a distância mínima percorrida para aprovação será de 1.200 metros, em igual tempo. 

c) Não será permitido: uma vez iniciado o teste, abandonar a pista antes de ser liberado pela banca; deslocar-se, no sentido 
progressivo ou regressivo da marcação da pista, finalizados os 12 (doze) minutos, sem liberação da banca; dar ou 
receber qualquer tipo de ajuda física; repetir o teste. 

d) Número de tentativas: 01(uma). O candidato terá uma chance para realizar o teste. 
 

 
2. TESTE DE RESISTÊNCIA DE FLEXÃO DE BRAÇOS NO SOLO 
 

Objetivo: avaliar a resistência de braços e cintura escapular. 
Procedimentos: 
 

a) Tendo as mãos e pés apoiados no solo e braços estendidos, a flexão será realizada até que o peito e o queixo se 
aproximem do solo. Volta à posição inicial, até que a nuca toque uma corda previamente apoiada em suportes laterais a 
uma altura adequada. Conta-se o número de repetições realizadas durante um minuto. 

b) As mulheres realizarão o teste de flexão de braços com o apoio dos joelhos, facilitando a execução. 
c) Número de tentativas: 02 (duas). O candidato terá duas chances para realizar, sendo considerado o número máximo 

executado por ele na sequência de um minuto. 
d) Será eliminado o candidato que não atingir, no mínimo, 12 repetições para o sexo masculino e 08 repetições para o sexo 

feminino. 
 

 
3. TESTE DE FLEXÃO ABDOMINAL 

 
Objetivo: avaliar a resistência de músculos abdominais e flexores do quadril. 
Procedimentos:  
 

a) Partindo da posição de decúbito dorsal, as pernas devem estar flexionadas com os joelhos em aproximadamente 60º 
graus, os antebraços cruzados sobre a face anterior do tórax e as palmas das mãos ficam sobre a face anterior dos 
ombros. Os pés ficam colocados um ao lado do outro com a abertura próxima à dos ombros.  

b) A partir da posição inicial, acima descrita, realiza-se um movimento de contração da musculatura abdominal, elevando o 
tronco ao mesmo tempo em que se elevam os braços até o nível em que ocorra o contato dos cotovelos com as coxas, 
sendo considerado da metade da coxa até os joelhos, retornando depois à posição inicial, até que toque a área de teste 
pelo menos, com a metade inferior das escápulas (parte superior das costas). 

c) Durante a realização do exercício, o executante deverá fixar o olhar à frente e evitar tensão no pescoço, mantendo-o o 
mais relaxado possível.  

d) Número de tentativas: 02 (duas). O candidato terá duas chances para realizar, sendo considerado o número máximo 
executado por ele na sequência de um minuto.  

e) Será eliminado o candidato que não atingir, no mínimo, 12 repetições para o sexo masculino e 08 repetições para o sexo 
feminino. 
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MODELO DO ATESTADO MÉDICO 

 
 
 
 
Atesto que o Sr.(a) ............................................................................................... portador da Carteira de Identidade       

nº ....................................., sexo ................................., no momento do presente exame médico, encontra-se em 

perfeitas condições de sanidade física e mental, para realizar o Teste de Esforço Físico, constante do Edital 01/2018 do 

Concurso Público para o cargo de ................................................................................... da Prefeitura Municipal de 

Ipatinga, que compreende os seguintes testes: resistência cardiorrespiratória, resistência de braços e cintura escapular, 

resistência de músculos abdominais e flexores do quadril. 

 
Ipatinga, .............. de .................................. de  2018.  
 
 
 
Assinatura e Carimbo do Médico________________ 
 
CRM __________________ 
 
 
 
 

 

 
 


